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gusto de Castilho. 

O secretario geral do governo de Mo- 
çambique ao sr. Henrique de Macedo. 
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Barros Gomes. 
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14 de junho 



9 de julho 

27 de maio 
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13 de agosto 
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Hinkelmann. Estabelecimento de uma al- 
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morandum do governo inglez 
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O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d'Antas. 

O sr. Miguei Martins d'Ântas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d'Ânlas. 



[dom. 



O sr. Miguel Martins d* An tas ao sr 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr 
Henrique de Barros Gomes. 



[dom. 



30 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao sr 
Miii^uei Martins d'Antas. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ^ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



31 Lord Salisbury a sir G. Bonham . . . . 
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35 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Luiz de Soveral. 

Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 
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21 de maio 



22 de maio 



i8 de maio 



22 de maio 



22 de maio 



24 de maio 
22 de maio 



25 de junho 



14 de julho 



6 de agosto 



O sr. Henrique de Barros Gomes a sir 14 de agosto 
G. Bonham. 
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acerca da delimitação da fronteira Occi- 
dental da província de Moçambique. . . . 

Declaraj^Ges na camará dos deputados 



Ordem pai'a telegraphar os termos exactos 
da declaração de sir J. Fergusson 

Parte principal do discurso de sir J. Fer- 
gusson 

Ordem para apresentar Memorandum con- 
tradictando a asserção do sub-secretario 
d*estado 
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27 



Sessão da camará dos communs 



Cumprimento das ordens transmittidas no 
telegramma de 19 

Direitos de Portugal no Zambeze 



Reunião da Anti-Slavery Society 



Annexo A — Communicação a sir James 
Fergusson 

Opinião do governo britannico sobre a so- 
berania de Portugal no Zambeze 

Manuten^áo dos direitos de Portugal na 
Africa oriental 
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36 


sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Luiz de Soveral. 

sr. Henrique de Barros Gomes ao 
presidente da Sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa. 

Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

sr. Henrique de Barros Gomes a 
sir G. Bonham. 

• 

Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

Idem , 


32 de agosto 
14 de setembro 

17 de setembro 

18 de setembro 
18 de setembro 

9 de outubro 


Inslruccões • 


49 


37 


Politica DortufiTueza em Africa. 


50 


38 


Pergunta se existe algum tratado entre Por- 
tuual e resuio Makaniila 


5i 


39 


Nâo ha tratado entre Portugal e o regulo 
Makaniila 


54r 


40 


Negação dos direitos de Portugal na Africa 
central 


0» 
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A Gran- Bretanha não reconhece o direito 
de Portugal no valle do lago Nyassa 
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5 



Nomes 



Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 



Idem. 



6 



8 



O sr. Henrique de Barros Gomes a sir 
G. Bonham. 

Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes a sir 
G. Bonham. 

Sir G. Bonham ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes a sir 
G. Bonham. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. José Joaquim de Almeida. 



Balas 
1888^1889 



18 de agosto 



8 de setembro 



14 de setembro 



17 de outubro 



20 de outubro 



20 de outubro 



20 de outubro 



20 de outubro 



Assumptos 



Pedido para a passagem de arlilheria pela 
alfandega de Moçambique 

Promessa de que a ártilheria não será ven- 
dida nem cedida aos árabes 



OíTerta de au.xilio. 



Memorandum. Insistência para a introduc- 
çSo de armas 



Concessão para a passagem de armas. 



Memorandum de 17 iiSo tem caracter ofii- 
ciai 



SuspensiTo da concessão. 



Ordem para esperar novas instrucções so- 
bre importação de armas 
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59 
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65 



§ 

a 

2 



iO 



11 
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13 
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Komcs 



15 



16 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. José Joaquim de Almeida 

O sr. José Joaquim de Almeida ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

Mr. G. G. Petre ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes a 
mr. G. G. Pelre. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. José Joaquim de Almeida. 

Mr. G. G. Petre ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 



Idem. 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
mr. G. G. Petre. 



Datas 
1888-188D 



20 de outubro 



23 de outubro 



23 de outubro 



2i de outubro 



27 de outubro 



14 de novembro 

1889 
19 de janeiro 

19 de janeiro 



Assumptos 



Pergunta acerca de passagem de armas . . . 



Espera de novas inslrucçôes 



Approvaçáo do Memorandum de 17 pelo 
governo inglez 



Renovaçjlo da concessáo, 



Consentimento para a importação de armas 

NegaçJo dos direitos do Portugal sobre 
qualquer parle do lago Nyassa 

Embargo pelas auctoridades porluguezas 
em vinte e sete fogueies de guerra 

Procedimento legal das auctoridades adua- 
neiras em Quetimane 
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1888^1889 


Assoroptos 
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sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' An tas. 

sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

Sir G. Bonhara ao sr. Henrique de Bar- 
ros Gomes. 

sr. Henrique de Barros Gomes a sir 
G. Bonbam. 

Idem. r . . . . 


29 de abril 

3 de maio 
1 de maio 

1 de agosto 

6 de agosto 

14 de setembro 


Tratado entre o governador do Cabo da 
Boa Esperança e os Matabelles. Instruo- 
c<5cs 


69 


2 


Cumprimento de inslrucçôes. Hemessa de 
um documento 


69 




Annexo A — Chama a attençSo do governo 
inglez acerca do tratado com os Mata- 
belles 


09 


3 


Territórios de Africa que a Inglaterra con- 
sidera sob í^ua influencia 


70 


4 


Demarcação de fronteiras 


71 


5 


Protesto acerca dos limites indicados no 
mappa annexo ao Blue Book 
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Nomes 


Datas 


Assomptof 


S 
1 


6 


sr. Eduardo Augusto de Carvalho 


26 de novemhro 


Monopólio concedido pelo chefe dos Mata- 






ao sr. Henrique de Barros Gomes. 




belles ao syndieato de Kinberley 


73 


7 


ST. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d*Ântas. 


26 de novembro 


Reclamação 


73 










8 


sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 


29 de novembro 


Pedido de auctorisaçAo para declarar que 

• 

governo portuguez nSo reconhece as 
concess(Ies feitas pelos Matabelles 


74 


9 


sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Eduardo Augusto de Carvalho. 


29 de novembro 


Auclorisaçáo 


74 


10 


sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. Hen- 
rique do Barros Gomes. 


H de dezembro 


Cumurimento de instruccCes 


74 














10 de dezembro 


Annexo A — Protesto 


7o 


11 


sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d'Antas. 


18 de dezembro 


Approvação dos termos do protesto 


76 


12 


sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 


18 de dezembro 


Remessa de um documento 


76 












17 de dezembro 


Annexo A — Nota de lord Salisbury accu- 
sando a recepção do orotesto 


76 


13 


sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 


1889 
17 de janeiro 

15el7 


Remessa de documentos 


76 




Annexos A e B — Direitos de Lobengula 








de janeiro 


aos territórios dos Matabelles e Machona 


77 


14 


Mr. G. G. Petre ao sr. Henrique de 


4 de fevereiro 


Território de Lobengula sob a influencia 






Barros Gomes. 
sr. Henrique de Barros Gomes a mr. 


20 de fevereiro 


brítannica 


78 


15 


Proposta de um accordo internacional para 






G. G. Petre. 




delimitação dos districfos da província 
de Mocambiaue •. 


78 
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s 




o sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes . 



Datas 
188sll8i9 



19 de janeiro 



AssQioptos 



Pergunta se Portugal teria objecções a fazer 
ao protectorado inglez no Amatongoland 



3 

a 
O. 



81 



vn 



aa 

e 

a 



8 



10 



Nomes 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



Idem. 



O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Marlins d'Anta8 a sir Ja- 
mes Feipisson. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d'Antas. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Joaquim José Machado ao sr. F. 
J. da Costa e Silva. 

O sr. António de Azeredo Vasconcellos 
ao sr. F. J. da Costa e Silva. 



DaUs 
188^^1889 



20 de janeiro 
23 de janeiro 
23 de janeiro 
2i de janeiro 

23 de fevereiro 

4 de janeiro 

7 de janeiro 

9 de janeiro 

20 de janeiro 

6 de fevereiro 

7 de fevereiro 
15 de fevereiro 
i6 de fevereiro 
i8 de fevereiro 

19 de fevereiro 

20 de fevereiro 

21 de fevereiro 

22 de fevereiro 



9 de março 



15 de março 



16 de fevereiro 



16 de fevereiro 



10 de fevereiro 



lo de fevereiro 

20 de janeiro 
de 1871 



Assumptos 



Sentença de Mac-Mahon respeitada. In- 
strucç(Ses 

Pergunta acerca da recepçdo do telegram- 
ma de 20 



RecepçSo do telegramma de 20. 



Portugal não faz objecçSo ao protectorado 
ingiez sobre os Âmatongas 



Remessa de documentos , 



Annexo A 
Annexo B 
Annexo C 
Annexo D 
Annexo E 
Annexo F 
Annexo G 
Annexo H 
Annexo I 
Annexo J 
Annexo K 
Annexo L 
Annexo M 
Annexo N 



Procedimento do governo 



Correspondência telegraphica 
trocada enlre o governo por- 
> tuguez e o governador de 
Lourenço Marques acerca da 
submissão de Maputo 
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NEGÓCIOS DE AFRICA 



CORRESPONDÊNCIA COM A INGLATERRA 





NEGOaOS DE MOÇAMBIQUE 



N." 1 

SIR CBARLSS LENNOX WYKE, MINISTRO DE INfiUTERRA SM USBOi 

AO SR. ERNESTO RODOLPBO BINTZE RIBEIRO 

MINISTRO LNTERIXO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Xvadacçfto. 

Legação Britannica. — Lisboa, 22 de maio de 1883. — Sr. ministro. — Por 
comoíiunicações recebidas de Moçambique consta que começaram as hostilidades 
entre as forças portuguezas e o Chipitala, nas margens do rio Ghíre. 

Como estes acontecimentos podem prejudicar seriamente as missões inglezas, 
eu recebi instrucçOes do governo de Sua Magestade para solicitar do governo por- 
tuguez que pelo telegrapho dè instrucçOes ao governador de Moçambique para que 
desista das operações ofTensivas, e se esforce para effectuar um arranjo pacifico das 
questões pendentes com aquelle chefe. 

Como este negocio é por sua natureza serio e urgente, eu peço a v. ex/ que me 
informe com toda a brevidade possivel, com respeito ás providencias tomadas pelo 
governo porluguez para fazer terminar immediatamente aquellas hostilidades, habi- 
Utando-me a informar o meu governo pelo telegrapho sobre este assumpto. 

Aproveito, etc. 

N." 2 • 

O SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZI RIBEIRO A SIR CBAHLE8 LENNOX WYKI 

Lisboa, 22 de maio de 1883.— Ill"** e ex."* sr. — Em resposta á nota que 
V. ex.* me fez a honra de dirigir-me com data de hoje, e de que immediatamente dei 
conhecimento ao sr. ministro dos negócios da marinha e ultramar, cumpre-me dizer 
a V. ex.* que o mesmo sr. ministro me communica que expediu já um telegramma 
ao governador geral da provincia de Moçambique, pcdindo-lhe urgentes informa- 



ções pelo telegrapho, acerca dos acontecimentos a que v. ex.' se refere, e, logo que 
o referido governador geral responda, o governo de Sua Magestade adoptará as pro- 
videncias que julgar convenientes, procurando satisfazer quanto possível os desejos 
do governo de Sua Magestade Britannica. 
Aproveito, etc. 

MR. W. BARIN6. ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE INGUTERRA EH LISBOA 
AO SR. ANTÓNIO DG SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Xradacç&o. 

Legação Britannica. — Lisboa, 14 de julho de 1883. — Sr. ministro. — Com re- 
lação á nota que o ministro de Sua Magestade teve a honra de dirigir em 22 de 
maio ultimo ao sr. Hintze Ribeiro, então ministro interino dos negócios estrangei- 
ros, sobre o rompimento de hostilidades entre os portuguezes e Chipitula no rio 
Chire, acabo de receber instrucções de lord Granville para communicar a v. ex.* as 
seguintes informações, que dizem respeito a este assumpto e são extrahidas de re- 
latórios ultimamente recebidos por s. ex.', da costa oriental de Africa. 

O governador d^ Quelimane ao informar o vice-consul britannico n'essa coló- 
nia, de que se iam encetar hostilidades contra Chipitula, declarou que este regulo 
tinha invadido os territórios de Mussana ao NE. da paliçada de Massingire, sob 
pretexto de que uma das suas mulheres, chamada Missito, ahi se refugiara. 

O sr. Ávila, asseverando que tinha intenção de castigar severamente Chipitula, 
acrescentava que este ultimo mantinha excellentes relações com as missões de 
Blantyre e Livingstonia, e que declinava de si toda a responsabilidade pelas perdas 
e damnos que podessem sofTrer estas missões durante o tempo das hostilidades. 

Segundo informações recebidas do agente da companhia dos lagos africanos, e 
que foram communicadas ao sr. Ávila, parece que nenhuma coonexão existe actual- 
mente entre as missões de Blantyre e Livingstonia e Chipitula, pois que a compa- 
nhia dos lagos africanos toma conta em Quelimane de todas as fazendas, em tran- 
sito, das missões, entregando-as no lago Nyassa. 

Parece, alem d'isso, que as relações entre a companhia e Chipitula não são 
muito boas, e que se têem por vezes experimentado dificuldades ao atravessar o ter- 
ritório d'este. Não soffre duvida que a companhia dos lagos africanos não pôde re- 
gular o procedimento de Chipitula. Consta que antes de principiarem as difficulda- 
des com Chipitula, este mandou dois dentes de elephante para Massingire para 
serem oiTerecidos em troca da mulher que fugira. 

Estes dentes de elephante foram restituidos em obediência ás ordens recebidas 
de que sob pretexto algum se entregasse a mulher, ainda que fosse conhecido o seu 
paradeiro. 

Viajantes que ultimamente atravessaram o território de Chipitula contam que 
nenhuns preparativos de guerra viam, e os indigenas do Zambeze declaram que só 
os brancos sabem das hostilidades. 



S. ex.* o governador geral de Moçambique informou o cônsul de Sua Mages- 
lade de que o governador de Quelimane tinha partido a 5 de maio para organisar 
a necessária força expedicionária, e acrescentava que, para castigar adequadamente 
Chipitula, poderia tornar-se necessário tomar a offensiva. 

S. ex."" disse também que considerava esta occorrencia extremamente desagra- 
dável, 

Isto é incontestavelmente verdade; a interrupção das communicações pelo rio 
Chire, em consequência de um rompimento de hostilidades não pode deixar de cau- 
sar grave prejuizo aos importantes interesses representados pelas differentes mis- 
sões. Têem-se envidado, durante estes últimos dez annos, vigorosos esforços para 
tornar accessivel a região dos lagos da África central, por uma via fluvial de que 
o Zambeze é a embocadura; mas uma guerra prolongada no Chire contribuirá ne- 
cessariamente muito para fazer abortar estes esforços. E impossivel dizer se uma 
guerra com Chipitula se limitará a este regulo, porque consta de boa fonte que, 
apesar das dissensões existentes eíitre os chefes dos makololos, é muito possivel que 
no caso de guerra contra os portuguezes, elles se reunam como contra um inimigo 
commum. 

Segundo informações recebidas pelo governo de Sua Magestade, parece que a 
invasão de Chipitula não é realmente muito grave, e talvez seja licito por isso es- 
perar que possam ter uma solução pacifica as questões pendentes entre este e as au*- 
cloridades coloniaes portuguezas. 

Tenho instrucções do governo de Sua Magestade para^ ao communicar a v. ex/ 
estes promenores, perguntar se o governo de Sua Magestade Fidelissima tem actual- 
mente quaesquer outras informações sobre o assumpto. 

Aproveito, etc. 

n; 4 

>R. W. BARING AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE, 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Legação Britannica. — Lisboa, 31 de outubro de 1883. — Sr. ministro. — Na 
conformidade de instrucções que recebi do principal secretario d'estado para os 
negócios estrangeiros de Sua Magestade tive a honra de informar a v. ex.* de que 
a Sua Magestade a Rainha aprouve graciosamente nomear o capitão Foot, da armada 
real, ultimamente commandante do navio de Sua Magestade Ruby na costa oriental 
de Africa, para ser cônsul de Sua Magestade nos territórios dos chefes africanos 
na vizinhança do lago Ny.assa. 

O capitão Foot dirigir-se-ha ao seu posto pela mala de Zanzibar no fim doeste 
mez, e será conduzido a Quelimane em um dos navios de Sua Magestade. 

O conde de Granville delerminou-rae que levasse este facto ao conhecimento 
do governo de Sua Magestade Fidelissima, e que d'elle solicitasse as necessárias 
ordens para que as suas aucloridades em Quelimane deixem passar a bagagem e 



mercadorias (goods) do capitão Foot livremente e sem demora pelas alfandegas do 
território portuguez. 

Cumpre-me ainda exprimir ao governo portuguez a convicção do governo de 
Sua Magestade de que a prova dada por esta nomeação do desejo do governo de 
Sua Magestade de cooperar activamente com elle por terra como por mar, em com* 
bater o trafico da escravatura e em animar o desenvolvimento do commercio licito, 
e portanto da civilisação da costa oriental de Africa, será cordialmente acceita. 
Devo também acrescentar que o governo de Sua Magestade estimará receber a se* 
gurança de que as auctoridades da provincia de Moçambique receberão instruc- 
ções para retribuir os esforços que o cônsul ha de fazer para manter com ellas ami- 
gáveis relações, quando se achem em contacto. 

Aproveito, etc. 

N." 5 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DUfBOGAGR A MR. W. BARINfi 

Lisboa, 8 de novembro de 1883. — Tenho a honra de accusar recepção da nota 
que V. s.* me dirigiu em 31 de outubro ultimo, participando-me ter Sua Magestade 
Britannica nomeado o capitão Foot, da armada real ingleza, para exercer o logar de 
cônsul de Sua Magestade Britannica nos territórios dos chefes africanos na vizi- 
nhança do lago Nyassa, e solicitando do governo de Sua Magestade FideUssima, 
por instrucçOes do conde Granville, as ordens necessárias para que as auctoridades 
portuguezas em Quelimane deixem passar a bagagem e mercadorias do capitão 
Foot livremente e sem demora pelas alfandegas do território portuguez. 

Tenho muita satisfação em dizer a v. s.^ que annuo com a melhor vontade aos 
desejos do conde Granville. A uma empreza commercial fora imprudente conceder 
uma isenção de direitos em termos tão pouco explicitos ; do capitão Foot, funcr 
cionario honrado com a confiança de Sua Magestade Britannica, ha a esperar que 
só apresentará a despacho na alfandega de Quelimane as mercadorias que real- 
mente lhe forem necessárias como moeda n'aquellas regiões, onde as funcçOes da 
moeda européa são totalmente desconhecidas. Com a introducção, porém, de certas 
mercadorias, pólvora e armas de fogo, precisa-se ser mais cauteloso. Por motivos 
muito óbvios, e a solicitações, algumas v^zes, do governo de Sua Magestade Bri« 
tannica, a importação d estes artigos pelas alfandegas de Moçambique tem estado e 
está sujeita a restricções e mesmo a uma prohibição absoluta. 

Torna-se por isso necessário que pelo governo de Sua Magestade Britannica 
seja advertido o capitão Foot para limitar a introducção d'estes artigos na Zambezia 
ao que for indispensável á sua segurança e ao seu serviço durante a viagem que 
vae emprehender, sem os empregar como meios de permutação com os indígenas. 
Com esta única restricção vão ser expedidas pelo telegrapho, visto a estreiteza do 
tempo, ao governador geral de Moçambique as ordens necessárias para que a al- 
fandega de Quelimane conceda isenção de direitos e livre transito ás mercado- 



rias qne o capitão Foot ali apresentar a despacho conjunctamente com a sua ba* 
gagem. 

Da nota de v. s.* não se deprehende claramente a natureza da missão confiada 
ao capitão Foot, a área da sua jurisdícção e os chefes indígenas com quem terá de 
entender-se. Comquanto me não pareça opporluno tratar agora d'este assumpto, 
julgo comtudo necessário declarar a v. s.', p ira evitar de futuro qualquer equivoco, 
que esta acquiescencia aos desejos manifestados pelo governo de Sua Magestade 
Britannica não significa por modo algum abandono ou desistência, por parte do 
governo de Sua Magestade, dos direitos que tem a coroa portugueza á posse de ter- 
ritórios sempre considerados sujeitos ao seu dominio e soberania. 

Pôde V. s.* assegurar ao governo de Sua Magestade Britannica que o governo 
de Sua Magestade continua a cooperar como até aqui, activa e lealmente, promo- 
vendo com o mais sincero e efficaz empenho a extincção do trafico da escravatura. 
As auctoridades da provincià de Moçambique continuarão a receber instrucções 
para manterem com os cônsules e auctoridades de Sua Magestade Britannica as 
mais amigáveis relações. 

Aproveito, etc, 

n;6 

MR. G. G. PBTRE, MINISTRO DE INGLATERRA EH LISBOA 
AO SR. JOSÉ VICEiNTE BARBOSA DD BOCAGE 



Legação Britannica. — Lisboa, 11 de junho de 1884, — Sr. ministro. — Com 
relação á conversação que tive com v. ex.'* a 19 do mez próximo passado, sobre os 
distúrbios no rio Ghire, e sobre o telegramma que s. ex.' o ministro da marinha re- 
cebeu, em resposta ás suas perguntas, do governador geral de Moçambique, e que 
V. ex.* teve a bondade de me communicar, para conhecimento do governo de Sua 
Magestade, recebo agora instrucções do conde Granville para informar o governo 
portuguez de que, comquanto o governo de Sua Magestade aprecie os sentimentos 
amigáveis de que dá prova o governador geral, procurando evitar pela sua influen- 
cia qualquer ataque dos makololos sobre as estaçOes inglezas de Blantyre ou do 
lago Nyassa, pensa que um conflicto entre os portuguezes e os indigenas faria in- 
dubitavelmente correr perigo a segurança d' essas estaçOes. 

Telegrammas recentes recebidos do agente e cônsul geral de Sua Magestade em 
Zanzibar, e que remetto por copia (documentos A e B) para conhecimento de v. ex.', 
affirmam que é séria a situação dos súbditos británnicos nas regiOes acima mencio- 
nadas. Cumpre-me, portanto, pedir ao governo portuguez queira enviar ao gover- 
nador geral de Moçambique, com a possivel brevidade, instrucções lelegraphicas 
ordenando-lhe de evitar qoaesquer hostilidades contra os makololos, e muito prin- 
cipalmente ao norte do Ruo. Attendendo ao verdadeiro perigo que correm as esta- 
ções britannicas, e que, na opinião do governo de Sua Magestade, seria aggravado 
por quaesquer operações hostis dos portuguezes contra os makololos, estou certo de 
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que o governo portuguez accederá promptamenie aos desejos do governo de Sua 
Magestade. 

Aproveito, etc. 

Â 

Telegramma de sir John Kirk 

Tradnoçfto* 

Copia. — Zanzibar, 23 de maio. — t Goodrich chegou Moçambique com despa- 
chos de Fool. Tudo bem em Blanlyre a 30, Vapor saqueado, afundado. Makololos 
exigem fazendas. 0'Neill partiu para Blantyre. Goodrich volta 29. Foot pede in- 
strucções, aíiirma situação súbditos britannicos séria». 



B 

Telegramma para sir John Eirk 

'I*x*adaoç&o. 

Londres, 26 de maio. — iNão posso mandar instrucções a Foot sem relatório. 
Talvez 0'Neill possa arranjar diíficuldades urgentes » . - 



N.'7 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE A MR. 6. 6. PETRE 

Lisboa, 11 de junho de 1884. — III."'* e ex.°*^ sr. — Tenho a honra de accusar 
a recepção da nota que v. ex.' me dirigiu hoje, pedindo -me em nome do governo 
de Sua Magestade Britannica, que se recommende ao governador geral de Moçam- 
bique a abstenção de hostilidades com a tribu dos makololos, pelo receio de que qual- 
quer acto de rigor, embora tendente a proteger as missões de Blantyre e Nyassa, 
possa aggravar a situação d'aquellas missões, arriscada e difficil em virtude de oc- 
correncias que ali se deram ultimamente. 

Não tem ainda este governo informações circumstanciadas dos factos a que 
V. ex.* allude, e não pôde por isso enviar ao governador geral de Moçambique in- 
strucções explicitas e positivas; no emtanto, para comprazer com os desejos do 
governo de Sua Magestade Britannica, vae recommendar pelo telegrapho á mencio- 
nada auctoridade, que proceda no Ghire com a maior circumspecção e prudência, 
evitando tomar a iniciativa de hostilidades que possam comprometter a segurança 
das missões de Blantyre e Nyassa. 

Aproveito, etc. 
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n;8 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. lANDEL PINHEIRO CHAGAS, 

MINISTRO DA lARINHA E ULTRAMAR 

Lisboa, 11 de junho de 1884. — Bl.°° e ex.""^ sr. — Tenho a honra de enviar a 
V. ex.*, por copia, uma nota que acabo de receber do ministro de Sua Magestade 
Brilannica, pedindo, em nome do seu governo, qu2 se recommende ao governador 
geral de Moçambique a abstenção de hostilidades com a tribu dos makololos, pelo 
receio de que qualquer acto de rigor das nossas auctoridades, embora tendente à 
proteger as missões de Blantyre e Nyassa, possa aggravar a situação critica em que se 
encontram actualmente aquelias missões, em virtude de desagradáveis occorrencias 
que ali tiveram logar. 

Emquanto o governo não tiver informações seguras acerca dos acontecimentos 
a que allude a nota do ministro britannico, não pôde, de certo, mandar ao gover- 
nador geral de Moçambique instrucções explicitas e positivas, como parece desejar 
o governo de Sua Magestade Britannica. No emtanto, julgo se deviam dar por sa- 
tisfeitos os intentos humanitários do governo britannico se se recommendasse ao go- 
vernador geral de Moçambique que proceda no Ghire com circumspecção e prudên- 
cia, evitando tomar a iniciativa de hostilidades que possam comprometter a segu- 
rança das missões de Blantyre e Nyassa. 

Se V. ex.' concordar com este meu alvitre, pedir-lhe-hei o favor de mandar ex- 
pedir pelo telegrapho ao governador geral de Moçambique as instrucções que v. ex.* 
tiver por convenientes no sentido que fica exposto. 

Deus guarde, etc. 

O SR. MANUEL PINHEIRO CHAGAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Lisboa, 16 de junho de 1884. — III.""® e ex."*^ sr. — Accuso a recepção dooffi- 
cio de V. ex.', de 11 do corrente. Em conformidade á indicação de v. ex.*, expedi 
em 14 do corrente ao governador geral da provincia de Moçambique o lelegramma 
(documento A), junto por copia, e hoje remelto ao mesmo governador geral copia 
do officio de v. ex.' e da nota do ministro da Gran-Bretanha n'esta corte para es- 
clarecimento e confirmação do indicado telegramma. 

Deus guarde, etc. 
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o sr. Manuel Pinheiro Chagas ao sr. Agostinho Coelho 

Lisboa, 14 de junho de 1884. — Proceda com prudência no Chire, evitando 
iniciativas hostis que possam comprometter segurança missão Blantyre, lago 

Nyassa. 

N.MO 

o SR. F. J. DA COSTA E SILVA. DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

AO SR. D. 6. NOGUEIRA SOARES 
DIRECTOR POLITICO DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

HSxtracto. 

Lisboa, 9 de julho de 188i. — 111."'* e ex."'' sr. — De ordem de s. ex.' o mi- 
nistro 6 secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar, tenho a honra de 
passar ás mãos de v. e\.\ para ser presente ao ex."^ ministro dos negócios estran* 
geiros, a inclusa copia do officio do governador geral da província de Moçambique 
(documento A) datado de 27 de maio ultimo, participando as occorrencias havidas 
na Zambezia, motivadas pelo assassinio do regulo Chipitula, e das providencias que 
por essa occasião foram adoptadas. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. Agostinho Coelho ao sr. Manuel Pinheiro Chagas 

Kxtr&oto. 

Moçambique, 27 de maio de 1884. — 111.°*^ e ex."*^ sr. — Tendo o regulo Chipi- 
tula sido assassinado por um inglez que por seu turno foi victima da vingança dos 
povos que reconheciam aquelle como chefe, adoptei as providencias precisas para 
obstar a que de similhante facto resultasse qualquer aggressão ás terras limitrophes 
do Massingire, e ainda no intuito de obter que voltassem ao dominio portuguez os 
territórios que aquelle regulo bárbaro nos havia usurpado. 

Com este fím ordenei ao governador interino de Quelimane partisse para o Mas* 
singire, e ali providenciasse por forma a obstar a qualquer aggressão, não só ao 
nosso prazo, mas aos commerciantes inglezes que transitam pelo Chire, e cuja vida 
e fazendas corriam grande risco. Não devia, porém, tomar a ofTensiva, mas antes 
procurar conciliar o animo dos moradores. 

No paquete em que expedi estas ordens, seguia para Quelimane o cônsul inglez 
d'esta cidade, mr. H. E. 0'Neill, com o fim de indagar das causas que originaram 
o attentado do seu compatriota contra Chipitula. 

Tendo o cônsul inglez sabido em Quelimane que o governador ia para o Chire, 
fretou um pequeno vapor que está fundeado em Quelimane, e seguiu n'elle para o 
Mazaro, talvez no intuito de antecipar-se. Entretanto saiu o governador por terra e 



ii 

chegou ao Massingire. No dia i8 de abril chegou o governador iuterioo a Mus- 
sapa, d'onde mandou recado aos grandes de Chipitula para que lhe viessem 
faUar. 

Vieram no dia seguinte de manhã, e em termos desabridos declararam que já 
tinham regulo, que era Ghicussi, filho de Chipitula, morto por feitiço dos bran- 
cos; que em suas terras não queriam branco algum, e que se o governo os quizesse, 
que lhes fizesse guerra. 

Retirando para a sua povoação, voltaram horas depois, e dispararam três tiros 
de bala para a povoação onde estava o governador. De noite tocaram batuque, di- 
zendo que queriam guerra, e que se o governo lh'a não fizesse, elles a viriam 
fazer. 

Em presença dHsto» tratou o governador de pôr-se na defensiva, e retirou para 
Mopéa. A passagem do Chire está interrompida. A lancha a vapor das missões foi 
tomada e desarmada ; os tripulantes e machinista foram despedidos em paz, mas 
despojados de tudo. 

Entretanto, o cônsul inglez mr. H. E. 0'Neill ficara no Mazaro, sem poder obter 
tripulantes, e do Mazaro dirigiu ao governador interino um officio, no qual pede 
se não faça qualquer acto de hostilidade contra a gente do Chipitula, para não 
pôr em risco as vidas do súbditos inglezes que estão em Blantyre. 

Este funccionario, desesperando de subir ò Chire, seguiu por terra para Blan- . 
tyre, chegando no dia 9 de maio á sede do commando do Massingire, onde o offi- 
ciai encarregado d'este posto lhe prestou o auxilio que lhe pediu. A 11 marchou 
para Blantyre. As ultimas noticias, que são de 1 1 de maio, dizem que a gente de 
Chipitula abandonara as margens do Chire e já não apparece. Segundo as infor- 
mações que tenho, a gente de Chipitula acha-se bem municiada e armada com es- 
pingardas de fulminante. 

Deus guarde, etc. 

N.Ml 

MR. G. G. PETRE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES, 
MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

I _ 

Legação britannica. — Lisboa, 14 de dezembro de 1886. — Sr. ministro. — Em 
cumprimento de instrucções recebidas do dbnde de Iddesleigh, tenho a honra de 
communicar a v. ex.* o incluso resumo de um despacho recebido do cônsul de Sua 
Magestade, em Moçambique (documento A), com data de 18 de outubro, relativo ao 
assassinato do supposto austríaco Hinkelmann e ás operações portuguezas sobre 
os nos Chire e Zambeze. Recebi ao mesmo tempo ordem de dizer que o governo de 
Sua Magestade julga inexacta a noticiai do estabelecimento de uma alfandega junto 
da cataracta Murchison, mas que desejaria ser informado se se tenciona restabe-^ 
lecer a supprimida alfandega na confluência dos nos Chire e Zambeze. 

O governo de Sua Magestade está ancioso por saber com a possivel brevidade 
o que o governo portuguez tenciona fazer com relação ao estabelecimento de uma 
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alfandega na sua fronteira do Chire, porque boatos como os referidos são de natu- 
reza a prejudicar o commercio dos estabelecimentos brilannicos. • 

Na esperança de que v. ex.* me poderá informar brevemente das intenções do 
governo portuguez a este respeito, aproveito, etc. 



Besumo do despacho do cônsul de Sua Magestade Britannica 

1*r ad acção. 

A 13 de outubro, o governador geral de Moçambique informou o cônsul de Sua 
Magestade que tinha ordenado ao governador de Manica, F. J. G. Moura, acompa- 
nhado do commandante de Senna, de dirigir-se ao território de Massingire para 
fazer' indagações acerca das circumstancias que acompanharam o assassinato do 
súbdito austríaco Hinkelmann. As suas instrucções determinavam que, no caso de se 
provar ser Chicussi, successor de Chipitula, auctor do crime, se empregasse a força. 
As forças para este fim deviam ser fornecidas pelo districto de Manica, onde o go- 
verno portuguez dispõe de recursos excepcionalmente poderosos. 

S. ex.* informou ainda o cônsul de Sua Magestade, de que no caso de se jul- 
gar necessário castigar Chicussi, poderia também tornar-se preciso occupar as al- 
deias d'este. Parece também que o governador geral recommendou ao governo por- 
tuguez o estabelecimento de dois postos físcaes permanentes, um em Matite, logo 
abaixo das cataractas de Murchison, e o outro em Tete, a fim de pôr em vigor o ar- 
tigo 70.*^ da pauta aduaneira de 1877. 

Este artigo, que estabelece um direito de transito de 3 por cento, tem ficado 
sem eflíeito desde o fim de 1884. 

N." 12 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A >R. G. G. PETRE 

Lisboa, 17 de dezembro de 1886. — 111."'' e ex."*^ sr. — Em a nota que v. ex.* 
me dirigiu com a data de 14 do corrente, incluindo o resumo de um officioremet- 
tido pelo cônsul de Sua Magestade Britannica em Moçambique ao seu governo, 
acerca do assassinato do súbdito austríaco Hinkelmann, refere-se v. ex.* á noticia 
de providencias attribuidas ao governador geral de Moçambique, quer para castigo 
do regulo Chicussi, auctor directo d'aquelle crime lamentável, quer para estabele- 
cimento de postos fiscaes que mais adequados parecessem para repor em execução 
o preceituado no artigo 70.'' dos preliminares da pauta de Moçambique de 1877. 

As manifestações de extrema e requintada crueldade que acompanharam o bár- 
baro assassinato de um negociante europeu, cujo crime único consistiu, ao que pa- 
rece, em não se deixar espoliar pela infrene cobiça do regulo negro, bastariam por 
si para justificar a prompta intervenção da força publica, e a enérgica acção das 
auctoridades portuguezas de Moçambique, no caso de que se trata. Acresce, porém. 
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que, segundo informações recentes, recebidas pelo governo de Sua Magestade, no- 
vas correrias do regulo Chicusse a ameaçam tranquillidade publica, c põem em risco 
a vida e a propriedade de súbditos portuguezes, estabelecidos em prazos da coroa. 

Esta situação, origem de perigos graves, não peide, de certo, tolerar-se por 
roais tempo, e o governo de Sua Magestade Fidelíssima e as suas aucloridades em 
Moçambique faltariam aos deveres mais essenciaes, deixando de adoptar e pôr em 
pratica todas aquellas providencias, que por sua natureza sejam as mais próprias 
para garantir e assegurar, em tão vastas regiões, a tranquillidade publica. 

Assim o exige o prestigio do nome europeu, e quanto da manutenção d'este de- 
pende o firmar-se o império colonial, sabe-o, melhor do que outra qualquer nação, 
a Inglaterra, que, á sombra d'esse prestigio, mantém e engrandece dia a dia o seu 
tao vasto dominio ultramarino. Poderá, pois, em taes condições, permanecer sem 
castigo o assassinato de Hinkelmann, poderá tolerar-se que o regulo criminoso que 
o praticou, continue impunemente realisando os roubos que a sua rapacidade lhe 
suggere, e pondo em risco com essa impunidade os interesses mais vitaes da pro- 
víncia de Moçambique? Não seria tal por certo o procedimento da Gran- Bretanha, se 
o assumpto lhe dissesse respeito direclamenlc, e nem um instante hesita por seu 
lado o governo de Sua Magestade em crer que nunca partirão de um governo amigo 
e de uma nação alliada quaesquer reparos ao exercicio de uma acção tão legitima, 
imposta pela lei suprema da própria conservação e pelos principies mais rudimen- 
tares da administração politica. 

Emquanto á creação de quaesquer postos fiscaes, que permittam restabelecer em 
vigor o preceituado no artigo 70.° dos preliminares da pauta de Moçambique, se- 
gundo ponto a que se refere a nota de v. ex.*, a que respondo, cumpre-me obser- 
var, em attenção aos desejos de v, ex.*, o seguinte : 

Por esse artigo, o governo portuguez concedeu uma facilidade píira o commer- 
cio, a qual deveria beneficiar, não só as mercadorias entradas pelos portos de Mo- 
çambique, e em transito para paizes estrangeiros confinantes ao N. e ao S. com o 
território portuguez, mas ainda aquellas que se destinassem, não para alem da 
fronteira occidental da província, como se assevera em a nota de v. ex.*, visto que 
tal fronteira não existe, mas sim para as terras do interior situadas alem de um 
ponto que por então se fixou na confluência dos rios Chire e Zambeze. Ahi se eri- 
giu com eR'eito um posto fiscal, que as peripécias da guerra chamada de Massingire 
obrigaram a fechar, depois de haver funccionado por espaço de alguns annos. 

Devidamente auclorisado pelo governo da metrópole, o governador geral de 
Moçambique suspendeu então temporariamente a execução do disposto no artigo 
70.^ deixando, desde essa epocha, de se perceber o direito de transito de 3 por 
cento ad valorem, e ficando todas as mercadorias entradas pelos portos de Moçam- 
bique sujeitas, d'aquella data em diante, aos direitos geraes da pauta, sem distinc- 
ção do seu destino, quer para consumo nas regiões da costa ou do Zambeze, quer 
para exportação para o território estrangeiro ao N. e ao S. da província, quer para 
consumo das terras interiores onde actualmente se acham estabelecidos europeus 
de nacionalidade diversa e entre elles súbditos inglezes e hoUandezes. 

3 
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E claro que as mesmas faculdades e poder de que o governo usara ao promul- 
gar a paula de 30 de julho de 1887, preceituando n'ella, como facilidade para o 
commercio, um módico direito de transito para mercadorias com determinado des- 
tino, o poderiam ter levado a abolir essa facilidade que em certas condições enten- 
deu dever conceder, quando reconhecesse que ella se tornava ou podia tornar ori- 
gem de fraudes, e causa de permanente cerceamento nos rendimentos da província. 
O governo de Sua Magestade entendeu, porém, não dever abolir, mas sim e unica- 
mente suspender por algum tempo o disposto no artigo 70.°; hoje estuda ainda a 
maneira mellior de novamente lhe dar execução, obviando aos inconvenientes que 
a pratica d'elle revelara, não podendo por emquanto precisar os lermos exactos da 
solução final que dará a este problema, por não haver conseguido ainda colligir 
todos os elementos para isso indispensáveis. 

Creio haver, com o que precede, satisfeito, quanto era possivel fazel-o hoje, ao 
pedido de esclarecimentos formulado por v. ex.*, na sua nota de 14 do corrente, 
em nome e por ordem de lord Iddesleigh; cumpre-me, porém, acrescentar que, nu- 
trindo o governo de Sua Magestade Fidelissima o mais vivo desejo de conservar e 
forlalecer cada vez com maior accentúação, se possivel fosse, os laços da tradicio- 
nal boa harmonia enire Portugal e a Inglaterra, nenhuma duvida porei, por minha 
parte, em communicar mais tarde a v. ex.* quaesquer outros esclarecimentos que 
possam interessar o governo de Sua Magestade Britannica. 

Aproveito, etc. 

N.^ 13 

MR. MAURÍCIO DE BU\$E\, ENGARRECAnO DOS NEfiOGIOS DE INGLATERRA EM LISBOA 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Legação de Sua Magestade Britannica em Lisboa, 11^ de agosto de 1887. — 
Sr. ministro. — Tenho a honra de remelter incluso a v. ex.* um memorandum (do- 
cumento A), contendo as observações que, em virtude de instrucções recebidas do 
principal secretario doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade, me cum- 
pre fazer a v. ex.* com relação a certos mappas publicados entre os documentos 
apresentados ás camarás portuguezas, dando conta das recentes negociações effe- 
tuadas entre Portugal, França e Allemanha para a delimitação das suas respecti- 
vas espheras de influencia na Africa central. 

Aproveito, ele. 



Memorandum 



O enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade Britan- 
nica em Lisboa remetteu ao. governo de Sua Magestade exemplares dos documen- 
tos apresentados ás cortes portuguezas, sob a forma de Livros brancoê, dando conta 
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do resultado das negociações effectuadas entre Portugal, Allemanha e França com 
o fim de delimitar as suas respectivas espheras de influencia na Africa central. A 
estes documentos vinham annexos mappas indicando o lerrilorio que, no entender 
de Portugal, os dois paizes reconhecem como reservado aos seus emprehendi- 
mentos. 

O enorme espaço assim colorido nos mappas comprehende toda a região que 
se estende entre Angola e Moçambique, a bacia inteira do Zambeze, o paiz dos Ma- 
tabelles e os districtos do lago Nyassa até á latitude do rio Rovuma. 

Nos territórios em que Portugal parece assim atlribuir-se a supremacia e onde, 
a não ser perto do litoral e em certas parles do rio Zambeze, nenhum vcsligio da 
auctoridade ou jurisdicção porlugueza existe, ha regiões em que estão situados es- 
tabelecimentos britannicos e outras em que a Gran-Bretanha tem um interesse ex- 
cepcional. 

O governo de Sua Magestade pensa, portanto, que é impossivel deixar passar 
sem reparo a publicação oíficial dos mappas. 

O encarregado de negócios de Sua Magestade tem, pois, a honra de lembrar a 
s. ex.* o ministro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima, em vir- 
tude das instrucções recebidas do principal secretario d'eslado dos negócios estran- 
geiros de Sua Magestade, que os mencionados mappas des[)ertaram a attenção do 
governo de Sua Magestade, e que a Gran-Bretenha considera que já foi admiltido 
em principio por todos os que assignaram a acta de Berlim, que uma reivindicação 
de soberania em Africa só pode -ser mantida pela occupação real do território rei- 
vindicado, e que esta doutrina foi praticamente applicada na recente delimitação no 
Zanzibar. 

O encarregado de negócios de Sua Magestade tem inslrucções para lavrar um 
protesto formal contra quaesquer pretensões que se não baseiem na occupação, e 
para declarar que o governo de Sua Magestade não pode reconhecer a soberania 
portugueza em territórios que não sejam occupados por Portugal de maneira bas- 
tante ellicaz para lhe permitlir manter a ordem, proteger os estrangeiros e cohibir 
os indígenas. 

O encarregado de negócios de Sua Magestade tem ainda ordem de declarar que 
este protesto se applica especialmente aos districtos do lago Nyassa, occupados por 
commerciantes e missionários britannicos, e ao pai^ dos Matabelles; e de fazer no- 
tar que, em virtude da sentença da arbitragem da bahia Delagoa, Portugal é inhi- 
bido de estender a sua soberania a qualquer parle do Tongaland alem dos limites 
de 26^ 30' de latitude. 

in;i4 

o SR. HEt\RiQDE DE BARROS GOMES A HR. MAURÍCIO DE BUNSEN 

Lisboa, 19 de agosto de 1887. — Em nota de 13 do corrente e no memomn- 
dum a ella annexo communica-me v. s.* que os mappas da Africa equatorial, ha 
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pouco apresentados com os Livros brancos respectivos ao parlameiílo porluguez, ha- 
viam suscitado no animo do principal secretario d'estado de Sua Magestade Brilan- 
nica certos reparos, que o memorandum precisa e define mais clara e desenvolvida- 
mente. 

Examinando, como lhe cumpria, as rasões e fundamentos d'esses reparos, e 
resumindo agora as reflexões que por seu lado elles lhes suscitam, confia o abaixo 
assignado em que a apreciação severa e imparcial dos factos, e a franca exposição 
do modo de ver e sentir de governo de Sua Magestade Fidelissima no assumpto de 
qiie se trata, de certo conseguirão modificar esses reparos e demonstrar, quanto, a 
seu ver, é menos fundado o protesto que n'clles se baseia. 

AUude o itiemorandum á grandeza relativa da região reservada nos termos das 
convenções celebradas com os governos da Republica Franceza e do Império Alle- 
mão, e de accôrdo com as indicações contidas nos mappas annexos aos Livros bran- 
cos, para esphera de influencia portugueza e natural ligação das duas provincias de 
Angola e Moçambique. Faz notar logo em seguida o memorandum que, de accôrdo 
com os princípios assentes na conferencia de Berlim, se torna hoje indispensável a 
occupação eflectiva do território para legitimar ou justificar um direito á soberania 
no continente africano. Ora, no entender do governo de Sua Magestade Britannica, 
essa condição somente parece dar-se com relação a Portugal em uma região limi- 
tada próximo da costa, e ainda ao longo de parte do curso do Zambeze. 

Considerando a primeira d'estas objecções, occorre logo á memoria e para se 
lhe contrapor o fado recente do reconhecimento por parte de todas as nações da 
Europa, e entre ellas pela Inglaterra, do Estado Livre do Congo, abrangendo uma 
área quasi Ião extensa como o é aquella que suscita agora os reparos do governo 
de Sua Magestade Britannica. 

E assim que se reconheceu áquelle estado um território que vae da foz do Zaire 
á margem occidental do Tanganika e do parallelo 14*" de latitude N. até perto do 
parallelo ô"" de latitude S. 

E será porventura comparável a situação do Estado Livre com a de Portugal 
quando se trata de alargar influencia e exercer soberania em terras de Africa? Pois 
um paiz que no decurso dos séculos xv e xvi descobriu toda a extensão das costas 
oriental e occidental de Africa, que iniciou com João Fernandes em 1445 a explo- 
ração do interior do continente africano, na qual tem proseguido até hoje quasi in- 
interruptamente, multiplicando em epocha recente as expedições scientificas que 
encontram em toda a extensão do sertão vestigios dos trabalhos antigos dos nos- 
sos missionários, do uso da linguaportugueza, das relações commerciaes com por- 
tuguezes vindos do Bihé no occidente e do Zumbo no oriente ; esse paiz que annual- 
mente despende centenas e até milhares de contos de réis com as suas colónias de 
Africa, que ali introduz hoje a viação accelerada, que as liga á custa de avultados 
subsidios por meio de linhas telegraphicas com o resto do mundo, que mantém a 
regularidade das communicações marilimas, que tem conseguido elevar a colónia 
de Angola ao grau relativamente subido de civilisação a que tem chegado; esse 
paiz não lerá porventura adquirido e legitimado os titulos para alargar a sua in- 
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fluência soberana e civilisadora, com vantagem de lodos, através de uma vastís- 
sima região de Africa ? 

Assim o reconheceram, por seu lado, duas nações poderosas, que hoje têem lar- 
gos interesses em Africa, a França e a Allemanha, e confia o abaixo assignado que 
não poderá deixar de o reconhecer lambem um paiz alliado e amigo como o é a 
Gran-Bretanha, que não encontrou difiBculdades para acceilar ha pouco com rela- 
ção a um estado embryonario, de recente creação, sem recursos definidos, nem tra- 
dição ou prestigio em Africa, direitos idênticos. 

Sustenla-se, porém, no memorandum, como acima foi dito, ser a occupação effe- 
cliva condição essencial nos termos da acta geral da conferencia de Berlim para 
reconhecimento da soberania. 

Ao governo de Sua Magestade Fidelissima parece no emlanto haver a tal res- 
peito, e n'esta asserção, um equivoco fundamental, que a simples referencia ás 
eslipulações d'aquelle acto internacional bastará para desvanecer. Com effeito os 
artigos 3i.° e 35.°, que constituem o capitulo vi do acto geral, referem-se única e 
exclusivamente e do modo mais preciso á occupação das regiões da costa, nada 
preceituando com relação ao interior do conlinenle. 

E foi muito calculadamente que assim se procedeu, lendo em vista prevenir 
conflictos possiveis no acto de tomar posse de fracções da costa, em epocha de ta- 
manhas competências no referente ao desenvolvimento colonial; a conferencia, ape- 
sar de haver discutido largamenle o assumpto, absleve-se, porém, de se pronun- 
ciar ou de estabelecer uma como verificação internacional com respeito ao exame 
dos lilulos que de futuro legitimariam o acto de posse de quaesquer territórios no 
interior de Africa por parte de um estado civilisado. 

Foi assim que a conferencia rejeitou a proposta formulada por sir Edward Malet, 
para que se alargasse ao inlerior do continente africano a applicação dos princí- 
pios adoptados para o litoral, e se exigisse do estado que realisasse a occupação 
o indicar as fronteiras approximadas do paiz occupado; foi rejeitada esta proposta 
em seguida ás reflexões que acerca d'ella emilliram os representantes da França c 
da Allemanha. 

A falta de occupação efl'ectiva não poderia, pois, nos próprios termos do acto 
geral da conferencia de Berlim, invocados pelo governo de Sua Magestade Britan- 
nica, invalidar de qualquer forma o reconhecimento por parte da Allemanha e da 
França do direito que assiste a Portugal de alargar a sua influencia soberana e ci- 
vilisadora pelas regiões que separam as provincias de Angola e Moçambique. 

Nem era natural que por parte d'aquellas potencias fossem esquecidas estipula- 
ções de caracter internacional a que ambas haviam Ião recentemente ligado o seu 
nome, e que resultavam da iniciativa por ellas próprias assumida em uma questão 
grave de politica colonial. 

Esse reconhecimento, e com elle a declaração expressa e o compromisso formal 
de não contrariar a expansão portugueza, de não estabelecer protectorados ou fazer 
acquisição de territórios em Ioda aquella região que separa Angola de Moçambique, 
não obriga, é certo, nenhuma outra potencia alem das signatárias; mas a importan- 
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cia politica d'estas, o muito que ambas estão já hoje interessadas no futuro engran- 
decimento e civilisação do continente africano, dão áquellas declarações um alcance, 
e conslituem-as em um titulo, que, no entender do governo de Sua MagestAde Fi- 
delissima, não poda deixar com o mais justo fundamento, mesmo quando tantos ou- 
tros não existissem, de ser invocado junto de outras nações, como legitimando o do- 
minio e soberania nas regiões a que se referem. 

Nem pôde invalidar-se este argmenlo com a falta da occupação eíFectiva se 
não de influencia, porque esta ultima existe e resulta das relações e do conlaclo, 
que data de séculos, entre os portuguezes e as tribus do interior da Africa equato- 
rial. 

Pois terá occupação efl'ectiva a Allemanha nas regiões ao S. do Cubango e do 
Zambeze que, nos termos da convenção de 30 de dezembro, reservou para a sua 
esphera de influencia e desenvolvimenlo? Tel-a-hão por igual a mesma Allemanha 
e a própria Gran-Bretanha, nas regiões ha pouco pertencentes ao sultanado de Zan- 
zibar, e que nos termos de recentes declarações as duas potencias dividiram entre 
si, tomando uma em face da outra as obrigações que constam do final do artigo S.'' 
da mesma declaração, do qual é traducção quasi litteral o artigo 3.*^ da convenção 
luso-germanica, que deu origem aos mappas annexos aos Livros brancos, e com 
elles aos reparos formulados pelo governo de Sua Mageslade Britannica? 

Assevera-se, porém, no mernorandum a que o abaixo assignado tem a honra 
de responder, que nas regiões assim reservadas para a influencia portugueza exis- 
tem estabelecimentos inglezes, ou regiões pelas quaes o governo de Sua Magestade 
Britannica se interessa de modo especial. Caso, porém, existissem direitos de qual- 
quer potencia, anteriores ás dalas das duas convenções celebradas entre este paiz 
e os governos da França e da Allemanha, estavam elles resalvados no próprio texto 
d'essas convenções, que não podem ser impugnadas no principio que estabelecem, 
como essa possivel correcção ou limite, alem de que ao governo de Sua Mageslade 
Fidelissima seria em extremo grato o poder entrar com o de Sua Magestade Bri- 
tannica em uma negociação similhanle ás verificadas com áquellas duas potencias, 
e que desse em resultado o definir de vez a esphera da influencia e acção de ambas 
as nações no S. da Africa, e evitar de fuluru lodo e qualquer conflicto de natureza 
a perturbar as relações de amisade secular e tradicional sympalhia que tanto con- 
vém manter e fortificar nos dois povos e enire os dois governos. 

Allude-se ainda no memoraiidum e de modo especial ao paiz dos Matabelles. 
São conhecidas e acham-se historicamente demonstradas as relações dos portugue- 
zes com essa região da Africa. Já em 24 de maio de 16i9 celebrara Portugal com 
o imperante d'esse paiz capitulações ou tratados, derivando-se d'esse facto uma 
tradição que ainda hoje dá prestigio ao nome porluguez, e justifica a actual tenta- 
tiva de exercer ali influencia, cultivando essa tradição, como recentemente tem pro- 
curado conseguir, 

E certo, porém, que conveniências de outra oídem poderiam levar n'esse caso 
a interpretar ou modificar as intenções do governo de Sua Magestade Fidehssima; 
e seria uma d'essas conveniências, de certo valiosíssima, a da intelligencia a esta- 
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belecer com o governo de Sua Magestade Brilannica no que respeita á definição da 
respectiva esphera de influencia das duas nações na Africa do sul. 

Conclue o memorandum com uma referencia ás conclusões da sentença arbitral 
proferida pelo duque de Magenta na questão da bahia de Lourenço Marques, e a 
esse respeito o governo de Sua Magestade Fidelissima nenhuma duvida tem em 
declarar ser sua intenção respeitar como lhe cumpre as clausulas d'essa sentença, 
e bem assim as estipulações do tratado de limites celebrado em i8fi9 com o Trans- 
vaal, esperando por seu lado com inteira confiança, que as fronteiras assim deter- 
minadas para o dislricto de Lourenço Marques sejam também, como devem ser, 
respeitadas pelas nações limitrophes e por aquellas que ali exercem protectorados, 
ou de outro modo fazem prevalecer a sua influencia. 

Aproveita, etc. 

N.M5 

RE(il]LAMEi\TO GERAL DA CAPITANIA DOS PORTOS DE MOÇAMBIQUE 
APPROVADO POR DECRETO DE i 7 DE FEVEREIRO DE 1887 



Artigo 136.** Qualquer individuo portuguez, ou naturalisado como tal, pôde ser 
proprietário de embarcações para navegarem dentro dos portos e rios, quer essas 
embarcações sejam para o serviço de carga e descarga de navios, quer para condu- 
zir carga ou passageiros de um a outro ponto, comtanto que cumpram as seguintes 
disposições : 



N.M6 

o SR. HENRIQUE DE MACEDO, MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR, AO SR. AUGUSTO DE CASTILHO 

GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE 

Lisboa, 3 de março de 1888. — Diga se antes da vigência do regulamento de 
1 7 de fevereiro de i 887 a navegação estrangeira era consentida no Zambeze, ape- 
sar da resalva do acto geral de Berlim e dos artigos 11." e 12." da pauta de 30 
de julho de 1877. 

N.M7 

O SECRETARIO GERAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE AO SR* HENRIQUE DE MACEDO 

Moçambique, 12 de março de 1888. — Ant«s regulamento 1887, navegação es- 
trangeira no Zambeze não podia ser consentida por já ser illegal, mas fazia-se ille- 
gitimamente. Não conheço lei que a justifique. 
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N.M8 



MR. G. G. PETRE AO SR. HENRIQUE UE BARROS GOMES 



Memorandum 

Xradnoçfto. 

Abril 17, de 1888. — O governo de Sua Magestade ouviu com surpreza ter o 
governo portuguez approvado o procedimento das auctoridades de Moçambique, que 
se recusaram a permiltir aos navios estrangeiros a navegação nas aguas do Zam- 
beze, ainda mesmo de passagem para territórios situados alem dos limites das pos- 
sessões porluguezas. 

Não se contesta que a navegação do Zambeze deixasse de ser directamente re- 
gulada na conferencia de Berlim, e que os direitos existentes de Portugal no oceano 
Indico fossem explicitamente salvaguardados pela clausula 3.* do artigo 1,° da acta; 
mas é igualmente incontestável que os plenipotenciários portuguezes n'essa confe- 
rencia se obrigaram ao mais completo reconhecimento do principio da liberdade de 
commercio n'essa região. 

Na sessão de que dá conta o terceiro protocoUo, o sr. Serpa não só fez obser- 
vações n'este sentido, mas acrescentou ainda que o governo portuguez estava n'essa 
occasião considerando qual o melhor syslema de communicação entre o mar e o 
lago Nyassa. Antes do encerramento da conferencia, Portugal deu a sua inteira 
adhesão á clausula que as potencias signatárias interporiam os seus borrs officios 
junto das potencias territoriaes do oceano Indico, para as induzir a conceder as 
mais favoráveis condições ao transito de todas as nações n'esta mesma região. 

E quasi incrível que uma potencia que então manifestou sentimentos tão libe- 
raes, vá agora adoptar a politica da exclusão dos navios estrangeiros da navegação 
da parle do Zambeze que atravessa as suas próprias possessões, e ainda mais, que 
suspenda completamente o commercio em transito que se obrigou a promover e fa- 
vorecer, e que até aqui tinha sido exercido sem impedimento por todas as nações 
estrangeiras ; parece, comtudo, que esta medida retrograda foi eífectivamente ad- 
optada pelas auctoridades locaes com approvação do governo. 

O governo de Sua Magestade espera que será abandonada a resolução de per- 
sistir n'esle procedimento, e confia ouvir brevemente que a navegação do rio foi de 
novo franqueada. Se o governo portuguez persistir na sua determinação de a pro- 
hibir, o governo de Sua Magestade ver-se-ha obrigado a considerar se deve convi- 
dar as outras potencias signatárias do acto de Berlim a apreciar até que ponto os 
termos doesse documento e o uso geral das nações justifica o procedimento de Por- 
tugal, suspendendo o commercio em transito a que se refere o artigo 1.° do 
acto. 
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HR. G. G. PETRE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 



Memorandum 



o vapor James Éileveni«oii, da companhia fiou lasos ah^leaiioii, temporariameutc! flelldo 

peloM auelorldadcii de Moçamlilqiie 

17 de abril de 1888. — As auclorídades affirmam que só uni súbdito portuguez 
ou um estrangeiro naturalisado pode possuir um navio que navegue nas aguas in- 
teriores da provincia de Moçambique. 

Esla affirmaçao baseia-sc na clausula n.^ 136 do capitulo iv do regulamento 
geral da capitania dos portos de Moçambique, sanccionado em Lisboa, a 1 7 de fe- 
vereiro de 1887, e publicado no Boletim official da provincia, n."" 21 de 21 de maie 
de 1887. 

A companhia aííirma que a clausula que *e discu(e, comquanto lenha lalvez por 
intuito impedir os estrangeiros de possuirem navios, nao preenche este Gm ; estatue 
unicamente que é permittido a lodo o cidadão portuguez possuir navios. 

Alem d'isso, o regulamento nao tem cífeito retroactivo e nao pode, portanto, 
ser considerado como devendo applicar-se ao Lady Nyassa ou ao James Stevensoti, 
que foi lançado á agua a 21 de maio, um dia antes da lei entrar em vigor em Mo- 
çambique, e muito mais tempo ainda antes que o decreto chegasse a Conceição. 

Em resposta a um protesto do representante da companhia contra a injustiça 
da interpretação dada á clausula pelas auctoridades locaes, o governador geral re- 
conheceu francamente que seria extremamente injusto obrigar qualquer estrangeiro 
a entregar a sua propriedade a um portuguez. 

No entretanto, para impedir qualquer prejuizo, s. ex.^ concedeu ao representante 
da companhia quatro mczes para apresentar os necessários documentos, e ordenou 
que durante este tempo fosse permittido aos vapores navegar como de costume. 

Este praso acaba no fim de abril, e portanto, se a questão não for resolvida 
n'esle meio tempo, deveria conceder-se uma prorogação do praso para os referidos 
navios. 

Com relação á questão principal, é evidente que, comquanto o regulamento 
possa ter tido força de lei desde 21 de maio de 1887, nunca antes d'isto foi rigo- 
rosamente executado. Se continuar a ser executado, paralysará o commercio de 
Quelimane, que está em grande parte nas mãos de estrangeiros europeus e Índios. 

Algumas das clausulas do regulamento são incriveis, como, por exemplo, aquella 
em que se insiste em (|ue qualquer barco, incluindo pequenos barcos de remos, te- 
nha mestre e tripulação. 

Isto comprehendc também embarcações de descarga, que só são empregadas de 
tempo a tempo, c que raro têem a mesma tripulação duas vezes a seguir. Sempre que 
se faz uma alteração na tripulação, tem de pagar-se um imposto ao capitão do porto. 
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N.° 20 

O Sa. DEKftlQCK DB HAGBDO 10 SR. AVGtSTO DE filSTILIIO 

Lishoa, 21 de abril de i8SS. — AUentos motivos ponderados emseuofficio 70 
e no do governador de Quelimane, mnnlenha no quK diz resjteilo á navegação do Zam- 
beze navios bandeira estrangeira destinados ao interior e lanchas e barcos de car- 
ga e descarga e passageiros portos Zambeze o porlo de Quelimane estado anterior 
Ã execui;^ do novo regulamento, mas sÓ para os navios e barcos existentes n'essa 
data e por meio de concessão ou prorogação de prasos convenientes, como conce- 
dido por V. ex.* vapor Stcvenson, alé (]ue na metrópole se resolva quali^uer altera- 
ção no capitulo iv do regulamento dos portos da proviocia. Informe minuciosamente 
o que julgar conveniente, a fim de serem ouvidas as estaçOes competentes, e o go- 
verno a linal decidir o assumpto. 

N." 21 

O SR. BBNRIQUE DS BARROS GOMES Í0 SR. MIGDEL HARTINS DANTAS 
HIMSTRO DE PORTUGAL EH LONDRES 

Lisboa, ái de abril de 188S. — íll."' e ex."" sr.— Não ignora v. ex.' o empe- 
nho sempre affirmado pelo governo de Sua Magestade Britannica, de ver declarar 
livres o commercio e a navegação no rio Zambeze e seus afQueotes. Em negocíaçOes 
succéssivas e das mais importantes, havidas entre os dois paizes, tem essa aspira- 
ção transparecido, chegando mesmo a traduzir-se em preceito e obrigação para 
Portugal nos dois tratados chamados de Lourenço Marques e do Zaire, celebrado o 
primeiro em 30 de maio de 1879, e o segundo em 23 de fevereiro de 1884. Pelo 
artigo 3." do primeiro d'esles documentos preceituava-se com efTeito o seguinte: 

• A Davega(;ão do Zambeze e seus alHuentes será livre, e não será sujeita a mo- 
nopólio ou exclusivo algum. » 

£ também pelo artigo 3." do tratado de 1884 estabelecia -se que: 
lAs altas partes contratantes reconhecem a inteira liberdade no que respeita ao 
commercio e navegação dos rios Congo e Zambeze e seus affiuentes, para os súbdi- 
tos e handeiras de todas as nações.» 

• Os direitos de Portugal no Chire não se estenderão a montante da confluência 
do rio Ruo com aquelle rio.* 

Estas clausulas representavam, porém, a par de algumas mais, a compensação 
offerecida por Portugal ás vantagens que por taes instrumentos diplomáticos nos 
assegurava a Gran-Brelanha. C basta mencionar o facto do reconhecimento final da 
soberania de Portugal na foz do Zaire, c cobiçadas regiões ao N. e ao S. do 
grande rio, para apreciar o que significava e valia aquella concessão, dada em troco 
da liberdade da navegação e commercio do Zambeze. Já em 1877, entre outras oc- 
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oasiOes, 86 travara activa correspondência diplomática entre os gabinetes de S. Ja- 
mes e de Lisboa, acerca do mesmo assumpto, a propósito da concessSo do exclusivo 
d'aquella navegação, aos negociantes da praça de Lisboa, Anahory e Zaguri ; e ainda 
ha bem pouco, reunida a conferencia de Berlim, se diligenciou indirectamente con- 
seguir a modifícaçâo do regimen commercial vigente no Zambeze, pelo alargamento 
inesperado, e contra o qual protestavam a própria geographia e a natureza das 
cousas, da chamada bacia commercial do Gongo. 

É certo, porém, que, graças á insistência e firmeza dos plenipotenciários portu- 
guezes, foi possível conseguir que o nosso direito de soberania, sempre affirmado 
anteriormente, saísse da conferencia n'ossa parte mais robustecido do que o estava 
antes, por o reconhecerem em documento solemne a totalidade das naçOes europèas 
e americanas, que firmam o acto geral da conferencia de Berlim. 

Pelo que respeita á liberdade da navegação preceituada pelos artigos %^ e 15.^ 
do acto geral, como no que se refere á liberdade de commercio estabelecida no | 3.* 
do artigo L^ são expressas as reservas feitas em favor das soberanias já existentes 
áquella data na costa oriental, e estas eram unicamente Portugal e Zanzibar. Mais 
se accentuaram essas reservas com as declarações dos nossos plenipotenciários, consi» 
gnadaa no protocollo n.^ 4 da conferencia. No campo restricto do direito não pôde 
pois haver duvida sobre a faculdade que nos assiste de legislarmos liberrimamente 
6 de accórdo com as nossas conveniências, acerca das condições económicas que 
deverão figurar no Zambeze em matéria commercial. N^eslas circumslancias, o re- 
gulamento do serviço das capitanias dos portos de Moçambique, promulgado du^ 
rante o anno findo de Í887, e approvado por decreto de 17 de fevereiro do mesmo 
anno, sobre a base de um projecto formulado na provincia, definiu e precisou, pelo 
artigo 136.° do capitulo iv, quaes as condições em que podia realisar-se a navegação 
nos rios da colónia, navegação reservada de accórdo com a legislação interna, res-. 
peitada n'egta a de caracter internacional, para a bandeira porlugueza. Mas os fa- 
ctos é que não estavam de harmonia com essa legislação. 

Nas aguas do Zambeze, com conhecimento e tolerância das auctoridades locaes, 
navegava desde muitos annos um vapor sob bandeira ingleza, Lafly Nyn$ãa, per- 
tencente á companhia African Lakes. E, segundo consta, a ^0 de maio d este an- 
no, em data ainda anterior á da publicação do regulamento no Boletim da provincia, 
e portanto muito antes de conhecido cm Quelimane, a mesma companhia fazia na- 
vegar no Zambeze um segundo vapor, o James Stevemon. Também a companhia 
boUandeza ali possuía desde muito uma embarcação a vapor, e por meio d*tílla fa- 
zia o commercio de uns para outros portos internos do Zambeze, e ainda mais, 
quasi lodo o movimento de carga e descarga se etTectuava por meio de lanchas e de 
pequenas embarcações pertencentes ás casas francezas, hollandrzes e ingleza*, eS'- 
tabelecidas em Quelimane, c navegando sob as bandeiras das suas ruspectivas na- 
cionalidades. 

Ao pdr*se em vigor o regulamento, succedeu pois, que todas ellas, ou represen* 
taram contra as suas disposições» ou requereram um praso para satisfazer ás suas 
prescripcSes, pondo os seus barcos em nome de nacionaes. 
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Esses requerimentos foram atlendidos pelas auctoridades locaes, e estabelecido 
o praso de quatro mezes para regularisarem a sua situação. Termina esse praso em 
fins do mez corrente. 

Aproveitaram-o por seu lado as auctoridades provinciaes, e á frente d'ellas, o go- 
vernador geral de Moçambique, para de tudo informar o governo, opinando que seria 
necessário introduzir no capitulo iv do regulamento modificações que o adaptassem 
ás condições em que se encontra o commercio de Quelimane. 

Não ignora v. ex.* também as intenções do governo inglez no assumpto e ò apoio 
que a Afrícan Lakes Company desde logo encontrou no grande órgão da City. O re- 
presentante de Sua Magestade Brilannica em Lisboa, a principio equivocado nain- 
telligencia dos artigos S."" e IS."" do aclo geral da conferencia, quiz ver nas resolu- 
ções adoptadas na província de iMoçambique uma infracção dos compromissos ali 
tomados por Portugal. Fácil me foi esclarecer mr. Petre, chamando a sua atlenção 
sobre as constantes declarações do plenipotenciário portuguez em Berlim. Av. ex/ 
mesmo, declarou mais tarde lord Salisbury, reconhecer o direito com que procedia 
assim, lamentando, porém, a par d'isso, o effeito de providencias restrictivas e a im- 
pressão que ellas produziram em Inglaterra. 

Foi de accôrdo com esse sentimento que mr. Petre de novo recebeu ordem para 
instar com o governo portuguez no sentido de alliviar essas restricções absolutas 
oppostas á navegação estrangeira no Zambeze. No desempenho da ordem que recebera 
mr. Petre deixou em meu poder os áoh memoranda áe que juntamente envio copia 
a V. ex."" Fiz sentir áquelle diplomata que era grande o meu desejo de ser agradável 
ao governo britannico, e muito especialmente ao homem de estado eminente que o 
preside. A questão da navegação do Zambeze era, porém, de importância tão vital 
para o nosso dominio e interesse politico na costa oriental, que não podia ser resol- 
vida incidentemente, e de modo a sobresaltar a opinião em Portugal. 

Concedida por nós a liberdade em dois tratados succcssivos, que preceitua- 
ram compensações para Portugal, o actual abandono de um direito ainda ha pouco 
solemnemente reconhecido em Berlim, não poderia fazer-se sem se estabelecer tam- 
bém alguma vantagem para nós, e que esta me parecia vel-a em uma garantia da 
Inglaterra para o nosso dominio colonial, similhante áquella que ha pouco nos ha- 
viam assegurado por seu lado, em convenções firmadas com Portugal, a Republica 
Franceza e o Império Allemão. Conhecia bem as difficuldadcs que para isso haveria 
em Inglaterra, que até hoje declarara respeitar-nos apenas para o interior do con- 
tinente a occupação de facto, e não reconhecer a Portugal as chamadas espheras áe 
influencia, que abas tem reconhecido a outras potencias, as quaes, embora muito po- 
derosas, não dispõem ainda dos meios de acção e das tradições que Portugal possue 
na Africa. 

E são estas de tal ordem, impõcm-se pnr forma tal á consciência de todos, que 
a própria imprensa ingleza, mesmo a menos favorável a Portugal, as reconhece, como 
succedeu ainda ha pouco com o Times, quando no artigo notável Africa aftef^ the 
scramble, pubbcado no numero de 4 de abril corrente, aquelle jornal escreveu, preci- 
samente acerca do assumpto que motiva este despacho, as seguintes palavras: «At 
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the same lime it woiild be wise for the African Lakes Company to seek to come to 
terms wilh lhe European Power ai present paramount there». 

Acrescentei, porém, que, resalvando inteira a questão fundamental, cuja apre- 
ciação só poderia fazer-se mais tarde e com madureza, não deixaria de consultar o 
conselho de ministros acerca do alvitre provisório lembrado por mr. Petre, e que eu 
apoiaria, alé pelo desejo de ser agradável a lord Salisbury, e no interesse das boas 
relações dos dois paizes. 

Foi de accôrdo com estas idéas, e atlentas igualmente as representações das au- 
ctoridades locaes da provincia, que o governo de Sua Magestade deliberou enviar 
para Moçambique em 21 do corrente o telegramma de que junto remelto copia. 

Ao ministro de Inglaterra dei immediata informação da prorogação do praso, 
telegraphando lambem a v. ex.* em 23, para o ter ao facto do occorrido, e o habi- 
litar a responder a qualquer pedido de informação que sobre o assumpto lhe diri- 
gisse em audiência o principal secretario doestado de Sua Magestade Britannica. 

N'este momento acaba de procurar-me mr. Petre, da parte de lord Salisbury, 
já scienle do que eu a v. ex.* telegraphára sobre a prorogação do praso dentro do 
qual tem de habilitar-se os navios estrangeiros, que pretenderem navegar no Zam- 
beze, a embandeirarem como portuguezes. 

Disse-me que o principal secretario d'estado dos negócios estrangeiros lhe orde- 
nava que inslasse commigo e me fizesse sentir a conveniência de conceder a livre na- 
vegação d'aquelle grande rio, em conformidade com a doutrina acceita em direito in- 
lernacional acerca das grandes artérias íluviaes que correm em territórios de nações 
diversas, e para bem do commercio e civilisação da Africa em que o mundo in- 
teiro era interessado e nós não podíamos fechar ou reservar só para a nossa na- 
vegação. 

Respondi a mr. Petre que mantinhamos com firmeza o direito de regular con- 
forme os nossos interesses e as exigências da nossa posição na Africa, a navegação 
do Zambeze; estávamos, todavia, dispostos a fazer algumas concessões em troco de 
vantagens que as compensassem, como succedéra em tempo com os tratados de 
Lourenço Marques e do Zaire. Essas vantagens viamol-as nós no reconhecimento pela 
Gran-Bretanha do nosso direito exclusivo para nos expandirmos n'uma zona mais 
ou menos larga entre Angola e Moçambique. 

Replicou mr. Petre que a Gran-Bretanha jamais nos reconhecem tal direito, ao 
que retorqui que Portugal não cederá volunlariamenle os direitos que já lhe reco- 
nheceram a França e Allemanha; e, portanto, se não ha meio algum de virmos a um 
accôrdo, é preferivel deixar adormecer a questão, podendo o governo brilannico es- 
tar certo de que procuraremos ter com elle e os seus súbditos todas as attenções 
compatíveis com a defeza inteira do nosso direito de regular a navegação no Zam- 
beze, recentemente fortalecido ainda com a resolução da conferencia de Berlim. 

Deus guarde, ele. 



IV 



N.°22 

If ANTAS AO SR. HKNRIQDI DR BARROk COHRS 

18. — (Recebido a 2 de maio.)— Ill,"" e ex.** sr.-^ 
mry da resolução tomada pelo governo de Sua Ha- 
lavÍQs que. até agora navegavam no Zambeze conti- 
tando serviços de carga e descarga. 
I que V. ex.' se dignou expedir-me, eo) data de 33 
luctorisãç.^ concedida só a applicava aoa navios que 
ijuella navegação, ficando sujeita a renovação • , e fie, 
t pelo governo de Sua Magestade» as ooDsideraçOes 
i de V, ex.' 

tado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade 
licação que eu Ibe fazia; disse-me quo ella Ibe era 
Brava que não fosse senão o preludio de resoluções 
!S da parte do governo portuguet. 
imara dos communs, sir James Fergusson, sub-se- 
ministério dos negócios estrangeiros, respondendo 
e procedeu á. delimitação da fronteira occídental da 
não existia convenção de transito, estando o governo 
rar disposto a negociar similhantc convenção, que 
transito, recusando conceder facilidades ao com- 

diz respeito ás facilidades de accesso para as mer- 

estava em negociações com o governo portuguez, a 

egação do Zambeze. 

governo portuguez tinba já feito certas concesaães ; 

s não considerava satisfactorias. 

imelter a v. cx* o extracto da sessão. 
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flOn» AO SR. MIGIIL MARTINS D'ANTA8 



388. — Hoje interpellado na camará dos deputados 
nto, Consiglieri Pedroso acerca telegramma Havas, 
rclario d'estado na camará dos communs no dia 17, 
exacto da declaração; podia, porém, respondendo a 
laram, declarar: Primeiro, não ler Portugal dirigido 



á Inglaterra qualquer pedido em assumpto colonial que importasse possibilidade 
de recusa; 

Segundo, manter Portugal, a exemplo da Inglaterra, AUemanha, Estado Livre 
do Congo, eto», o principio de não ser essencial nos terrenos do interior de Africa 
occupação effectiva para assegurar direitos, posse ou determinação de esphera de 
influencia ; 

Terceiro, sustentar governo portugnez direito a regular commercio e navegação 
nA região do Zambeze em face acto geral Berlim, que constitue direito vigente, 
convenção celebrada com França e AUemanha, e até clausulas do tratados não ra» 
tificados de 1879 e 1884 com a Inglaterra; 

Quarta, não recusar governo porluguez modificar direito vigente quando adqui- 
risse garantias de que taes modificações não prejudicariam interesses essenciaes de 
Portugal em Africa. 

Pôde confirmar esta linguagem e até deixar copia das minhas declarações. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Lisboa, 19 de maio de 1888. — Telegraphe termos exactos da declaração de 
&ir James Fcrgusson hontem na camará dos communs acerca de Portugal. 
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o 8R. MIGUBL HARTI3ÍS D ANTAS AO SR. HBNRIQUE DB BARROS 60MBS 

Londres, 21 de maio de 1888. — Recebi hontem noite telegramma de v. ex.*, 
e em seguimento transcrevo do Times parte principal discurso sub-secretario does- 
tado. Times e meu oflBcio devem chegar ahi hoje ou amanhã. 

• Deveria dizer claramente que o governo não reconhecia quaesquer direitos illi- 
mitados de Portugal no interior de Africa. Os limites da esphera de influencia das 
potencias europèas são perfeitamente sabidos; a influencia não é reconhecida se- 
não onde ha estabelecimentos, e onde uma potencia possue os meios de manter a 
ordem, de proteger estrangeiros e de submetter os indígenas. Portugal não tem 
progredido na occupação do interior, e não tem alcançado posição que o torne apto 
para satisfazer os deveres internacionaes; e por conseguinte não podemos reco- 
nhecer-lhe qualquer direito material a territórios que o auctorise a negar-nos a li- 
berdade de commercio ; e, em particular, o governo de Sua Magestade não poderia 
por um momento admittir-lhe o direito de impedir a navegação pelo Zambeze.» 
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o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTIKS D'ANTAS 

Lisboa, 22 de maio de i888. — Profunda impressão produzida por linguagem 
do sub-secrefario d'estado. Toda a imprensa se occupa do assumpto. Honlem in- 
terpellaçâo na camará dos pares, fallaram Bocage, Tliomaz Ribeiro, continua hoje 
fallando Serpa e oulros. 

Diligenceie ver lord Salisbury e entregue memorandum, affirmando necessidade 
do governo porluguez de conlradictar asserção sub-secrelario d'eslado, consignando 
minhas declarações 2.*, 3/ e i.^ do lelcgramma de 19, inserindo entre 2.'' e 3/ ou- 
tra que aííirme influencia effectiva exercida por governo porluguez nas regiões do 
Chire e Nyassa, c acceita ou reconhecida entre outras occasiões em 1879 por vice- 
cônsul em Quelimane e cônsul 0'Ncill, e ha pouco ainda em 1886 quando castigado 
assassínio do súbdito auslriaco Hinkelmann, e restabelecida a paz no alto Zambeze 
e Chire por intermédio das forças portuguezas e regulo Cassicc. 



O SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. HEiNRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, i8 de maio de 1888.— (Recebido a 23 de maio.) — 111.'"^ e ex.""^ sr.— 
Na sessão de hontem, na camará dos communs, por occasião de serem votados al- 
guns adiantamentos por conta de dcspezas orçamentacs, perguntou o sr. Clark que 
providencia tomaria o governo para proteger os negociantes inglezes e os missio- 
nários escossezes, estabelecidos no Zambeze, contra as invasões e usurpações (eu- 
croachmenís and usurpalions) do governo porluguez c dos portuguezes. 

O sr. Buchanan, apoiando o sr. Clark, disse que, na sua opinião, muitos dos 
missionários, comquanto estabelecidos alem das feitorias europôas, tinham direito 
á protecção do governo ; e que a questão mais importante era a garantia do livre 
accesso do Zambeze para o interior. 

O sr. Conybeare observou que o governo britannico devia declarar qual era a 
pohtica que tinha em vista adoplar relativamente aos dislriclos mais ao N., acres- 
centando que se poderia chegar a ura accôrdo com Portugal, para fixar aonde co- 
meçaria e terminaria o seu território, devendo ser adoptadas providencias pre- 
ventivas, a fim de evitar complicações. 

Sir James Fergusson, sub-secrelario d'cslado do ministério dos negócios es- 
trangeiros, começou respondendo a algumas perguntas que lhe tinham sido dirigi- 
das com relação á politica geral do gabinete. Disse que podia assegurar á camará 
que o governo não contrahíra obrigação alguma que implicasse compromettimenio 
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da acção do paiz ; e que lhe parecia inopporluno, n'esla occasião, qualquer debate 
sobre a politica exterior. 

Passando a responder aos srs. Clark, Buchanan e Conybeare disse que o go- 
verno britannico não reconhecia as pretensões illimitadas de Portugal com relação 
ao interior da Africa; que a delimitação das esphoras de influencia das respectivas 
potencias europêas eslava perfeitamente definida; que essa influencia só poderia .ser 
reconhecida aonde houvesse estabelecimentos ou feitorias, e aonde uma potencia 
tivesse meios de manter a ordem, proteger os estrangeiros e exercer jurisdicçao so- 
bre os indigenas; que Portugal não tinha adiantado os seus estabelecimentos para 
o interior, e não tinha conseguido collocar-se em situação de poder cumprir deve- 
res internacionaes, não podendo por conseguinte o governo britannico admitlir pre- 
tensões que implicariam o direito de recusar a liberdade do commercio. Acrescen- 
tou sir James Fergusson que especialmente o governo britannico não podia por um 
só momento reconhecer a Portugal o direito de impedir a livre passagem do Zam- 
beze (Ber Majesííjs govmiment could not for a moment admit her righí to stop the 
free passnge of lhe Zambezi), c que Portugal não podia estabelecer impostos de al- 
fandegas em territórios aonde não eram cumpridas as obrigações internacionaes. 

O resto do discurso refere-se ao auxilio que as aucloridades consulares podem 
prestar aos súbditos britannicos estabelecidos no interior da Africa. 

Respondendo, finalmente, ao sr. Clark,. que perguntara se a Inglaterra tinha as- 
sumido o protectorado do território dos Matabelles (Matabeleland), disse sir James 
Fergusson que julgava que o tinha assumido sobre uma parte d aquellc território ; 
e concluiu declarando que não podia tratar agora d'esses negócios, mas que dese- 
java que se não suppozesse que havia ausência completa de um plano de politica, 
sentindo não poder dar n'este momento mais amplas explicações. 

O sr. Br)xe, que foi sub-secretario parlamentar do ministério dos negócios es- 
trangeiros na ultima administração Gladstone, disse que «não era sua intenção dis- 
cutir as questões de que se tratava, mas que desejava dar o seu apoio ao que elle 
julgava ser a politica do governo: manter ou sustentar (to preserve) a livre nave- 
gação do Zambeze, que viria a ser uma das grandes vias commerciaes». 

Tenho a honra de remelter a v. ex.* o extracto da sessão publicado no Times, 
que é mais desenvolvido do que os extractos publicados nos outros jornaes. 

V. ex.^ com o seu elevado e esclarecido critério, apreciará a importância e o 
alcance das declarações de sir James Fergusson. 

Descobre-se n ellas a pressão que os interesses commerciaes estão exercendo 
no governo britannico, e que já se manifestara no modo por que aípielle funcciona- 
rio se expressou na sessão de 27 de abril, conforme levei ao superior conhecimento 
de v. ex.* em oíTicio de 28 do referido mez. 

Deus guarde, etc. 
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o SR. MIGUEL MARTINS DANTAS^AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 23 de maio de i888. — Entreguei esta tarde a sub-secrelario doesta- 
do permanente traducção do telegramma de i9, contendo as declarações feitas por 
V. ei.* 

Disse-me que ia remetter logo a ministro dos negócios estrangeiros, que está no 
campo até ao dia 2 de junho. Sub-secretario doestado parlamentar diz não ter Ti- 
mes reproduzido com exactidão o que disse na sessão de i7. Remetterei amanhã 
outro jornal, que publicou mais exactamente o que elle disse. Não pude ver sub- 
secretario doestado parlamenlar, que partiu sexta feira e só volta dia 31. Vi seu se- 
cretario, que me deu as informações que ficam relatadas. 

N."29 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARHNS D' ANTAS 

Lisboa, 28 de maio de 1888. — 111."**" e ex."*"* sr. — As declarações feitas em 
sessão de 1 7 do corrente na camará dos communs, em nome do governo de Sua 
Magestade Britannica, por sir James Fergusson, não podiam deixar de suscitar em 
Portugal impressão profunda, já porque são de natureza a alíectar interesses essen- 
ciaes da nossa politica colonial, já porque vão de encontro ao direito claramente 
assente, definido e precisado em instrumentos diplomáticos a que está ligada a as- 
signatura da Inglaterra, e aos próprios factos por mais de uma vez reconhecidos e 
acceitos por agentes de Sua Magestade Britannica. E quando taes aíBrmações são 
feitas de mais a mais por uma potencia, nas condições reciprocas em que desde sé- 
culos se encontra, em face de Portugal, a Inglaterra, não deve admirar o echo pro- 
longado que em debates de ambas as casas do parlamento e em quasi toda a im- 
prensa portugueza produziram as phrases d'esse sub-secretario destado. Não é por 
certo a primeira vez que alguma das asserções agora proferidas têem sido feitas 
pelo governo de Sua Magestade Britannica, e logo levantadas pelo de Sua Mages- 
tade Fidclissima. Em epocha bem recente se deu esse facto com as notas de 14 de 
dezembro de 1886 e de 13 de agosto de 1887 da legação inglcza em Lisboa, res- 
pondidas por as minhas de 17 de dezembro de 1886 e 19 de agosto de 1887, de 
que em tempo enviei copia a v. ex.* Ahi se encontra largamente desenvolvida a 
doutrina sempre sustentada pelo governo portuguez, e fundada quer no direito 
tradicional e histórico, quer no próprio direito internacional vigente acerca da si- 
tuação de Portugal nas regiões do interior de Africa, da legislação económica no 
Zambeze, e exercicio efifeclivo de actos de jurisdicção e soberania nas regiões do alto 
Chire e lago Nyassa. 
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Lisonjeava-se o governo portuguez com a esperança de que as rasões então pro- 
duzidas por seu lado tivessem calado no animo recto e justiceiro dos ministros de 
Sua Magestade Britannica. O discurso de sir James Fergusson veiu, porém, ines- 
peradamente chamar para a publicidade, renovando-a e ampliando-a muito, a con- 
trovérsia intermiltente que ficara até então limitada ao pessoal das duas chancella- 
rias. Faltaria pois o governo portuguez a um dever de brio e decoro nacionaes, se 
não acudisse de novo em defeza do que affirma constituir um direito da coroa de 
Portugal, radicado como tal na consciência publica, o que bem se prova pelas ma- 
nifestações parlamentares e da imprensa ha pouco referidas. N'esle sentido julguei 
dever accentuar claramente a posição do governo, proferindo na camará dos depu- 
tados em sessão de 19 do corrente as quatro declarações de que dei conhecimento 
a V. ex.* pelo telegrapho, ordenando-lhe que as communicasse por escripto a lord 
Salisbury. 

A linguagem erroneamente atlribuida a sir James Fergusson em um despacho 
telegraphico da agencia Havas motivara a primeira declaração, negando a existência 
de pedidos dirigidos acerca de assumpto colonial á Inglaterra por parte do governo 
de Sua Magestade Fidelissima. Pondo depois de lado esse ponto, que só tinha inte- 
resse para as camarás portuguezas, cumpre-me agora sustentar e desenvolver mais 
uma vez os argumentos ponderosissimos em que este gabinete se funda para afir- 
mar o direito de Portugal a regiilar livremente a navegação e o commercio do Zam- 
beze, e para contestar a doutrina de que a occupação etfecliva constitue hoje con- 
dição essencial para justificar a posse e soberania em terras do interior da Africa. 

Os direitos de Portugal sobre o Zambeze, alem de baseados no facto da des- 
coberta em i i98, e primitiva exploração continuada ininterruptamente até os nos- 
sos dias no seu extenso percurso navegável, firma-se hoje no acto geral da confe- 
rencia de Berlim, nas convenções celebradas com a França e Allemanha, nos próprios 
tratados não ratificados de 1879 e 1884 com a Inglaterra, no facto da occupação 
effectiva ou da influencia reconhecida, entre outros, pelos próprios agentes consu- 
lares de Sua Magestade Britannica em Moçambique, e no exercicio de actos de 
jurisdicção realisados, uns a pedido, outros de encontro aos desejos formulados por 
esses mesmos agentes. 

Referir-me-hei resumidamente a cada um d'estes pontos para n'elles assentar a 
conclusão que desejo mais uma vez deixar firmada neste despacho. 



Logo ao abrir a conferencia de Berlim, e fixando o seu programma, Sua Alteza 
o príncipe de Bismarck claramente accentuou, que o livre accesso a todos os pa- 
vilhões, que se intentava estabelecer no rios africanos, ficaría restríclo aos dois rios 
Zaire e Niger. A liberdade de navegação em outras grandes artérias íluviaes afri- 
canas, embora merecesse as sympathias da Allemanha, só poderia firmar-se em 
convénios ou pactos alheios aos trabalhos e deliberações da conferencia. 

No protocollo n."* 3, discutindo-se o inesperado alargamento da chamada bacia 
commercial do Congo, que por proposta americana ia abranger regiões da costa 
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oriental, eiilie ellas o curso c a foz do Zambeze e seus affluenles, especialmenle o 
curso do Gliire, o embaixador de Franca lembrou as declarações por elle feitas no 
seio da commissâo especial, jocfm que se tivesse em atlenção os direitos das sobera- 
nias existentes na cosia orientai O embaixador de Sua Magcslade Britannica decla- 
rou pouco depois por seu lado que inteiramente partilhava a opinião do seu collega 
de França, no referente ao respeito devido ás soberanias estabelecidas a E. da bacia 
do Congo. Era sob esta reserva que adheria aos actos da connmissão. 

As reservas expressas com relação a Moçambique feitas no seio da commissâo 
especial, pelo plenipotenciário de Sua Mageslade Fidelissima constam do n.® 3."^ do 
parecer do seu relator, o sr. barão Lamliermont. No n.° 4.^ d'essc parecer consta 
igualmente como por parle dos plenipotenciários dos Estados Unidos e da França se 
reconheceram sempre os direitos de Portugal e do Zanzibar. 

Todas estas reservas por nosso lado, e o reconhecimento do direito por outro, se 
referiam á liberdade commercial a estabelecer na chamada bacia do Congo. O pro- 
tocollo n."* 5 consigna o que se passou mais especialmente com respeito á navega- 
ção. Ahi aflirmou o conselheiro Serpa Pimentel que as prescripções do acto de na- 
vegação se não applicariam ás colónias de Portugal sem o seu expresso consentimento. 
O barão Lambermonl respondeu que essíi, observação ficara mencionada no seu 
relatório. O presidente tomou então nota das reservas feitas pelo plenipotenciário por- 
tuguez, e acrescentou que a ellas adheria a conferencia. 

N'essa mesma sessão de i 8 de dezembro de 1884, sir Edward Malet significou 
mais uma vez o desejo que os principios adoptados pela conferencia se tornassem 
extensivos a outros rios da Africa, e especialmenle ao Zambeze. O marquez de Pe- 
nafiel, aílirmando, cm resposta, a soberania de Portugal sobre o inteiro curso nave- 
gável do Zambeze, declarou que, não cabendo o assumpto no programma da conferen- 
cia, o governo porlugiiez não podia acceitar discussão a tal respeito, reservando-se o 
direito que lhe assistia de applicar a essa parte dos seus dominios os principios que, 
segundo as circumstancias, reputasse mais opportunos. 

As observações em seguida feitas por mr. Busch em apoio dos desejos mani- 
festados pela Inglaterra, e a resposta do plenipotenciário portuguez, foram nova 
confirmação dos direitos de Portugal, assim acatados e acceitos por todos os mem- 
bros da conferencia, e entre elles pelo representante, por tantos tilulos auctorisado, 
do governo de Sua Mageslade Britannica. 

A propósito da redacção proposta para o artigo 1.'^ do acto geral de que as po- 
tencias representadas na conferencia ne stipulaienl que pour elles mêmes, o sr. Serpa 
Pimentel, na previsão de futuras duvidas de interpretação, resahou no protocollo 
n.*" 4, ainda uma vez, os direitos de Portugal com respeito a Moçambique, e por- 
tanto á região do Zambeze, ficando consignado no protocollo, com aprazimento ge- 
ral, que o novo direito se applicaria exclusivamente a futuras occupações. 

Pode, pois, afoitamente dizer-se que o direito histórico de Portugal sobre o Zam- 
beze, e a consequência d'elle derivada de legislar liberrimamente acerca das condi- 
ções da sua navegação, técm, quando d'ella carecessem, a mais solemne confirma- 
ção nos trabalhos e resoluções da conferencia de Berlim. 
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Não enfraqueceu por certo esse direito o reconhecimenlo explicito por parte 
de duas potencias colonisadoras da Africa e signatárias ambas do acto geral de 
Berlim, da posição especialissima de Portugal era toda a região do Zambeze. Refe- 
rimo-nos ás convenções pelas quaes a França e a Allemanha se obrigaram ha pouco 
por seu lado a respeitar o direito de Portugal de alargar a sua influencia soberana 
e civilisadora pela região que separa as províncias de Angola e Moçambique. Esse 
reconhecimenlo, e com elle a declaração expressa e o compromisso formal de não 
contrariarem a expansão poriugueza, não estabelecerem protectorados ou fíizerem 
acquisições de territórios (formula esta copiada aliás de tratados recentes, feitos 
pela Gran-Bretanha), não obriga, é certo, nenhuma outra potencia alem das signa- 
tárias; mas, como eu já tive occasião de observar em a minha nota de 18 de agosto 
do anno passado ao encarregado de negócios de Inglaterra nesta curte, nuo pôde 
conteslar-se que a importância politica, quer da Republica Franceza, quer do Im- 
pério Allemão, os interesses que ambos estes paizes têera actualmente na Africa, 
dão áquellas declarações um alcance, que permitte invocal-as como um titulo mais, e 
precioso, para juntar aos muitos em que se firma o direito de Portugal á soberania 
nas regiões do curso do Zambeze. 

Ill 

Os próprios tratados celebrados entre Portugal e a Inglaterra nos annos de 
1879 e 1884, e conhecidos entre nós pelos nomes de tratados de Lourenço Mar- 
ques e do Zaire, são também, embora não tivessem chegado a ser ratificados, ar- 
gumento de que o próprio governo de Sua Mageslade Britannica nos reconhííceu 
solemnemente direitos, hoje contestados pela voz de sir James Fergusson. No pri- 
meiro d'estes tratados, o de 30 de maio de 1879, estabelecia-se no artigo S."" o 
seguinte : 

• A navegação do Zambeze e seus affluentes será livre, e não será sujeita a mo- 
nopólio ou exclusivo algum.» 

Da mesma maneira o Iritado de 26 de fevereiro de 1884 preceituava também 
no seu artigo 3.'' o que segue: 

«As altas partes contratantes reconhecem a inteira liberdade no que respeita 
ao commercio e navegação dos rios Congo e Zambeze e seus affluentes para os súb- 
ditos e bandeiras de todas as nações. Os direitos de Portugal no Ghire não se es- 
tenderão a montante da confluência do rio Ruo com aquelle rio. > 

Nenhum d'estes tratados chegou, porém, como acima se disse, a ser ratificado. 
As suas clausulas não podem obrigar a Portugal. Acceitando-as em tempo, Portu- 
gal via n'ellas a compensação ofl'erecida por seu lado ás vantagens que por taes 
instrumentos diplomáticos nos garantia a Gran-Bretanha. E basta mencionar o fa- 
cto do reconhecimenlo final pela Inglaterra da soberania de Portugal na foz do 
Zaire e cobiçadas regiões ao N. e ao S. do grande rio, para apreciar o que si- 
gnificaria e valia aquella concessão, dada por nós em troco da liberdade de nave- 
gação e commercio no Zambeze. O simples fado da negociação d'estas clausulas 
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deve ser aos olhos de todo o julgador imparcial, a prova mais evidente de que a 
ia reconheceu, e pela lórma mais otBcial, que não pôde, sem 
o, eslabelecer-se a desejada liberdade de navegação no Zam- 

IV 
rno de Sua Magestade Brltannica na camará dos communs a 
lação eíTcctiva para legitimar a posse ou sobtírania. Não pôde 
íeno direito vigente constituído pelo acto geral de Berlim, nem 
enire elles alguns de responsabilidade da própria Inglaterra, 
nente contrários. 

ilroduc^ão que iniciou os trabalhos da conferencia de Berlim, 
'e occasião de alludir, o Príncipe chanceller fallou nas forma- 
ira tornar effectivas as futuras occupações nas cos/os de Africa, 
programma se maniéem as estipulações dos artigos 34." e 35.° 
?ral, referindo-se única e exclusivamente ás regiões costeiras, 
irolocollo n." 8, constituído pelo relatório da commissão espe- 
Edward Malel propozera, que os preceitos do acto geral abran- 
3 continente africano. Esla proposta, apoiada pelos Estados 
L pela França e Allemanha, e foi a doutrina d'estas potencias 

:nlua ainda o espirito da conferencia, notando que, tendo ha- 
1 declaração, um formulado pelo governo imperial, outro esla- 
inte pela sub-commJssão e o terceiro, finalmente, proposto peia 
ise este ultimo o adoptado pela conferencia, desapparecendo 
! sustentar a jurisdicção necessária para manter a paz, fazer 
)rÍvados, garantir a administração da justiça, etc, substiluin- 
brmula vaga de firmar «urna aucioridadc para fazer respeitar 
s, e, eventualmente, a liberdade de commercio e de transito 
í fosse estipulada». 

o embaixador de França e do barão Lambermont, mostrando 
constante possibilidade de reprimir as desordens, e a consti- 
s judiciarias, bem como outras observações inseridas no rela- 
iferindo, mostram bem a impossibilidade de satisfazer, mesmo 
;s costeiras, ás condições formuladas agora por sir James Fer- 

a posse. 

. Inglaterra, a Allemanha, a França, o Estado Livre do Congo 
as vastíssimas regiões dos seus protectorados, espheras dein- 
nia reconhecidas pelas potencias eui'opèasV 

em o numero de 19 de maio corrente, publicava o Moniteur 
ação de neutralidade do Estado Livre do Gongo, com data de 
, na qual este estado embryonario. reconhecido em 16 de de- 
la Gran-Bretanha, definia e marcava a zona do seu território 
a neutralidade. Abrange esse território as regiões do Zaire ao 
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Tanganyka, o lago Bangweolo, o lago Moero, o limite orographico divisório das 
aguas do Gongo e do Zambeze, etc. Não se verifica ahi, por certo, a occupaçào ef- 
fecliva, nem esta existe igualmente nos territórios do protectorado allemão ao S. 
da Africa, nem nas regiões da costa oriental, que ha pouco foram divididas entre a 
Allemanha e a Inglaterra, pela convenção de dezembro de 1886. 

Não pode pois acceitar-se, no entender do governo de Sua Magestade Fidelís- 
sima, a doutrina proclamada agora pelo governo de Sua Magestade Britannica. Mas 
ainda ha mais, quando essa doutrina podesse prevalecer na região de que se trata, 
islo é, em todo o curso navegável do Zambeze, desde a sua foz até á confluência 
do Kafué e nas aguas do Chire, ella não tem applicação, porquanto ahi existe a 
occupação effectiva, e se exerce ajurisdicção de Portugal, como o lêem testemunhado 
com respeito ao Chire e á região do Nyassa os próprios agentes do governo de Sua 
Magestade Britannica. 

Em 20 de outubro de i879 o vice-consul de Inglaterra, em Quelimane, diri- 
gindo-se ao governador do districto por effeito de cartas instantes que recebera de 
Blantyre, onde os missionários se encontraram em guerra com os naturaes, e de- 
pois de referir os factos occorridos, acrescentava : 

tSão de tal gravidade estas noticias que me apresso a dal-as a v. s.*, pedindo- 
lhe, em nome dos povos de Blantyre e dos chefes das missões, rev/** Duff MacDo- 
nald, e rev.^"" dr. Robert Lawes, e dos gerentes da companhia Livingstonia Africa 
Central, e outros súbditos de Sua Magestade Britannica, que se providenceie de 
forma que aquella gente não encontre nem compre pólvora e armas para evitar no- 
vos conflictos, dos quaes as consequências são e serão sempre certíssimas. Por em- 
quanlo são unicamente estas providencias que solicitam os moradores e missioná- 
rios de Blantyre; porque, estando a indagar-se, se é facto que haja quem im- 
porte pólvora e armas, como elles suppõem, reservam para mais tarde pedir ao go- 
verno portuguez as providencias compatíveis com os fados que se averiguarem. 
E quanto me cumpre communicar a v. s.*, certo de que v. s.* se dignará provi- 
denciar como tenho a honra de pedir *.• 

* Quelimane, 20 de outubro de 1879. — III."»® sr.— Devo dizer a v. s." que recebi hontem cartas de 30 de 
setembro do chefe da missão Blantyre, o qual me informa haver aquella missão sido atacada por pretos do 
regulo Mujava, por n<»me Macandachararulo, fazendo fogo de fuzilaria sobre os brancos que compõem a mis- 
são, os quaes se viram forçados a tomar a defensiva, obrigando os aggressores a fugirem, com perda de alguns. 

Que não tornaram a atacar por emquanto aquelle ponto, mas atacaram um comboio de fazendas que ia 
caminho do rio Chire, para a missão Blantyre, escoltado pelo rev> Duff Mac Donald, chefe d'aquella missão^ 
e um outro liomem europeu, os quaes se defenderam, dando logar a haver ferimentos na parte dos aggres- 
sores e na dos aggredidos. 

Que os aggressores fugiram, rouband(> três fardos de algodão. 

Aos srs. Moirs, da companhia Livingstonia, constou que todos os aggressores haviam seguido para esta 
villa, com marfim, e dizem elles que lhes parece trazerem também pretos, com idéa de os permutarem e o 
marfim por pólvora e armas, para de novo atacarem aquelles pontos e as missOes. 

São de tal gravidade estas noticias, que me apresso a dal-as a v. s.*, pedindo-lhe, eia nome dos povos 
de Blantyre e dos chefes das missões, rev.*** Duí! Mac Donald, e rev.*' dr. Robert Lawes, e dos gerentes da 
companhia Livingstonia Africa Central, e outros súbditos de Sua Magestade Britannica, que se providenceie 
de forma que aquella gente não encontre nem compre pólvora e armas, para evitar novos conflictos, dos 
quaes as consequências são e serão sempre certissimas. Por emquanto são unicamente estas as providencias 
que solicitam os moradores e missionários de Blantyre; porque, estando a indagar-se se é facto que haja 
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A este oíBcio respondeu o govprnador de Quelimane, assegurando que era de 
execução permanenle a proliibicão da venda de armas e muniçDes, e que a lai res- 
peito procederia com a máxima energia e decisão '. 

Pouco depois, cm 7 de novembro de 1879, o consid de Sua Magesladc Brilan- 
nica, em Moçambique, Henry E. 0'Neill, dirigindo-se acerca dos mesmos factos ao 
governador geral Fiancisco Maria da Cunlia, escrevia eslas palavras: 

«Tlie leading membei^s of tlie Mission do nol appear to apprehend any furlher 
attacks if Ibey (lhe natives) are prevented froni obtaining powder, bnt it cannot be 
forgottpn that lhe Ajawas are a powerful fribe, oxtcnding a considerable dislance 
northwards upon lhe easlern shores of llie Nyassa, and that, if lhe Chiefs of lhe 
Iribc were to join in ibe quarrel, thc Mission siations not only at Blanlyre, bui also 
upon lhe Nyassa, ai Cape Maclear, could be piaced in a scrious position. 

«1 am llierefore under lhe necessily of askiug if, in thc evenl of hoslilities 
arising belween ibe nalives and one or bolh of Ihese English Mission siations, Your 
Excellency would consider il as coming williin your obligalions to take any pari in 
lhe seltlement of lhe difíiculty ; or whelher. considering tliem oul of Your Excellen- 
cy's jurisdiclion, as occupying isolaled poinls in a barbárie counlry, ihey should be 
advised to treat solely and dirtctly wilh lhe native Rulers, taking lhe risks incidental 
to their position, and being responsible for ibeiracts only tolheiro«ngovcrnmenl*.> 

quem importe pólvora e armas, como elles suppCem, reservam para mnis larde pedir ao governo poi-luguez 
as providencias cumpaliveis com os fados que se a\ enguarem. 

É o quanto me cumpre conimunicar a v. s.*, cerlo de que v. s.' ae dignará providenciar, como lenho 
a honra de pedir. 

Deus guarde, etc.=/. M. Nunet. 
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Ao cônsul de Sua Magestade Britannica respondeu o governador geral Fran- 
cisco Maria da Cunha no seguinte officio, que julgo dever transcrever na in- 
tegra : 

' € 12 novembro de 1879.— Segunda repartição, n." 1:887.— Hl.'"" e ex."*" sr.— 
Foi por mim lido com a merecida e costumada atlenção o officio de v. ex.* de 7 do 
corrente mez, no qual, informando-me da desagradável occorrencia provocada por 
vários indígenas da tribu Ajawa contra alguns súbditos de Sua Magestade Britan- 
nica pertencentes á missão de Blantyre, me pergunta, se, repetindo-se as hostilida- 
des por parte dos alludidos aggressores, eu me julgo auclorisado a intervir, ou, se 
considerando aquella região fora dos limites da minha jurisdicção, eu me absterei 
de exercer qualquer acto que se dirija a reprimir similhanles perturbações. 

t Satisfazendo hoje ao pedido de v. ex.*, cumpre-me dizer-lhe que, sentindo se 
tivesse dado a occorrencia, a que v. ex.* se refere, cuja origem procurarei saber e 
reprimir, não é fundado o receio que nutre o chefe da missão de Blantyre de que 
os indígenas da tribu de Ajawa, possam munir-se em Quelimane de armas e pól- 
vora, porque de ha muito existe ali a medida de execução permanente relativa á 
prohibição da venda e exportação d'aquelles artigos para o interior d'aquelle ter- 
ritório. 

tPóde, portanto, v. ex.* assegurar áquelle chefe e demais súbditos de Sua Ma- 
gestade Britannica residentes n'aquellas paragens (todas sujeitas ao dominio da 
coíôa porlugueza) que n'este governo geral encontrarão sempre a protecção leal e 
franca de que carecerem no exercicio da sua humanitária e civilisadora cruzada, e 
que for compatível com os recursos de que disponho. 

tNão concluirei sem affirmar ainda a v. ex.* que, não obstante o auxilio garan- 
tido pelo governador do districto de Quelimane no officio dirigido ao vice-consul de 
Sua Magestade Britannica n'aquella circumscripção, vou pela primeira mala pre- 
screver áquella auctoridade as inslrucções convenientes para prestar o auxilio que 
for reclamado pelo chefe da missão de Blantyre no intuito de salvaguardar a vida 
e legítimos interesses dos súbditos de uma nação amiga e alliada nos territórios 
situados entre o alto Chire o o lago Shirwa e nos demais como estes adstrictos e 
subordinados á jurisdicção de Sua Magestade Fidelíssima. 

fDeus guarde a v. i^x.""^^ Francisco Maria da Cunha, governador geral da pro- 
víncia de Moçambique. » 

Com effeito em 30 de janeiro de 1880 o governador geral informava superior- 
mente para a metrópole que, continuando as desordens em Blantyre, motivadas pela 
forçada detenção na missão de uma mulher indígena, e constando em Quehmane 

gem oriental do Nyassa, é poderosa, e que se os chefes da tribu tomassem parte na lucta ficariam em po- 
sição precária as estações da missão, não só a de Blant^^re, mas também a que existe junlo ao Nyassa no 
cabo Maclear. Vejo-me, portanto, obrigado a perguntar se na eventualidade de terem logar hostilidades entre 
os indigenas e uma ou ambas estas estações inglezas de missionários v. ex.* consideraria como estando den- 
tro das. suas attribuições concorrer para a solução do conflicto, ou se sendo considerados fora da jurisdicção 
de V. ex.*, como occupando pontos isolados de um território bárbaro, se devem preparar para Iralar exclu- 
siva e directamente com os régulos indígenas, tomando todos os riscos inherenlesá sua situação, e sendo uni- 
camente responsáveis- pelos seus actos ao seu próprio governo. 
Tenho a honra, etc. = Henry E, O^NeilL 

VI 
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que o chefe Macanda reunia genle para de novo baler a missão, o governador de 
Uuelimane prevenira o commandante milllar de Sena que impedisse, pelos meios ao 
seu alcance, que ura tal acto se repelisse '. 

Os factos ha pouco occorridos com o assassinato na proximidade de Blanlyré 
do subdito austríaco Hinkelmann, assassinato verificado do modo mais bárbaro e 
cruel pelo regulo Chicusse, fillio de Chipilula, factos a que se referem as notas da 
ngleza nesta cflrte de li de dezembro de 1886 e a minha em resposta 
B dezembro do mesmo anno, são outra prova evidente de como as forças 
e a iniluenciu portugueza se exercem elBcazmente na nianutenção da or- 
olecção da vida dos europeus. 

o governo portuguez rogado para não intervir n'este caso, contando os 
missão com o apoio de algum regulo indigena para dominar o movimento, 
ientiram, porém, as informações recebidas pelo <;overno de Moçambique 
n se procedesse. O restabelecimento do socego no alto Chire, e o castigo 
isinos de Hinkelmann resultou das ordens e providencias das auctoridades 
tfagestade Fidelissima, e foi o próprio regulo Cassice, um daquelles com 
ava a missão de Blantyre, que trouxe ou enviou ao governador militar de 
cabeça.'* dos bárbaros assassinos de um europeu que nenhum crime com- 
lendo caído victima da cobiça infrene de Chicusse, a que elle com fundada 
não quizera submetter. 

ímquanlo ao Cliire e ao Nyassa, ás margens do qual chegam os nossos li- 
:entemente lixados com a Ãllemanba, e por onde existem tantos régulos 
dos á coroa de Portugal, 
aanlo ao alto Zambeze, a influencia dos seus capitães mores faz-se sentir 

imbique, 14 de novembro de i879. — III."» «r.— Em resposta ao offieio de v. t.*, n.* 120 da pre- 
ern que v. s.' envia nopía da correspondência [roçada enlre o governo d'esle di-'>trioto e o vice- 
ua MagesUde BritaiinJca n'ess3 villa, àrerva da desagradável oci^orrencia provocada por alguns in- 
iavas, contra os servit'aeg da niissSo de Bl^nljre; encanega-me s. ex.* o governador geral depar- 
. 8.* que approva a maneira por que respondeu ao mencionado vice-consul, prometiendo Ioda > 
dila missSo. Por esta occasião recommcmla-iue s. ex.* para eu lembrar a v. s.' que é necessário 
il a origem d'esta octorrencia, e se eaus.i alguma a provocou; e que, dando-se esles factos crimi- 
.errilorJo sujeito ã corOa portuguesa, deve procurar pOr-lhes cobro pelos meios ao seu alcance, a 
ntir a propriedade e a segurança individual d'HquelIes que ali vSo entregar se ao exercício de uma 
isadora. d,indo-llies. no:i liinites dus nossos recurso*, a pro[ec{ãu que Ibes for pedida p<?Io referido 
, ou pelo chefe das miísOes. 

Itimo recommenda-me o mesmo ex."° sr. que v. s.' considere de execuçio permanente a prohtbi- 
da de armas e pólvora para o interior, devendo empregar os meios conveiiienles para essa prohi- 
er illudida. 

;uarde, ele ^ Augvtto Ceiar Rodrigves de Lacerda, secretario geral. 

iibique, 30 de janeiro de 1880.— III." e ex."' sr— Em addilainenlo ao meu ofQcio n," 302, d« 
em que dava a v. ex.* conheci meu lo do ataque feito i niissAo filanlyre, para o que reclamava pro- 
vice cônsul ingtez em Quelimane, tenlio a bonra de pariii:lpar a v. ex.*, que, por informações re- 
ita villa, de Manuel de Azevedo (vulgo Hocanda), que se acbava na uccasíão <lu conQicto próximo 
consta que foi resultado dos missionários lerem detido un)a mulher do Mucanda, em consequen- 
eite a foi ali pedir, e, recusando-se os missionários a dar-lb'a. reunira gente e os alaclra. 
i que Uucanda está reunindo mais gente paia novamente ir bater a missão, e por isso o goverrw- 
tielo preveniu o commandante militar de Senoa, para, pelos meios ao seu alcance, impedir qve 
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efficazmente para alem da foz do Sanhate (Sanyate), e ao longo do Kafué, e 
a acção dos negociantes ainda para o occidente alem do paiz dos Macbuculum- 
bos. 

Expressam-se a tal respeito nos seguintes termos os dislinctos oflBciaes da ma- 
rinha portugueza Brito Capello e Ivens no seu bem conhecido livro, De Angola á 
contra-costa : 

f Mesmo a montante de Ghoa (ponto a pequena distancia de Kafúé, onde na 
sua travessia encontraram o Zambeze) toparíamos também as habitações porlu- 
guezas, pois em Kassoque se achavam ao tempo Mendonças, Monteiro e Simões, 
cujos aviados percorrem o Ulenji, a Manica e os Machuculumbos diariamente, ho- 
mens que não é a primeira vez que entre si se quolisam, para repatriar ou enviar 
para Paramalenga e caminho de Soshong inglezes transviados por aquellas terras e 
individuos de outras nacionalidades. 

•Para todo aquelle que por estes sertões se perder ou for viclima de roubos ou 
perfídias gentilicas, é indicação segura o abalar-se para junto do curso do rio, pois 
ahi encontrará sempre apoio e protecção e em cada residência de porluguez uma 
casa onde será recebido como família. » 

E mais adiante, referindo-se aos meios de acção de que o governo portuguez 
pôde dispor, como ha pouco o provou claramente na expedição contra o Bonga, 
acrescentam os srs. Capello e Ivens: 

«Apraz-nos esmiuçar estes factos e significal-os aqui, porque é tão frequente 
e de feição recente, o fallar-se do nosso domínio na Zambezia, como de uma phan- 
tasia, que nos não consente o animo cortar por falsidades, sem lhes dar o conve- 
niente correctivo. 

«E se é certo que ninguém como nós se aventura pelo sertão africano, certo é 
também que ninguém como o governo porluguez dispõe n'um momento dado de 
maior força e influencia em tão recônditos logares. Basta uma ordem do governa- 
dor de Tete, para Kanhemba, capítao-mór do Nhacôa, estabelecido no prazo da co- 
roa, que pelo S. do rio vae até á embocadura do Kafué, e sobretudo Araújo Lobo, 
capitão-mór do Zumbo, cavalheiro com quem tivemos o prazer de mais tarde estar 
em contacto, e avaliar as suas apreciáveis qualidades, espalhem por aquellas ter- 
ras dois a três mílcypaes armados.» 

E para que não pareçam illusõcs de patriotismo, as affirmaçOes tão positivas 
e aliás tão corroboradas pelos fados dos dois exploradores porluguezes, pode vir 
em reforço d'ellas o testemunho insuspeito de um inglez eminente, o capitão B. F. 
Burlon, que tem para Portugal, alem de outros méritos, o da justiça com que sem- 
pre apreciou os nossos esforços e os dos nossos maiores. 

Em 1873 na obra intitulada The Lnnd of Cazemhe, publicada pelaRoyal Geo- 
graphical Society, e constando da traducção de três narrações de viajantes portu- 
guezes, o capitão Burlon, não só reivindica para os porluguezes a gloria de haverem 
descoberto o lago Nyassa em 16i3, de haverem conhecido e descriplo em mappa o 
Chire, tendo-o navegado já no decurso dos séculos xvi e xvii, de terem percorrido 
o Zambeze muito a montante de Tete ; mas logo no começo da inlroducção com 
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que prefacia os três roteiros, não duvidou escrever as seguintes phrases, tão justas 
quanto verdadieiras: 

«Our earliest authorilies upon lhe subject of Africa, lhe classical and sub- 
classical authors, were followed by the Portuguese, who betimes, in lhe sixteenlh 
century, established faclories on bolh coasls, easlern and weslern ; iheir traders 
crossed lhe interior from shore to shore, whilsl thcir missionaries founded large and 
prosperous colonies, such as Zumbo in the east and San Salvador in the west, with 
calhedrals, churches, chapeis, and stone houses. The explorers did nol neglect either 
the lake regions of Central Inlertropical Africa, or even the basin of Zambezi 
River. » 

Affirmando, pois, como o faz, o seu direito sobre toda a região do Zambeze, 
considerando-o um rio portuguez, Porlugal funda-se em todos os elementos que 
constituem o direito histórico, como o são a prioridade da descoberta e occupação 
continuada effeclivamente desde epochas remotas até hoje, firma-se no exercício 
effectivo de actos de jurisdicção, na protecção realmente concedida ao commercio e 
ás tentativas civilisadoras de súbditos de todas as nações \ em documentos de ca- 

* TraducçSo.— Legaçclo Britannica. — Lisboa, 14 de dezembro de 1855.— Sr. ministro. — Tendo o governo 
de Sua Magestade sido informado de que o rev.'*^ dr. Livingstone, por occasíão da sua recente digressão 
de Loandã a Moçambique, recebera o maior agasalbo e hospitalidade das differentes auctoridades portugue- 
zas, na província de Angola, por cujo território passara, o abaixo assignado, encarregado de negócios de Sua 
Magestade Britannica, recebeu por consequência instrucçôes para manifestar a s. ex." o visconde de Athou- 
guia, ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelíssima, os agradeci- 
mentos do governo de Sua Magestade pelos bons oíiicios assim prestados ao dr. Livingstone e pelo benévolo 
e hospitaleiro sentimento que os moveu por parte das auctoridades de Sua Magestade Fidelissima em Angola. 
O abaixo assignado aproveita esta occasiSopara renovar a s. ex.* o visconde de Athouguia as seguranças da 
sua mais alta consideração.^ William fí. Ward, 

Traducção. — Legação Briiannica. — Lisboa, 15 de setembro de 1856.— Senhor. — Tenho a honra de par- 
ticipar a V. ex.* que o governo de Sua Magestade recebeu ultimamente de mr. Surtees, interino commissario 
britannico na cidade do Cabo, noticia da chegada do rev.*'° mr. Livingstone, o viajante africano a Tete, 
na possessão portugueza de Moçambique, havendo realisado felizmente a sua jornada através do continente 
africano. Tendo mr. Livingstone, em uma carta a mr. Maclear, astrónomo real da cidade do Cabo, mencio- 
nado do modo mais grato a benignidade que encontrara da parte das auctoridades portuguezas, tenho a honra 
na conformidade das ordens que acabo de receber do conde de Clarendon, de transmittir ao governo de Sua 
Magestade Fidelissima, por intervenção de v. ex.*, os cordiaes agradecimentos do governo de Sua Magestade 
pelos obséquios feitos pelas auctoridades portuguezas áquelle intrépido viajante. 

Aproveito a occasiSo para renovar a v. ex.* a segurança da minha mais alta consi deraçao. = Henn^u« 
Frmicisco Howard. 

Traducç5o.— Carla.— Sloane Street, n.» 57, 25 de março de 1857.— Peço licença para apresentar os meus 
mais sinceros agradecimentos ao vosso governo pela maneira generosa com que expediu para Moçambique as 
convenientes ordens para a manutenção dos meus antigos companheiros de Africa^ á custa d'aquella provin- 
cia, até que eu possa reclamai -os á minha volta. A vossa carta, em que me annunciaes o referido, foi lida na 
ultima sessão da real sociedade geographica, e foi recebida com o maior applauso. A benévola libei-alidade 
do governo portuguez deve merecer o respeito e a admiração de todos os que se interessam pela Africa, e 
desopprime o meu espirito de todo o cuidado, habilitando-me a proseguir nos meus trabalhos litterarios com 
muíla satisfação. Peço que tenhaes a bondade de apresentar igualmente os meus cordiaes agradecimentos ao 
visconde de Sá da Bandeira peto seu generoso presente de livros. Não sou niais extenso por agora, por isso 
que espero poder agradecer de viva voz em Lisboa, de caminho para o theatro de meus trabalhos. 

Crede-me vosso muito grato e obediente amigo. = David Livingstone. 

Portaria. — Como o dr. Livingstone deverá necessariamente levar comsigo para sua exploração no rio 
Zambeze uma considerável porção de fazendas, para que pela troca das mesmas no interior de Africa Austral 
possa subsistir e a gente que o acompanhar: manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d*estado dos 
negócios da marinha e ultramar, que todas as fazendas que levar para esse fim possam subir pelo dito rio, 
livres de quaesquer direitos de importação até Tete, d'onde terão também livre saída para o interior ; o que 
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racter internacional, taes como o acto geral de Berlim, as convenções com a França 
e a Allemanha, e os próprios tratados celebrados com a Inglaterra em. 1879 e 1884. 

O governo de Sua M^gestade faltaria a um dever essencial, desconheceria o es- 
pirito publico em Portugal, se não se apressasse a sustentar perante lord Salisbury, 
como ordenei a v. ex.* que o fizesse pelo meu telegramma de 19 de maio, o que 
reputo constituir um direito claro da coroa de Portugal. 

A evidencia dos argumentos em que para isso se firma, e a par d'isso a con- 
fiança no espirito de rectidão do povo inglez, no superior critério dos seus homens 
doestado, c muito especialmente do homem eminente que é hoje o principal secre- 
tario de Sua Magestade Britannica, fazem-me esperar que esse direito incontestá- 
vel de Portugal não tornará a ser posto em duvida em declarações oflSciaes como o 
foi recentemente na sessão da camará dos communs de 17 do corrente. 

Nem o respeito por esse direito vae de encontro, antes facilitaria muito a na- 
tural aspiração de um povo audaz como o inglez, para proteger o seu commercio e 
levar a sua iniciativa ás regiões interiores da Africa. Poderia o governo de Sua Ma- 
gestade Fidehssima estabelecer para isso seguras garantias, logo que pelo de Sua 
Magestade Britannica lhe fossem dadas outras de caracter politico, que, resalvando 
direitos históricos e uma influencia adquirida á custa de um trabalho de séculos, 
lhe assegurassem por parte do governo britannico o mesmo reconhecimento das jus- 
tificadissimas aspirações de Portugal na Africa, que outras grandes potencias não 
hesitaram em lhes garantir. 

Queira v. ex.* dar leitura d'este despacho a lord Salisbury, ou deixar-lhe tra- 
ducção d'elle quando assim pareça mais conveniente. 

Deus guarde, etc. 

n;30 

o SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 24 de maio de 1888.— (Recebido a 30 de maio).— 111."*' e ex."^ sr.— 
Na conformidade das ordens que v. ex.* se dignou expedir-me, em telegramma de 

assim se participa ao governador geral da província de Moçambique, para seu conhecimento e expedir n^esta 
conformidade as necessárias ordens. 

Paço, em 1 de fevereiro de Í838, = Sá da Bandeira. 

Traducçao. — Legação Britannica.— Lisboa, 2 de fevereiro de 1858.— Sr. ministro.— Tendo-me apres- 
sado em transmittír a lord Clarendon a portaria de i8 do mez findo, dirigida por s. ex.* o ministro da ma- 
rinha ao governador geral de Moçambique e aos governadores de Quelimanc e Tete, dando-lhes instrucções 
para prestarem ao dr. Livingstone e seus companheiros lodo o auxilio de que possam carecer na sua proje- 
ctada expedição scientiíica ao interior de Africa, portaria que v. ex.* teve a l>ondade de me entregar em mão 
própria n'aquelle mesmo dia, e nilo tendo eu igualmente deixado de dar conhecimento a lord Clarendon, das 
obsequiosas seguranças que eu tinha verbalmente recebido de v. ex.* e do visconde de Sá, quanto á prompti- 
dão do governo de Sua Magestade Pidelissima em promover os fins d'aquella expedição, tenho agora a honra, 
em cumprimento das instrucções contidas no despacho de v. ex.* de 36 do passado, de transmittir a v. ex.*, 
da parte do governo de Sua Magestade.. os mais sinceros agradecimentos pelo auxilio que o governo de Sua 
Magestade Pidelissima está disposto a prestar á expedição de que se trata. 

Aproveito a occasiilo de renovar a v. ex.* os protestos da minha mais alta consideração. = Henrique 
Francisco Howard. 
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19 do corrente, commaniquei a sir Julian PauDcefote, sub -secretario ã'eslado do 
ministério dos negócios estrangeiros, as declarações por v. ex.* feitas na cansara 
dos senhores deputados. Sir Julian dissé-me que a minh^ communicação, cuja co- 
pia (documento A) tenho a honra de remetter a v. ex/, seria levada ao conheci- 
mento do sr. marquez de Salisbury, que se acha em HalGeld. 

T„„j -;j., -rc — „.!„ pjjj, algumas pessoas que o jornal The Scoísman pu- 

> que o Times o discurso de sir James Fergusson, na 
[uei dever remetler este jornal a v. ex.', a fim de po- 
iliás não são importantes. 

jrviço de lachygraphia dependente do governo. Cada 
lios, e publica os discursos sem serem revistos pelos 
ular (Hansard & Co.) publica, aos volumes, os deba- 
s os discursos revistos pelos oradores. Esta empreza 
erno, mas a publi<:ação dos debates está sempre atra- 

T a v. ex.' um artigo do Scotsman, que se refere ás 
ís Fergusson. 

licaram o incluso telegramma do Cabo da Boa Espe- 
re a Inglaterra e Lobengula, chefe dos Matabelles, e 
butarios. 

nle levei ao superior conhecimento dev. ex.' a com- 
a este assumpto, ftz ao governo britannico. 
, de remetter a v. ex." um artigo do Mornimj Post de 
nião da Anti-Stavery Socieíy, na qual se resolveu re- 
necessidade de obter do governo portuguez *garan- 
e súbditos inglezes tenham livre accesso pela foz do 
Nyassa, no interesse do desenvolvimenlo dos recur- 
lo trafico da escravatura». 



xtiuB d' Antas a sir James Pergusson 

i. — Mr. de Barros Gomes, interpelié, le 19 courant, 

sujet des déclaralíons faltes par sir James Fergusson 

les communes, a répondu qu'il navall pas encore con- 

is déclarations. 

re queslions qu'on lui a adressées, mr. de Barros Go- 

vaotes: 

sé à TAngleterre, au sujet d'affaires coloniales, au- 

iver un refus; 

en cela Texemple de TAngleterre, de 1'Allemagne et 

intient le príncipe que Toccupation effeclive n'eslpas 
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essentielle pour assurer le droit de possession, oa pour déterminer la sphère d'in- 
fluence, lors qu'il s'âgit de territoires à l'intérieur de TAfrique ; 

3® En vue de Facte général de la conférence de Berlin, des conventions célé- 
brées avec la France el TAlleroagne, et même des clauses des trailés, non ratifiés, 
célebres en 1869 et 1884, avec TAngleterre, le Portugal maintient le droit de rè- 
glerles conditions da commerce et de la navigation dans la région da Zambeze; 

4** Le Portugal ne se refusera pas à modifier sa législation en vigueur, lors qu'il 
aura des garanties que ces modifications ne porleront pas alleinte à ses intérêts 
essentiels en Afrique. 

COPIA DE UM DESPACHO DE LORD SALISBIRY PARA SIR 6. BONHAM, ENTREGUE POR ESTE 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

1*ra<lacç&o. 

Ministério dos negócios estrangeiros. — 25 de junho de 1888. — Remelto in- 
clusa a traducçâo de uma nota do sr. Barros Gomes sob a questão do Zambeze com 
data de 28 do mez passado, que me foi transmittida peio sr. d' Antas. 

Desenvolve largamente as reivindicações territoriaes em que Portugal baseia a 
sua pretensão de fechar o rio aos navios estrangeiros. 

Quasi que torna desnecessário que eu acompanhe passo a passo o sr. Barros 
Gomes na sua argumentação. 

Nunca se contestou o ter-se admittido na conferencia de Berlim, que, não estando 
a questão do Zambeze comprehendida no numero das questões escolhidas para a 
discussão, não poderia ser incluida n'ella sem o consentimento de Portugal, que foi 
recusado; nem ainda que, na acta assignada pelos plenipotenciários, os direitos 
adquiridos das soberanias existentes na costa oriental, haviam sido respeitados. 

Também nunca se contestou que uma parte da artéria principal do baixo Zam- 
beze fique incluida na colónia de Moçambique. 

Não parecem carecer de resposla as partes da nota que se referem ao procedi- 
mento phiianthropico das auctoridades portuguezas, impedindo no anno de 1879 
que os indigenas do interior obtivessem armas e munições de Moçambique, para 
as empregar contra os colonos inglezes. 

Limitar-me-hei, portanto, a uma exposição das vistas do governo de Sua Ma- 
gestade, que as torne claras ao governo portuguez. 

O sr. Barros Gomes admilte, o que é um ponto discutido, que ha quasi trezentos 
annos, um viajante portuguez viu as aguas do lago Nyassa: a decisão d'esta con* 
troversia, porém, nenhum valor pratico tem hoje com relação á situação politica. Por 
outro lado é um facto incontestado que as novas descobertas do viajante inglez Living- 
stone foram seguidas de tentativas syslematicas por parte das associações religio- 
sas e commerciaes inglezas para tornar accessiveis e civilisar as regiões que rodeiam 
e são adjacentes ao lago. Formaram-se muitos estabelecimentos britannicos cuja 
communicação com o mar é pelos rios Zambeze e Chire. O governo de Sua MageS'» 
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lade e o publico inglez interessam-se vivamenle péla prosperidade d'esles estabe- 
lecimentos. Portugal não occupa, nem occupou nunca, qualquer parte do lago ou 
do Chire: não tem influencia nem auctoridade alem da confluência do Chire e do 
Zambeze, onde a pauta de Moçambique de 1877 collocou a sua alfandega interior, 
agora supprimida. 

Portugal declarou solemnemenle pelos seus plenipotenciários acreditados na 
conferencia de Berlim, que tinha adoptado, pelo que lhe dizia respeito, o syslema 
da livre navegação no Zambeze. Tomou também parte no accordo geral, exarado no 
artigo l.'' da acla de Berlim, pelo qual as potencias se obrigaram a promover e faci- 
litar a liberdade de transito pelos estados existentes. Comprometteu-se, pois, a 
adoptar uma politica liberal e esclarecida, com relação á parte da artéria principal 
do Zambeze sob o seu dominio. 

Mas ainda que não tivesse tomado similhante compromisso, este paiz não poderia 
reconhecer o direito de Portugal a inaugurar um syslema de que resultaria prati- 
camente a exclusão nas aguas sujeitas ao seu poder de todos os navios britannicos 
que desejassem passar para alem d'essas águas. 

As observações de sir J. Fergusson na camará dos communs foram n'este sen- 
tido, e desejo que declare ao sr. Barros Gomes que exprimem com exactidão as vis- 
tas do governo de Sua Magestade. Fica auctorisado, quando fizer esta declaração, a 
acrescentar considerações no sentido das observações que precedem, e a entregar 
ao sr. Barros Gomes copia d'esle despacho, se elle o desejar. 

. N." 52 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. LUIZ DE SOVERAL, 
ENGARRECiADO DOS NEGÓCIOS EH LONDRES 

Ljsboa, 14 de julho de 1888. — Enviei a v. s.*, para conhecimento d'essa lega- 
ção, copia do despacho do sr. marquez de Salisbury dirigido ao encarregado de negó- 
cios de Sua Magestade Britannica n'esta corte, com ordem de me deixar copia do mesmo. 

N'este documento não se refutam os argumentos de ordem diversa em que Por- 
tugal se firma para sustentar o seu direito. Contesta-se este peremptoriamente e 
accenívam-sediS idéas e modo de ver, já conhecidos, do governo inglez n'csta questão. 

Recebendo das mãos de sir George Bonham a copia do despacho que estava 
auctorisado a enlregar-me, declarei áquelle diplomata, para que assim o podesse 
transmiltir ao seu governo, que Portugal mantinha na integra os seus direitos na 
Africa oriental, não conhecendo eu nem diploma internacional, nem um qualquer 
facto que me levasse a modificar o que aflirmára em despacho de 28 de maio para 
essa legação. 

Acrescentei igualmente parecer-me ser esta questão de natureza a não poder 
resolver-se única e exclusivamente entre Portugal e a Gran-Bretanha, não devendo 
deixar de ser ouvidas sobre o assumpto outras potencias interessadas na politica 
africana, e que acerca d'elle já se haviam pronunciado. 
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Esla mesma linguagem poderá v. s.* usar, no caso de lord Salisbury se refe- 
rir, em conversa comsigo, ao despacho expedido a sir George Bonham. 
Deus guarde, etc, 

SIR G. BONHAM AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Legação Britannica. — Lisboa, 6 de agosto de 1888. — Sr. ministro —Recebi 
instrucções do secretario doestado dos negócios estrangeiros para fazer notar a v. ex.% 
com referencia a certas informações que appareceram nos jornaes portuguezes acer- 
ca do território que possuia Cuirassia nas margens do lago Nyassa, que o território 
a que se refere é posstddo hoje pelo poderoso chefe Makangilà, que Cuirassia linha 
sido um vassallo de Makangilà, que posteriormente o expulsou. 

Tenho mais a declarar que Makangilà inquestionavelmente resistiria pela força 
armada a pretensões a qualquer porção do seu território fundadas sobre o tratado 
concluído com o seu vassallo. 

Aproveito, etc. 

N.° 34 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A SIR G. BONHAM 

Lisboa, 14 de agosto de 1888. — Accusando a recepção da nota que v. s.*me 
dirigiu por ordem do seu governo em 6 do corrente, cumpre-me assegurar-lhe em 
resposta, que não concordam com as informações ali referidas as que directamente 
têem chegado ao conhecimento do governo de Sua Magestadc Fidelíssima, tanto com 
respeito á situação de independência do regulo Cuirassia, como á validade do tra- 
tado ou antes auto de vassallagem por elle firmado na presença do tenente da ar- 
mada real Augusto Cardoso. 

Ainda ha pouco, em 13 de maio doeste anno, vieram os filhos e parentes de Cui- 
rassia a Ibo, e ahi ratificaram solemnemente perante o governador do districto de 
Cabo Delgado aquelle auto de vassallagem. 

Nem parece também que sejam por qualquer forma desfavoráveis para Portu- 
gal as disposições do regulo Makangilà. 

E certo que este chefe se tem mostrado por vezes pouco bem disposto para 
com alguns europeus, como o provam acontecimentos recentes já verificados este 
anno, e referidos pela imprensa ingleza. O governo de Sua Magestade tem comtudo 
rasões para crer que elle não poderá, ou mesmo não quererá contestar a validade 
de um auto livremente realisado e ratificado ainda ha poucos mezes por um outro 
chefe, tanto mais quanto á similhança da quasi totalidade dos régulos d aquella re- 
gião elle próprio conhece os portuguezes, e aprecia a sua influencia. 

Aproveito, etc. 

VII 
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O SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES A SIR G. BONHAM 

Lisboa, 14 de agosto de 1888. — Quando em 9 de julho ultimo v. s,* me en- 
tregou copia do despacho que m 25 do mez antprior |he dirigira o sr. marquez 
de Salisbury, live eu occasiâo de affirmar, pedindo-lhe para assim o transmiltir 
ao seu governo, que, nâo sendo refutados no despacho referido os argumentos por 
mim produzidos, não conhecendo nem factos novos, nem documentos de caracter 
internacional que conlradiclassem a asserção e os direitos indisputáveis da corou 
de Portugal, julgava cumprir um dever imperioso do meu cargo mantendo as de- 
clarações que fizera perante o parlamento, e que confirmara e desenvolvera no meu 
despacho de 28 de maio ao sr. d'Antas. 

Julguei ainda dever acrescentar que me parecia não poderem ter as diversas 
questões tratadas por lord Salisbury no seu despacho de 25 de junho solução pra- 
tica e final, sem que outras potencias, que também são n'ellas interessadas, alem de 
Portugal e da Gran-Bretanha, interviessem n'essa solução. 

Não tendo motivo para alterar esta apreciação e a resposta por mim dada na 
questão de direito, amplamente susjentad^ no despacho de 28 de maio, entendo 
no emtanto que me cumpre ainda rectificar certos factos e asserções, a meu ver, 
menos exactos, e que recebidos em silencio poderiam parecer tacitamente acceitos 
pelo governo de Sua Magestade. 

Sem querer diminuir por qualqupr fórrpa o prestigio do grande exploradqr Li- 
vingstone, não pode este governo acceitar a affirmação de qup a este homem emi- 
nente sp deve a nova dpscoberta do lago Nyassa, qu^ndp muito, entrevisto ha tre- 
zentos annos por í^lgum súbdito portugqez, p posteriormente esquecido, como sp 
assevera no despacho de 25 f]e junbo. 

E Q próprio Livingstone que terminantemente declara o conlrarjo. Jí elle qup 
no capitulo xxi da sua Missionary Traveis Narraíive of an expedition, etc, descrevp 
com fpjativa precisão e annos antes de Mi tpr ido, o rio Chirc e o lago Nyassa, 
sobre a base das informaçõps que lhe prpslára o portuguez Cândido da Cosia Car- 
doso, que navegara no lago e o atravessara de margem £^ mqrgem. Por essa occa- 
siâo o dr. Livingstone apenas se limitou a verificar na foz do Chire, ao passar 
pelo Zambeze a caminho de Quelimane, a existência accumulíida das plantas aquá- 
ticas, que, no dizer de Cardoso, ponstituiam uma das diífipuldades para a navegação 
do Chire. 

O que succedêra com Cândido da Costa Cardoso dera-se igualmente com mui- 
tos outros portuguezes, que haviam percorrido e conheciam uma região, a que allu- 
dem desde séculos os geographos e historiadores e as cartas portuguezas ou de ori- 
gem porlugueza. 

No seu regresso para Inglaterra e escrevendo ao conde de Clarendon em 26 de 
agosto de 1856, o dr. Livingstone, depois de se referir em termos os mais penho- 
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rantes ao apoio e auxilio efficaz que recebera, quer na cosia e sertões interiores de 
Angola, quer ao longo do Zambeze e em Quelimaiie, das aucloridades e súbditos 
portuguezes, apoio devido ás recommendaçoes expressas do governo de Sua Ma- 
gestade, e mais tarde agradecido de modo oílicial por o da Gran-Bretanha, bem 
como pelo illustre Murchison, como presidente da real sociedade de geograpliia dé 
Londres, diz textualmente o seguinte: *Devo mencionar que, tendo-me o dr. Beke 
mostrado hoje um esboço do lago Nyassa, feito pelo reverendo mr. Belmati, achei 
que concordava exactamente com o lago do mesmo nome visitadd por um cava- 
lheiro de Tete (mr. Cândido), o qual lancei, com seú comentimentú, como aponta- 
mento no mappa». 

Visitado mais tarde o lago pelo illustre explorador, e chamada por elle a atlen- 
çud dos seus compatriotas para a conveniência de o tornar em centro activo de 
commercio e foco de civilisação christã e europêa,.o governo de Sua Mageslade Bri- 
latlnlca dirigiu-se então ao de Portugalj e em despacho do conde Derby, com data 
de 22 de março de 1876, para o seu encarregado de negócios em Lisboa, pediu a 
protecção das auctoridades portuguezas e á livre passagem de mercadorias para a 
expedição que se organisára na Escócia, e á frente da qual deveria pôr-se o súb- 
dito inglez mr. Cotterill. Ouvida a este respeito a opinião da junta consultiva do ul- 
tramar, foi esta de parecer que se recommendasse ás auctoridades de Moçambique 
que protegessem quanto em si coubesse a expedição, como haviam feito com relação 
â do dr. Livingstonc, e ás explorações do professor Peters de Berlim, e que sd con- 
cedesse a isenção de direitos, caâo o fim da expedição fosse puramente scientiGcd; 
n'este sentido se expediu a portaria de 20 de fevereiro de 1 876 ao governador ge- 
ral de Moçambique, sendo os benéficos resultados, obtidos á sombra do que ella 
preceituava, agradecidos em Lisbda ao governo e em Londres ao cônsul portuguez, 
visconde de Dupral^ pot uma commissão de cavalheiros, membros da associação 
constituida em Glasgow para organisar e dirigir a expedição. 

Convinha restabelecer a historia d' estes factos, visto negar-sfe íio despacho do 
actual primeiro secretario d'estado a que me venho referindo, não só a prioridade 
da descoberta, mas até toda e qualquer influencia porlugueza alem da foz do Chire 
na sua confluência com o Zambeze. 

Pata contradizer similhante afflrmalivá, baslariatti, é certo^ os ptoprids docu- 
mentos officiaes c as narrações de viajatites Inglezfes, podendo-se mencionar entre 
os primeiros, c para não sair dos mais recentes, o Livro azul, apresentado em junho 
d'esle anno ao parlamento inglez com documentos acerca do trafico da escravatu- 
ra, b com respeito aos segundos a obra de Montegu Kerr intitulada The Far inte- 
rior. Por qualquer d'estas publicações, de certo insuspeitas para a Inglaterra, sobre- 
sáe bem claramente a influencia directa e efl'ectiva exercida, e desde muito, pelos 
portuguezes cm toda essa região, dm parte da qual estão estabelecidos prazos da 
coroa administrados por arrendatários que os recebem das mãos da auctoridade su- 
perior da provincia, influencia reconhecida pelos propfios agentes de Sua Mages- 
tade Britannica, como o demonstrei com documentos no meu despacho de 28 de 
maio. 
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lilás as provas existentes alem d' essas nos archivos de Portugal, que põ- 
em abono do que affirmo. Não as mencionarei n'este momenfo por des- 
entendendo no cmlanlo conveniente referir-me a um documento de re- 

que é a carta esctipta logo depois da morte de Ghipilula pelo regulo 
por este chefe dirigida ao governador militar de Senna. Junto copia da 
ta (documento A). Não pode haver melhor documento para comprovar 
i d'essa influencia natural e legitima, que se nos quer contestar no des* 
>rd Salisbury a que venho fazendo referencia, 
vo terminar sem alludir ainda ás illações que se pretende tirar da decla- 
por um dos plenipotenciários portuguezes na conferencia de Berlim, 
haver Portugal estabelecido já nessa epocha a liberdade da navegação 
e e seus afíluentes, e bem assim de ter tomado parle no compromisso 

por Iodas as potencias signatárias do acto geral, de diligenciar junto 
as existentes na costa oriental o apressar o estabelecimento d'esse re- 

se em verdade estes dois factos, mas o primeiro, significando apenas 
ação espontânea, e menos exacta, de certo por falta de informapão, que 

que representava uma tolerância na pratica por um estado legal que 
íxistia, nunca podia obrigar a manter m perpetuam esse regimen, mes- 

1 tivesse a realidade que não tinha. Por outro lado a obrigação geral 
las próprias disposiçr>es do acto de Berlim, não só de per si presuppunha 
into da parle de Portugal a não existência do regimen de liberdade que 
n vista estabelecer, contradizendo a declaração do plenipotenciário por- 
no reservara o expresso consentimento de Portugal para determinação 
do momento mais favorável ao estabelecimento d'esse regimen. 

que V. s.' se dignará levar o que precede ao conhecimento do seu go- 

ilo, ele. 



para portuguez da carta dirigida pelo chefe dos makololos 
tto Chire Bamacucan ou Cacisse ao commandante militar 
de Senna em que lhe pede paz 

a, 5 de janeiro de 1887. — III."^ sr. — Como o senhor deve saber, os re- 
mes praticados pelo chefe Chicussi, obrigaram-me a chamal-o á ordem, 
gar de o fazer, revoltou-se contra mim, vendo-me eu obrigado a armar 
er-lhe guerra, na qual elle foi morto. Tratei logo de socegar as terras 
i, e colloquei outros grandes em dilTercntes pontos, c eu estou percor- 
prazo para que tudo fique socegado. 

da não fui á maior das povoações do Chicussi, que está collocada na 
, mas fui informado de que a gente, que pertencia a um branco que ha 
es ali foi morto pelo Chicussi, eslava ali presa, e logo que me foi dito 
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isto mandei um portador áquella povoação para me mandarem aonde estou os refe- 
ridos presos, porque não é minha vontade nem acho justo que a gente de Sua Ma- 
gestade ficasse assim presa. Elles chegaram aqui hontem, e hoje os mando para 
Senna, dando-Ihes ordem para se apresentarem ao senhor, por ser um ponto mais 
próximo onde ha quem represente o Rei n'esla terra. Dois homens mais foram agar- 
rados pelo Chicussi, mas fugiram, e é provável que estejam por esla lerra, sendo 
certo que estão vivos. 

Eu peço ao senhor a sua attenção para todos os acontecimentos que se deram 
durante a vida de Chicussi Chipilula, que foi o estar sempre em guerra com a 
gente do Guengue, o que se repetiu ha pouco tempo, e isto me obrigou a relirar 
toda a força, porque eu só quero socego n'esta terra. Depois da morte de Chicussi 
e eu tomar conta da terra, não tem havido mais rasões para guerra, e só a gente 
de Guengue é que queimou duas povoações, uma de nome Bularico e outra cha- 
mada Macandi. Como eu não quero ler dilliculdades com a gente do governo, dei 
ordem á minha gente para retirar. 

Eu sou um homem velho e quero viver em socego com toda a gente e princi- 
palmente n'uma terra que pertence ao Rei ; portanto peço ao senhor para dar or- 
dem á gente de Guengue, para que haja paz, e se houver alguma questão, peço-lhe 
ò favor de o senhor e eu harmonisarmos as cousas sem haver guerra. Se a minha 
gente fizer qualquer cousa, peço-lhe o favor de me mandar um official para me di- 
zer e fallar commigo, porque eu receberei esse official o melhor que me for possivel, 
e farei tudo para acabar com qualquer difficuldade com a gente de Sua Magcslade 
e minha. Se me fizerem alguma cousa e eu tenha rasão, logo mandarei uma queixa 
ao senhor, e eu estou certo que me fará justiça. Eu já disse ao senhor que estou ve- 
lho e só quero que a minha gente aproveite o tempo cultivando e fazendo negocio. 

Desculpe não lhe escrever em portuguez, porque nenhum dos meus secretários 
sabe a lingua.=i?amacwcan.=0 secretario, Thomaz Fautkner. 



N.°36 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 22 de agosto de 1888. — Conhece v. s.* os termos em que lord Salis- 
bury julgou dever responder, em despacho dirigido ao encarregado de negócios de 
Sua Magestade Brilannica, e de que este me deixou copia, ás declarações do gover- 
no portuguez com respeito á navegação do Zambeze e aos direitos de soberania so- 
bre regiões não occupadas da provincia de Moçambique. 

Julguei então conveniente, por motivos que se hgam com o melhor exilo da 
expedição confiada ao tenente coronel Paiva de Andrada, e cujo fim essencial se 
prende com a resolução pratica de algumas das difficuldades pendentes com a 
Inglaterra, limitar-me a uma resposta verbal ao encarregado de negócios, resposla 
de cujo teor informei v. s.* no meu despacho de 14 de julho. 
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DecorHdds ágol^à t)èrlO dê dois ffiezesj etilendi dever ampliar essa resposta 
conleslando mais especialmente certas assertoes e menção de fados que reputo absd. 
liitamente inexactos, e manletido-rhe na questão principal de direito no tetreno em 
qtie sempre me bollòfcára. 

Westc intfel'vallo de lempo a Itiglalerrá communicára-mc oíiicialmente em me- 
mointidum de 1 de agosto, que considerava sob a sua exclusiva iHflueticia todo 
o reino de Khama e território dos Malabelles, Mashonas e Makalaká até ao Zam- 
bcTie ao N., e á jirovincia portugueza de Sofala a E. 

Acrescentou sir George Boíiham, ao fazet-nie esta communicaoãoj que o seu go. 
vertto eistava prompto para entrar em negociações comnosco, no intuito de delimi- 
tar os respectivos teitilorlos. 

Respondi, referihdo-mc aostermos dd protesto dO cotisul portugudz tio Cabo, e 
do fhefholratíduní apresentado pelo cbefe d'essa missão a lord Salisbury em 1 de 
maio, acceitando a negociação e liiarcando desde logo àpproximadamente Os pon- 
tos extremos da linha de fronteira que deveriam ser a foÉ dd Sanyali sobre o Zam- 
beze e um ponld para alem do de Paphoris no Limpopo. A esta communicação ainda 
nao tire resposta. 

Pouco depois, em 6 de agosto, sir George Bdnham dlrigia-me Umd nota con- 
testando A validade do tratado feito pelo tenente Augusto Cardoso com o regdlo 
Cuirassia das tilargens dd Nyássa, e ameaçaodd-nos cOm a acção do poderoso re- 
gulo Makaíigila, caso ilitetttassemds fazer bom o tratado com Cuirassia. 

Respondi nos termos que constam da minha nota de 14 de agosto, da qual 
envio copia â r. s/\ bem como de todos os documentos a que atrás me vim refe- 
rlhdo *. 

Com d seu conhecimento fica v. s.* habilitado, quer a sustentar os nossos inte- 
resses, quer a diligenciar infdrmar-se do andamento que possam ir lendo ahi as 
negociações, e das idéas do gdverUd inglez A seu respeito, dando-me de tudo prom- 
pta communicação. 

Deus guarde, etc. 

O SR. HENRIQLÈ t)Ê BÂtlttOS GÓMGâ, MlMãtllO iXtíMb b.l MAIÍl\ltA E ULTRAMAR 
AO PRESIDEME DA SOCIEDADE DE GEOGRAPHIA DE LISBOA 

Lisboa, 14 de setembro de 1888. — 111.""^ e ex.""* sr. — A moção votada pela 
sociedade de geographia em 3 do corrente, importando uma afiirmação patriótica 
e opporlUna, não podia deixar de ser, como foi, bem acceita do governo, que, na 
defeza dos grandes interesses que lhe estão confiados, encontra sempre o primeiro 
elemento de foíçâ no apoio da opinião, e na harmonia dos seus actos c do pensa- 
mento qUe os inspira com as aspirações do paiz e o sentir e o querer nacio- 
naes. 

Vae passada felizmente a primeira e forte commoção suscitada pelos aconteci- 

1 Vide documentos n.«» 34, 3S e 36 a pag, 45 e 46, n.'> 3, a pag. 70 n.* 4, a pag. 71. 



wenlQS, que derain origem immpííi^ía ífo pfficJQ-^e y- e?.* 2^ qqe respondo, O sp- 
pego phUígq acha-se restabelepido e a aiictorid^de £^c^tac|4t 

Em lionrencQ Marques estão de ha muito pongreg^dos ps elemeptps de fofça 
indispensáveis para assegurar a manutenção da ordem p £|, nepessaria ipypstig^çâp 
das responsabilidades acerca do acfp pondemuave} qup tap ipopipadamente vpjq sp- 
bresaltar a opinião em PorUigal 

Nao faltará o governo aos deveres que lhe resta cumprir, apuradas que sejam 
essas responsabilidades, quer casligaudo faltas, quer reparí^ndp errqs, sp ps houve, 
evitando no fpturo a sua repetição. 

O que é mister, porém, a par disso, e muilo acjma d'isso, é que o paiz todp se 
pompenelrp bem da gravidade excepcional do presente momenlp hislqricp, pejp que 
respeita ^os problemas que nos cumpre rpsplver em Africa. Não ppde nem deve sq- 
bresaUar-nos demasiado o que um ou pulrp publicjsla eslrangeiro queira escrever 
áperca de Lourenço Marques. 

O mais esplendido porto de toda a costa africana continuará a ser portuguex, 
porque com a decidida vontade nacional do assim P manter sp pppibinam a mais 
clara manifestação do direito internacional, a boa fé p lealdade de governos de na- 
gSes amigas e vizinhas, e até os próprios interesses a pertos respeitos desenpoplra- 
dos d'essas nações, que as levam a preferir a sqlncão hislorica e aplual a outras, 
que poderiam feril-as no seu desenvolvimento commerpial PU na sua indepen- 
dência. 

Mas se Lourenço Marques conslilue a entrada mais ampla da Africa austral, 
Moçambique, alem das suas extraordinárias riquezas mineraes e agrícolas, da spa 
densa população, susceptível, como o demonstram ejtemplos práticos e precisos, de 
se affeiçoar ao trí^balho livre, Moçambique encerra, pom o Zambeze, com P Chire e 
ouiros afíluentes do grande rio, e com o lago Nyassa, a melhor yi^ de penetração 
na Africa central e nas regiões cquatoriaes. 

Uma tal situação impBe-nos deveres para com todas as ní^çOes interessadas no 
desenvolvimento da nossa civilisação christâ e europêa. 

E mister acceitar francamente os encargos de laes deveres. E misler levar, sem 
perda de tempo, á fronteira portugueza o caminho de ferro de JiOurenço Marques, 
e estabelecer uma franca inte|ligencia com o governo do Trapsvaah cqjos interesses 
são communs com os nossos, para que se chegue a um accordo salutar, indispen- 
sável e equitativo entre as duas companhias, pcrmittindo que a conslrucçãp da li- 
nha siga desembaraçadamente até Pretória. 

E essa uma necessidade inadiável e imperiosa do governo, que elle se aclia fir- 
memente disposto a attender sem demora. 

Aproveitar a grande via ílqvial de penetração do Zambeze e do Chire, eis-ahi 
outro dever indeclinável a que urge igualmente attender desde já. Para isso ^ ne- 
cessário destruir ou superar a barreira natural que hoje tolhe a principio esse apro- 
veitamento. A navegação do Zambeze, de Mazaro a Scnna, em um percurso de J|5 
a 190 kilometros, é difíicilima. O rio de Quelimane ou Bons Sigpaes apenas na 
epocha das grandes cheias communica com o Zambeze em Pqra-boand^, no vertlcp 



52 

dó delia a alguns kilometros a jusante da confluência com o Chíre, e em Mazaro. 

Como se effectua boje o transporte de mercadorias e ale de embarcações fora 
da epocha das cheias? Parte atravessa transportada ás costas, ou arrastada, em 
Bora-boanda, no Zambeze para o rio de Quelimane ; parte vae até o Mazaro pelo 
Zambeze, e abi segue ás costas para o Mutu, affluente do Bons Signaes ; parte, 
finalmente, desce em condições diíBcilimas até Inhamissengo, verdadeira barra do 
Zambeze, e é este, de todos os itinerários indicados, o menos aproveitável, já pela 
difBculdade da navegação do grande rio, já pelas más condições da barra. Deve 
adverlir-se ainda que a navegação do Bons Signaes ou rio de Quelimane se exerce 
igualmente em condições de extrema desvantagem. 

A construcção de uma linha férrea de 150 kilometros apenas, que, partindo de 
Quelimane seguisse para Mopeia, e d'ahi ás proximidades de Chamo, alguns kilo- 
metros a montante da confluência do Chire, e que de Mopeia lançasse um ramal de 
12 kilometros para Mutaca-Taca, saída de todo o movimento commercial da ver- 
tente oriental da serra da Gorongoza, essa linha férrea, cujo trafico, no dizer au- 
ctorisado de quantos conhecem a região, poderia em dez annos attingir para cima 
de 60:000 toneladas métricas, seria de facto a abertura do Zambeze e do Chire e 
o melhor titulo moderno a allegarmos para a manutenção do nosso dominio no 
grande rio e nos seus affluentes. 

De Senna a Tete o Zambeze é facilmente navegável para lanchas a vapor. É-o 
também o Chire na extensão de 230 a 240 kilometros. 

Mais tarde poderão vencer-se por duas linhas férreas, relativamente de curta 
extensão, as cachoeiras do Quebra-Baça no Zambeze e as do alto Chire, e assim se 
terá conquistado praticamente para o commercio e para a civilisação essa grande 
artéria fluvial, que permittirá seguir por um lado até o Cafué e por meio d'esle ao 
centro da Africa, e por outro até ao Nyassa, e com elle até ás proximidades da re- 
gião dos lagos equatoriaes 

Esta plano partrocinado e auctorisado entre nós com os nomes de J. J, Machado, 
de Moraes Sarmento e de Caldas Xavier, por este ultimo no seu estudo recente e 
por muitos titulos interessante acerca* da Zambezia, esse plano, com o qual o go- 
verno se conforma inteiramente, vae ter um começo de execução, com os estudos 
a que, nos termos de um contrato que já mandei organisar e deve brevemente ser 
assignado, se vae proceder para a linha de QueHmane ao Chire, a que acima fiz 
referencia. 

Tem Portugal sido injustamente accusado de querer firmar-se em uma politica 
de exclusivismo intransigente e de difficuldades e barreiras oppostas ao commercio 
do mundo. Tal não é nem pode ser o pensamento do governo. Nas condições muilo 
diversas de desenvolvimento e assimilação, em que se encontram as nossas duas 
grandes colónias das cosias oriental e Occidental, não é praticável applicar a Mo- 
çambique uma legislação económica que tem toda a rasão de ser para Angola ; nós 
podemos e devemos, curando quanto possivel de nacionalisar a colónia para o que 
ella offerece elementos preciosos, facilitar a par d'isso francamente a navegação no 
Zambeze, estabelecer módicos direitos de transito para as mercadorias destinadas 
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aos sertjcs iiileriores, e tornar possível a exploração (las enormes riquezas minerai 
(la província. Para o fazer é, porém, condição indispensável que as facilidades, af 
sim concedidas ao commercio do mundo, se não convertam em instrumento de con 
bate contra o nosso dominio politico. A acceitação clara c franca d'cstti, a indisper 
sável determinação dos limites da provincia, de accordo com o (jue pedem e jnsliíicai 
a prioridade e grandeza das nossas descobertas, a influencia tradicional por u( 
exercida em Africa, as nossas justas aspirações nacionaes e os sacrificios pesadif 
simos que o paiz se imp5e de ha muito para corresponder aos seus deveres com 
potencia colonial, tal é o elemento essencial e primário, repito, para que a politic 
económica do governo assuma em Moçambique aquelle caActer rasgadamente lib< 
ral, que tanto somos instados para lhe dar. 

Muito se lem conseguido no sentido de segurar essa garantia internacional pri 
liminar, resta um passo mais e essencial. Não se tem negado o governo portugue 
por si a adiantal-o, não deve por isso caher-lhe a responsabilidade na manutençã 
de um syslcma reslriclivo, que uma palavra alheia, de absoluta justiça, poderá f: 
zer cair cm um momento. 

Nem p(íde por certo equitativamente exigir-se de ninguém, e muito menos c 
uma nação com as tradições da nossa, que de boa vontade entregue as armas coi 
que mais tarde ha de ser atacada. 

A voz eloquente e convicta de um prelado que é a gloria da França, e que d 
gnamentc continua na sé primacial de Carthago as grandes tradições da igreja d 
norle de Africa, commove-se hoje a Europa inteira, procurando apressar o momeni 
feliz em que tenham um termo os horrores do trafico, que ameaça despovoar o ii 
terior do grande continenle negro. Portugal píJde e deve associar-sc a quaesqui 
esforços e tentativas praticas emprehendidas n'esse intuito generoso e cbrislianii 
simo. 

Não faremos com isso mais do que perseverar no caminho de lia muilo seguíd' 
E intento do governo fazer extrahir dos archivos do coramando geral da armada 
da direcção do ultramar os documentos que provam qual a cooperação cflicaz pre 
tada, quer pela nossa marinha de guerra, quer pelas auctorldadcs coloniaes á abi 
lição do trafico e da escravatura, tarefa em que trabalhámos affincadamenlc, e qi 
foi coroada pela lei de 29 de abril de Í875, á qual se associa o nome veneranc 
de Sá da Bandeira, e que tom a referenda de João de Andrade Corvo. Aos oper 
rios da civilisação e da fé, empenhados em favorecer o movimento que se preteni 
inaugurar na Europa, não faltarão por certo o apoio e a sympalhia de Poriug; 
que, protegendo eflicaz e convictamente a missão religiosa catholica, e combalenc 
a escravatura, respeita as suas tradições mais queridas e serve os seus melhores i 
leresscs polilicos da actualidade. 

Mas, para reaiisar com segurança este progresso, para implantar na Africa o 
cidental os melhoramentos em via de realisação, e emprehender ali a construcç; 
indispensável do caminho de forro de Mossamedes, para allender, finalmente, ás n 
cessidades urgentíssimas de melhoramento e reforço do nosso material naval e ( 
pessoal da nossa briosa marinha de guerra, que tamanhos e assignalados serviç 
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' indispensável, alem áo favor da opinião publica c da 
pirito de cmprebendi mento, a inicialivn individual, a 
lara essas emprceas de alem-mar Heprescnlatn ellas 
iro melhor, e paia realisar grande parle das mesmas 
uxilio indispensável dos capilacs eslr.-ingeiros, attra- 
íhendimenlos c pela solidez do nosso credito, elevado, 
, a uma ftltura sem precedenles enlrc nós. 
ara despertar esse interesse, e eslabetecer essa sym- 
i, a que v. ex.* preside, é inulil referil-o. Os resulta- 
oje são a melhor garantia do que no futuro se conse- 
'essa plen.1 confiança, que eu termino csla exposição 
verno, o qual espero encontrará ccho sjmpathico no 
phia de Lisboa, de que lanto me honro por minha 
fundadores. 



tH AO SR. HENRIQUE DB BARROS flOIES 

iboa, i7 de setembro de 1888. — Sr. ministro. — 
[overno de Sua Magestade a nola de v. ex.*, com data 
,do, relativa á independência dos régulos Cuirassia e 

perguntar ao governo português se o governo de Sua 
o regulo Makangila, que commelteu nliimamente um 
;onsul brilannico interino do dislriclo do Nyassa, du- 
á ligado por tratados a Portugal, 
se caso lord Salisbury teria muilo gosto se lhe po- 
d'esse tratado. 

«."39 

!l!E DE BARROS fiOHES A glR fi. Um\U 

e 1888. — Accusando a recepção da nota que v. s.* 
cumpre-me dizer cm resposta, e satisfazendo assim 
meiro secretario d'cstado de Sua Magestade Britan- 
orlugal e o regulo Makangila qualquer convénio ou 



N.° 40 

UIIORlNDin SOBRE OS DIUEITOS DE POIITIICAI. M AFItICl 
AO GOVERNO POKTCCIlEi POR SIR G. 

Xrsdacçllo. 

Lisboa, Í8 de setembro de 1888. — O governo de 
cimento da nota dirigida a 14 do mcz passado pelo i 
geiros portuguez ao encarregado dos negócios de Sua 
os direitos. da coroa de Porlugal a certos territórios a 

Sem entrar em pormenores, contenta-se, por emqu; 
ao argumento do direito de descoberla, que não deixE 
ditos poriuguezes estabelecidos na colónia de Moçam 
informações geraes relativamente ás regiões vizinhas. 

Na sua opinião, comtudo, o memorandum do sr. 1 
que confirmar que o dr. Livingstone foi para todos oí 
dor do lago Nyassa, e que a elle foi devido o serem ci 
rodeiam, e que tem sido desde então ininterrupta e 6 
súbditos inglezes. 

Pelo que respeita á carta dirigida pelo regulo Ra 
1887 ao commandante portuguez de Senna, é eviden 
independente do Ghire a um íunccionario portuguez 
vemo de Sua Magestadc demonstrar concludentement 
nbece que os territórios do Ghire estão fora do terrilo 

N." 41 

Sm G. BO.VnAI AO sr. UENRIQDE de BA 

Legação Britannica. — Lisboa, 9 de outubro de 
gundo tive já a lionra de informar v. ex.* verbalmenti 
governo de Sua Magestade a carta dirigida por v. e!( 
de Lisboa sobre a politica portugueza em Africa. 

Tenho agora a honra, em virtude de instrucções i 
ção do governo portuguez para o facto de que ,o gove 
reconheceu o direito de Portugal ao valle do iago Ny 

Aproveito, etc. 
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N.M 

Sm G. BO^UAH AO SR. REílRIQEJB 1 

Trnducçfto. 

Legação Britannica.— Lisboa, 18 de agosto 
a honra de informar v. ex.' de que, em coiiseq 
lago Nyassã, a companhia dos lagos africanos 
fins defensivos, e recebi inslrucçiíes lelegraphii 
para pedir ao governo porluguez de ter a bonda 
sua alfandega colonial, de uma peça Hotchkiss ( 
ras de montanha com as competentes munições. 

Aproveito, ele. 

N.°2 

SIR 6. BONBAH AO SR. HENRIQUE 1 

Trodno^o. 

Legação Britannica. — Lisboa, 8 de selembrc 
do mez passado tive a honra, em cumprimento 
Mageslade, de pedir a v. ex.* tivesse a hondad 
peças de arlilheria ligeira, constando de uma p 
duas peças de montanha que deviam entrar por] 
lagos africanos, e eram precisas para fins defens 

Pouco depois tive uma conferencia com v. ej 
notando que o pedido tinha sido feilo em occasii 
um pedido para entrada de arlilheria era sem pn 
podia tomar a responsabilidade de permittir a 
mente os outros membros do governo. 

A 3 do corrente recebi inslrucções do goven 
de novo a attenção de v. ex.' para o assumpto, e 
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que parecia indicar uma altitude pouco amigável para com o governo de Sua Ma- 
gestade, que o governo portuguez assumiria uma séria responsabilidade, privando 
os colonos inglezes no interior da Africa dos meios de se defender. 

Sendo segunda feira, 3 do corrente, feriado, não tive occasiâo de communicar 
pessoalmente com v. ex.*, mas Iransmitti a substancia das minhas instrucções a 
tempo de serem tomadas em consideração pelo conselho de ministros, que teve le- 
gar n essa tarde. 

Na manha seguinte tive a honra de uma entrevista com v. ex.* para desenvol- 
ver os argumentos que havia esboçado. Reconheci, porém, que se tinha tomado 
uma decisão, e que, embora protestando que não nutria sentimentos pouco amigá- 
veis contra o governo de Sua Magestade, o governo portuguez não podia conceder 
a auctorisação pedida, fundando-se em que: 1.**, era para uma companhia commer- 
cial; 2.°, era para artilheria, auctorisação que nem aos súbditos portuguezes é con- 
cedida; 3.", que, attendendo ao estado de perturbação do paiz, tornava-se muito 
possivel que caísse entre as mãos dos rebeldes e fosse empregada contra os por- 
tuguezes; e, finalmente, que era impossível a uma companhia commercial garantir 
o não caírem as peças nas mãos dos que estavam em armas contra Portugal. 

Communiquei devidamente ao meu governo o resultado das minhas diligencias, 
e recebi posteriormente instrucções para formular um novo pedido a v. ex.*, o que 
faço com a inteira convicção de que gera acolhido com o espirito amigável que até 
ftqui tem caracterisado as nossas communícações. 

Talvez deva mencionar que, apesar de eer o que precede unicamente um re* 
«umo d'essas communicaçoes, não deixei de inteirar adequadamente d^ellag o meu 
governo. 

Em primeiro logar ó com prazer que posso assegurar a v. ex.* que o governo 
de Sua Magestade tanto aprecia a diíBculdade que sente o governo portuguez com 
relação á admissão de armas e munições para uma companhia commercial, que me 
encarrega de informar v. ex.* que toma em nome da companhia o compromisso 
de que as peças e muniçOes não serSo vendidas ou entregues a árabes ou indíge- 
nas. Esta garantia contribuirá muito, estou convencido, para remover a diíBculdade 
que tem obstado á concessão da auctorisação pedida. 

Tenho a honra de fazer ainda notar a v. ex.*, o que felizmente posso effeituar 
sem tocar em pontos controversos, que o território onde a companhia dos lagos 
africanos se acha actualmente empenhada n'uma lucla com os negociantes de es- 
cravos árabes se tem desenvolvido e progredido n'estes últimos annos exclusiva- 
mente á custa do capital e da iniciativa íngleza, e comtudo é a esta região que, 
n uma occasiâo de diíBculdade extrema para os colonos, o governo de um paiz 
vizinho e amigo recusa a entrada dos necessários meios de legitima defeza. 

Não preciso também recordar a v. ex.* o renascimento, que se tem dado ulti- 
mamente na Europa, do interesse pela suppressão do commercio de escravos, inte- 
resse que, segundo parece provável, assumirá proporções importantes. 

O pequeno grupo de homens que agora se estão defendendo valentemente em 
África dllrabiram sobre si a inimisade dos traficantes de escravos por causa dos 



5^ 

obstáculos qQc oppOe ao commercio de escrhvos, e se forem massacrados por falta 
dos meios adequados de legitima defeza, é, me parece, evidente que a opinião ge- 
ral, não só da Inglaterra, mas de todo o mundo civilisado, tornará Portugal respon- 
sável. 

No correr da conversação, v, ex.* referiu-se ás contingências a que se sujeitam 
todos os que se estabelecem em regiões não civilisadas. Parece-me que a recusa 
por parte de uma potencia amiga, de lhes permiltir proverem-se dos meios neces- 
sários de legitima defeza, não foi um dos obstáculos com que estes homens previ- 
ram que teriam de luctar quando foram para a Africa. 

As armas, quasi se torna desnecessário repelil-o, são urgentemente precisas 
para legitima defeza, e estou agora auctorisado a offereccr a v. ex.* a garantia do 
governo de Sua Magestade, de que não serão empregadas para qualquer outro fim. 

É n'estas drcumstancias e com estes interesses em risco, que me cumpre, em 
virtude de inslrucções recebidas do governo de Sua Magestade, rogar a v. ex.* de 
expor novamente o assumpto ao governo de Sua Magestade Fidelíssima, a fim de 
ser revogada a decisão que v. ex.' verbalmente me notificou. 

Aproveito, elo. 

O SR. HBNRtQÍIE DE BIRROS GOMES A SIR G. BONRAU 

Lisboa, 14 de setembro de 1888. — Submetti, como me cumpria, ao exame 
dos meus collegas no governo o assumpto a que se refere a nota d'essa legação, 
datada de 8 do corrente. 

Não podia clle deixar de ser maduramente ponderado, já pela sua importância 
c gravidade, já porque se tratava de um pedido feito por uma potencia amlgá para 
que alguns súbditos seus podessem receber o auxilio, de que diziam carecer, na 
defeza contra os árabes. 

Resume v. s.* com inteira fidelidade quanto se passara eíitre nós, nas suecos-, 
sivas conferencias em que tivemos de tratar do pedido do governo de Sua Mages- 
tade Britannica para que Portugal consentisse naintroducção, com destino ao Nj assa, 
e consequente uso por uma companhia particular, de um meio poderoso de destrui- 
ção, de que até hoje só lançavam mão os governos. Respondendo á principal objec- 
ção por mim opposta a esse consentimento, assegura-me v. s.* agora, auctorisado 
a isso pelo seu governo, que este se obriga a que a artilheria importada nunca seja 
nem vendida, nem cedida aos árabes, e unicamente se empregue na defeza dos 
agentes e estabelecimentos da African Lakes Company. 

O governo de Sua Magestade aprecia, como deve, o alto valor moral d'esta ga- 
rantia, mas não pôde deixar de observar que ella não abrange, nem pôde abran- 
ger, a hypothese possível, em que essa artilheria caia involuntariamente na mão 
dos árabes, que do Zanzibar poderão mais tarde obter quem saiba fazer uso d'ella 
contra os europeus, e portanto contra Portugal 
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Sem de modo algum pretender negar a intenção meriloria das lentalivas feilas 
rican Lakes Company, quer pelas missões escocezas, para 
10 na região dos lagos, facto a que v. s.* allude na sua noia 
pode, comludo, o governo de Sua Magesíade deixar de ma- 
ipprehensOes, de que as guerras empreliendidas pelos mis- 
tquella companhia conlra os régulos do Nyassa, não só con- 
r ou mesmo impossibilitar de lodo o commercío d'aqtiella 
, do que se queixam de ha muilo as aucloridades porlugue- 
bsolutamente contraproducentes pelo que respeita ao fim ou 
lhes quer atlribuir, de combater a escravatura. Não funda- 
3 nos testemunhos de viajantes portuguezes ou das auctori- 
Moçambique. Poderiam elles, para nós de inteira fé, ser 
suspeitos, se não pelo governo brilannico, pelo menos por 
aublica em Inglaterra. Será ás asserções ofEcialmente feilas 
ou publicamente expendidas por um dos mais auctorisados 
relanha, justamente considerado no seu paiz e cm Portugal 
is, prestados á sciencia geographica e á humanidade, que me 
;ão do que acima deixo exarado. 
2 do Livro azvl distribuído este anno acerca do trafico, 
;e minuciosamente a dlRiculdades suscitadas nas relações en- 
s e os missionários, mencionando as accusações dirigidas 
or asseverar que, emquanto as circumstancias creadas pelas 
arem, será difficilimo, não só conciliar a amisade e respeito 
nas ainda tentar com vantagem usar de influencia para re- 
Tavatura. 

)resenl grievances cxisls, a serious barrier is placcd in the 
imongst the Mílanji Cliiefs tlie friendship and respccl for lhe 
desirable should be eslablished, and anv endeavours lo bring 
e question of slavcry wilt, I fear, at present he ofliltle avail.> 
cção transluz claramente de outros números da mesma col- 

jrande explorador Lovett Cameron, commenlando em uma 
es, e publicada cm o numero de 3 do corrente, os recentes 
am dirigidos conlra a escravatura, depois de affirmar a sua 
;ompatriolas, acrescenta: 

! permitlcd to doubt wliether the Une of action tliey are pur- 
more ihan secure the safety of their commercial operations, 
Ihey may render lhe disease of siavery less acute in those 
they carry on iheir trading and planling, it may not Lecomfe 

ia (alvez licilo duvidar que o modo de proceder que esl.lo adoptando, lenha ou- 
nSo wja assegurar as (uas operações coiiimerciaes, e ainda que indireclamenle 

mal da escravatura nas localidades onde commerceiam e estabelecem planta* 

1 outras. 
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Moslrando em seguida que não pódc caber a uma companhia commercial a rea- 
lisação de intentos philanlhropicos, notando mesmo que alé ha pouco os negocian- 
tes europeus tivessem vivido satisfeitos e lado a lado com os possuidores de escra- 
vos, acaba por declarar que por si nunca adoogaria que empregados de companhias 
commerciaes se envolvessem em operações militares, alem das esíriclamente indispen- 
sáveis para segurança de suas famílias e commercio. «But though I would not advo- 
cate the employés of commercial companies cngaging in mililary operations beyond 
such as are necessary for the security of their persons and Irade» ; isto a propósito, 
convém repetil-o, dos combates recentes narrados pela imprensa ingleza. 

Taes são as duvidas, muito ponderosas, que esle governo partilha, alem de ou- 
tras, não menos graves, já indicadas por vezes a v-. s.'' 

Outros e bem diversos devem ser os meios empregados, não para exterminar 
repentinamente a escravatura, o que é uma utopia, mas para a ir tolhendo gradual 
e rapidamente. Os annaes da nossa marinha uíilitar, e os dos governos coloniaes, 
provam quanto foi e está sendo efficaz a acção de Portugal n'esse intuito. Faliam 
lambem em abono d'essa acção o relatório do actual cônsul inglez em Moçambique, 
e ainda mais recentemente ofiicios assignados pelo súbdito britannico mr. Hawes, 
e inseridos no Liv7V azul, a que acima fiz referencia. No documento n."" 6, por 
exemplo, lê-se textualmente o seguinte: 

« With regard to the TrafiBc in Slaves that was commonly reported to take place 
at Lunas, it would appear, by nalive reports, that during the past year the trade 
has almost died out, and that caravans proceeding to Quihmane now only take with 
the exception of the so-called wivcs, sufficient numbers to carry back the goods that 
may be purchased. This may probably be owing to tiie vigilance of the Portuguesc 
authorities, who, I am informed, have stationed an ofTicial at Lunas *.» 

No documento n."" 20 lê-se também : 

«From the brisk Traffic in Slaves that has for the past few monlhs been carried 
on by caravans from lhe coast, it would almost seem that some fresh impetus from 
that direction has been given to the trade. 

«It is difíicult to find out the destinations of these caravans, but the fact of Ka- 
winga's caravans going to the Lomwe country to [)urchase slaves to sell in his mar- 
ket shows that the coast in the direction of Mòzambique is not the point aimed at, 
and the report given in my despatch of the 25th February last respecting the dis- 
continuance of the trade at Lunas, near Quilimane, is to a great extent, supporlcd 
by the fact that two large caravans conveying ivory, but no slaves, have recently 
passed Zomba en route to Quilimane. This also bears out the result of the inquiries 
made by cônsul 0'Neill *. » 

* Traducçáo.— Emquanto ao trafico de escravos, que era voz commum tinha logar em Lunas, parece, 
por informações de indígenas, que o anno passado o trafico quasi se extinguiu/ e que as caravanas que seguem 
para Quelimane só levam comsigo, alem das chamadas esposas, gente que baste para trazer as mercadorias 
que lá possam comprar. Isto é provavelmente devido á vigilância das auctoridades portuguezas que, segundo 
me consta, estabeleceram um empregado em Lunas. 

^ Traducção.— Á vista do activo trafico de escravos que nos mais recentes mezes passados se tem feito 
por caravanas vindas da costa, quer-nos pnreccr que d'ali se deu novo impulso ao trafico. 

É difficil descobrir o destino doestas caravanas, mas o facto das caravanas de Kawinga irem ao paiz de 

IX 
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Estes dois trechos e a generalidade dos documentos do Livro azul provam, pois, 
por um lado a vigilância e energia das auctoridades portuguezas, por outro indicam 
que não são as guerras sanguinolentas no interior, provocadas e sustentadas por 
europeus, mas sim a íiscalisação nas costas marítimas e uma acção moral e pacifi- 
cadora, o que poderá com o tempo vencer o problema tão difficil, que n'este mo- 
mento apaixona, como v. s.* o nota e com o mais justo fundamento, a opinião pu- 
blica europêa. 

E com este parecer vae de accordo também o próprio Foreign office, que re- 
commenda uma influencia toda moral, um esforço tto ameliorate tbe condilion of 
the natives by gradually civilising influence», tendo sempre em vista a difficuldade 
de levar áquella região um soccorro material (documento n.** 16). 

E certo, porém, que na presença da situação creada é mister, para evitar o sa- 
criflcio possível de vidas preciosas de europeus, intervir sem demora. Na forma de 
roalisar essa intervenção é que pôde haver, e ha, divergência entre a opinião do 
governo de Sua Magestade e o alvitre proposto do fornecimento de artilheria ser 
confiado a uma companhia commercial. Ao governo de Sua Magestade afigura-se 
que a primeira necessidade, no interesse de todos, é a prompta pacificação. Alheio 
ás luctas travadas, o governo de Sua Magestade promptifica-se gostosamente a dar 
ordens ás suas auctoridades em Moçambique para tentarem uma intervenção que 
ponha termo por meios pacificos ás hostilidades, e, quando esta tentativa falhe, que 
apoie, com os necessários meios de acção que a provincia possa fornecer de prom- 
pto, os esforços dos súbditos britannicos envolvidos em lucta com os árabes, e amea- 
çados, na sua vida e propriedade, estabelecendo-se para este fim a necessária e 
convenientíssima inteliigoncia previa entre as auctoridades de Moçambique, Queli- 
mane e Senna, e os agentes da African Lakes Company. 

Aproveito, etc. 

N."* 4 

SIR G. BONBAH AO SR. HENRIQUE DE BARRO» fiOHES 



Memorandum 

Legação Britannica. — Lisboa, 17 de outubro de 1888.— Apesar do governo 
de Sua Magestade não ter ainda respondido á nota de v. ex.', de 14 do mez pas- 
sado, posso assegurar a v. ex.* que, comquanto dô o devido valor aos sacrifícios que 
se offerecem por parte dos portuguezes, não pode admittir a idéa da companhia dos 
lagos africanos ser habilitada a defender-se contra os árabes por auxilio prestado 
pelos portuguezes. 

Lomwe comprar escravos para vender no sea mercado, mostra que se nio tem em vista a costa na direcçfio 
de Moçambique, e a informação dada no meu officio de 25 de fevereiro ultimo, sobre a cessação do trafico em 
Lanas perto de Quelimane, ó em grande parte confirmada pelo facto que duascaravanasjevando marfim mas 
nfio escravos, passaram ha pouco em Zomba, caminho de Quelimane. Isto também confirma o resultado das 
indagações feitas peio cônsul 0'Neill. 
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Na nota em que pela primeira vez pedi auctorisação para a passagem de ar- 
mas por Quelimane, mencionei que eram precisas para a região do Nyassa, e que 
eram necessárias para fins defensivos, querendo com islo dizer, como é quasi des- 
necessário explicar a v. ex/^ «defensivos» com relação á companhia dos lagos afri- 
canos foffensivos» com relação áquelles por quem é atacada. 

O fim principal d'esta nota, porém, é lembrar que a região onde se estão ferin- 
do hostilidades é situada ao noroeste do lago Nyassa. 

Não ignoro que Portugal levantou pretensões a districtos ao sul doeste lago, pre- 
tensões que, escuso de recordar de novo a v. ex.*, nunca foram admiltidas pelo go- 
verno de Sua Magestade ; mas nem mesmo no memorável mappa publicado no Livro 
branco de 1887 se formularam pretensões a territórios ao norte e oeste do lago, 
onde actualmente têem logar hostilidades. 

Esta distincção não foi expressamente indicada na minha nota de 8 de setem- 
bro, em que appellei principalmente para os sentimentos de humanidade do gover- 
no portuguez, evitando de propósito pontos controversos ; mas como a decisão do 
governo portuguez se pode talvez ter baseado na questão da localidade onde eram 
necessárias as armas, não hesito em voltar ao assumpto e em fazer notar que, ape- 
sar de poder ter havido motivos para usar de medidas de precaução, prohibindo a 
importação de armas na provincia de Moçambique, ao tempo em que os portugue- 
zes procuravam abafar uma insurreição dos indígenas do Zambeze, nenhuns podem 
existir actualmente para impedir a passagem de armas para territórios situados alem 
dos que Portugal jamais tem reclamado como a sua esphera de influencia. 

A politica adoptada pelos commerciantes inglezes para com os árabes será ou 
não será errada. 

Tem estado, comtudo, estabelecida no paiz ha muitos annos e adoplaram*n a 
deliberadamente como o melhor meio de proteger os indígenas contra os trafican- 
tes de escravos, e é politica em que tencionam perseverar emquanto tiverem os 
meios de o fazer, e em que, como se deprehende do meu presente pedido, tem a 
approvação do governo de Sua Magestade. 

A outra questão da grande difficuldade que os portuguezes experimentariam em 
prestar auxilio aos meus compatriotas na extremidade norte e oeste do lago Nyassa, 
já foi ponderada a v. ex.* e não é necessário fazer referencia a ella n'este memo- 
randum. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS 60HES A SIR G. BONHAH 

Lisboa, 20 de outubro de 1888. — O governo de Sua Magestade apreciou ma- 
duramente o que por v. s.* lhe foi ponderado em nome e por ordem do seu governo 
no niemorandum datado de i 7 do corrente. 

Insiste-se ahi de novo para que seja concedida entrada por Quelimane a uma 
porção de armamento destinado á companhia dos lagos e ás declarações anterior- 
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que o memorandum a que responde foi aprescnlado em nome ( 
nha por unico objeclo ser um memorandum dos argumentos que 
ranle uma conveisação, para induzir o governo porUiguez a ai 
de não permlllir a passagem pelo sen território de armas e mu 
serem empregadas nas hostilidades que estão lendo logar a 
Nyassa. 

Julgo dever levar sem perda de lempo esla rectificação ao cor 

Aproveito, etc. 

N." 7 

O SR. HENltltlVE DE BARROS GOMES A SIR G. BONHA! 

Lisboa, 20 de outubro de 1888. — Vindo a nota de v. s.", d 
sentar a questão da importação de armas por Quelimane sob ui 
diçOes diversas das que determinaram a resolução do governo 
acliando-se n'éste momento ausentes de Lisboa na sua quasi 
bros do governo, e entre elles o presidente do conselho, julguei 
dens hontem transmittidas pelo telegrapho para Moçambique, 
se esclareça entre os dois governos, e o de Sua Mageslade Fid 
bcrar acerca d'elle com pleno conhecimento de causa. 

Aproveito, etc. 

N.°8 

O SR. BENRIQUE DE BARROS fiOMES, AO SR. JOSÉ JOAQUIM DG 
SECRETARIO AERAL DE MOÇAMBIQUE 

Lisboa, 20 de outubro de i888. — Se ainda é possivcl d 
inslrucções acerca importação armas. 

N.° 9 

II SR. HENDIQUE DE BARROS GOIBS AO SR. JOSÉ JOAQUII Dl 

"XeleorB romã. 

Lisboa, 20 de outubro de 1888. — Diga occorrido acerca 

N." 10 

o SR. JOSÉ JOAQUIM BE ALMEIDA AO SR. HEÍIRIQUE DE BARR 

Moçambique, 23 de outubro de 1888. — Acerca importação 
do novas inslrucções. 



N." ií 

6. PETRE AO SR. BENRIQIE DB RARROS fiOIES 

— Lisboa, 23 de outubro de !888. — Sr. ministro. — Com 
ex.' de 20 do corrente para sir George Bonbam, era que 
le, nào tendo o memorandum d'elle sobre a entrada de ar- 
ter ofBcial, a questão tinha tomado um novo aspecto, e que 
legas de Lisboa, e aguardando novas explicações entre os 
mmpto, V. ex.* tinha suspendido a auctorísação previamente 
□bique, lenho agora a honra de informara v. ex.' de que o 
e approva os termos do referido memorandum de sir George 

iminuir o perigo que correm as vidas dos súbditos de Sua 

IBNRIQUE DE BARROS fiOHES A HR. G. G. PETRE 

ro (le 1888. — III."" e ex."* sr. — Era nota d'essa legação, 
me V. ex." haver recebido instrucções do sen governo para 
eitava e faria seus os (ermos do memorandum de sir George 
lo corrente. O governo de Sua Mageslade Fidelissimadeu- 
i communicação, a renovar para Moçambique, desde logo, 
'mcnle dada, e mais tarde suspensa, para a passagem dos 
5 regiões situadas ao norte do lago Nyassa. 
10 conhecimento de v. ei.', seja-me licito acrescentar que, 
á custa de qualquer sacrifício a sua intervenção pacifi- 
armado, e acceitando mais tarde as declarações contidas 
George Bonham, para desde logo auctorisar a passagem 
kemo mostrou bem quanto tem a peito contribuir para 
} um qualquer desastre que em Portugal, como na Ingla- 
te sentido, pondo de parte com essa mira quaesquer ou- 

N.°15 

E DE DARROS GOMES AO SR. ÍUÍ J0A(HIIM DE ALMEÍDA 

iro do 1888. — Havendo Inglaterra declarado que armas 
;àas só para Karonga, muito alem região sobre que affir- 
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mâmos direitos, governo resolveu consentir importação. Será c 
Importadora declarar na alfandega o destino das armas p; 
Nyassa de accordo com memorandum do governo inglez de 1' 

N.°14 

IR. 6. fi. PETRR AO SR. HENRIQUE DE BARROS £01 

Legação Brilannica. — Lisboa, (4 de novembro de i8í 
Com referencia á nota de v. ex.' de 20 do mez passado, dirig 
ham, relativa á passagem por Moçambique de armas para 
dos lagos, recebi ordem do marquez de Salisbury para deixí 
registado o facto que o governo de Sua Magestade não adm 
argumentos exarados na nota de v. ex.', acerca de exisliren 
sobre qualquer parte do lago Nyassa. 

Obedecendo a estas instrucções, aproveito, etc. 

N.M5 

IR. G. G. PETRE AO SR. HENRIQUE DE BAKROS GO 
rTradnoçfto- 

Legação Britannica.— Lisboa, Í9 de janeiro de 1889.: — S 
me o marquez de Salisburj que peça a v. ex.' uma explicaçi 
feito pelas auctoridades da alfandega de Quelimane em vii 
guerra para uso da companhia africana dos lagos no extremo 

Participam também ao governo de Sua Magestade que as 
ras ameaçam com procedimento criminal. 

Aproveito, etc. 

N.° 16 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOKES A IR. G. 6. PI 

Lisboa, 19 de janeiro de 1889. — 111.""* e ex."" sr. — Ac( 
nota de v. ex.* com data de hoje, acerca do facto de haver sii 
ridades aduaneiras de Quehmane o despacho de importação a 
de guerra destinados á African Lakes Company, cumpre-me 
V. ex.* que de certo aquellas auctoridades se basearam par 
claras do decreto de 6 de dezembro findo, promulgado por e 
do governo da Gran-Bretanha e da Allemanba. 

Annutndú ha pouco ás instancias d'essa legação para ordei 
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limane de uma, metralhadora destinada ao norte do Nyassa, embora já estivessem 
em vigor as disposiç5es do decreto acima mencionado, o governo de Sua Mages- 
tade teve em vista desempenliar-se do compromisso tomado cm tempo com o de 
Sua Magestade Brítannica nos termos precisos em fjue o fizera, e para todo o ma- 
terial de guerra para o qual se pedira passagem, material de que aquella metralha- 
dora constituía o complemento. 

Parece, pois, que o acto a que agora se faz referencia das auctoridades fiscaes 
de Quelimane não vac alem do simples cumprimento de um decreto, cujas disposi- 
ções eram aliás conhecidas do governo de Sua Magestade Britannica. 

Emquanto a qualquer procedimenlo das mesmas auctoridades íiscaes contra os 
agentes de companhias inglezas, ignora o governo de Sua Magestade quaes os fa- 
ctos a que v. ex.' se quer referir. 

Partindo da presumpção justificada que essas auctoridades se mantiveram den- 
tro da orbita legal, este governo não Iiesitará, porém, em proceder como deve, caso 
se demonstre haverem ellas praticado qualquer abuso. 

Aproveito, etc. 
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O SR. HEiVRIQDE DE BARROS GOMES AO SR. HIflUEL MARTINS t>'ANTAS 
Xelegramins. 

Lisboa, 29 de abril de 1888. — Coiisiil no Cabo lelcgraplia: iGovernador do 
Gabo celebrou Iratado Malabeties, reconheceu Mashoiias, Makalakas liibularios à'a-' 
quelles. Outras clausulas idênticas tratado de 6 de junho com Amatonfras. Apresen- 
tei protesto >. 

Segundo muitas cartas inglezas, as regiões mencionadas como dependentes Ma- 
tabelles abrangem territórios sob directa influencia e mesmo effecliva occupação por- 
tugueza; queira por isso chamar a altenção do principal secretario d'eslado para o 
facto, acrescentando que esle governo confia plenamente que o mesmo espirito de 
lealdade que diclou o nosso procedimento na recente convenção com a rainha dos 
Amatongas presidirá também á resolução final do governo ingie?, acerca do novo 
protectorado. 

O SR. MIGUEL HARTIKS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
Kztraoto. 

Londres, 3 de maio de 1888. — (Recebido a 8 de maio) — 111."'" e ex."" sr. — 
Dei conhecimento ao sr. marquez de Salisbury do telegramma que v. ex.' se di- 
gnou dirigir-me, em data de 29 de abril, relativamente ao tratado entre o gover- 
nador do Cabo da Boa Esperança e os Malabelles. Chamei a sua allenção para a 
circumslancia por v. ex.' notada, de estarem designadas, em algumas carias geo- 
graphicas inglezas, como dependentes dos Malabelles, regiões que abrangem terri- 
tórios sob a directa influencia e mesmo eITecliva occupação porlugueza. O principal 
secretario d'estado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Brilannica disse- 
me «que era uma questão a examinar». 

No dia seguinte entreguei a sir Julião Pauncefote, sub-secrelario d'estado do 
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ministério dos negócios estrangeiros, um pequeno memsTandum, conslanie da copia 
inclusa (documenlo A), que elie me disse seria Iransniillido ao secretario d'eslado 
das colónias. 

Tive a honra de receber os despachos de v, ex/, datados de 18 e 25 de abril, 
e agradeço muito expressamente a v. ex.' as informações que se dignou dar-me, 
relativamente á questão da liberdade da navegação e do commercio no rio Zambe- 
ze. Terei presentes essas imporlanies informações, para por elias me guiar, sempre 
que, sobre o assumpto a que se referem, tiver de responder a lord Salisbury, aos 
sub-secretarios d'estado, ou a pessoas influentes nos negócios d'este paiz. 

Quando ultimamente me avistei com n principal secretario d'eslado dos negó- 
cios estrangeiros de Sua Mageslade Britannica, alludiu s. ex.* a esle assumpto, dí- 
zendo-me que recebia repetidas representações de pessoas notáveis e influentes, e 
de corporações ou sociedades commerciaes e scientificas, pedindo-lhe que insistisse 
com o governo de Sua Magestade Fidelissittia, a fim de obter que declare li^Tes a 
navegação e o commercio no rio Zambeze e seus affluentes. 

Deus guarde, etc. 

A 
O Br. Miguel Martins d' Antas a eir Julian Fauncefote 

Hemorandom 

Londres, le 1" mai 1888. — Le gouverneroent portugais a appris que le gou- 
verneur du Gap de Bonne Esperance a célebre a?ec les Matabeiles un traité seton 
lequel tes Mashones et Makatakas sont reconnus leurs tribulaires. 

Des cartes anglaises indiquent comme dépendantes des Matabeiles des régions 
ou il y a des territoires qui se trouvent sous Tinfluence directe et mème sons Toc- 
cupation effeclive du Portugal. 

M. d'Antas a reçu Vordre d'appeltír sur ces faits Tattention de S. E. M. le 
raarquis de Salisbury. 

Le gouvernement du Roi est intimement persuade que le même esprit de fran- 
chise et de loyauté qui a diclé sa conduite lors de la dernière convention faite avec 
la reine des Amatongag présidefa aux résolutions définitives du Goli\'ernement de 
Sa Majesté Britannique relativemenl au protectorat sur les Matabeiles. 

&IR G. BONHAH AO SR. HENRIQUS DK BARROS 60KES 
Memorandum 

rTradacoSiO. 

1 de agosto de 1888. — O território que o governo de Sua Magestade consi- 
dera sob a influencia britannica comprebende o paiz de Khama, que foi offere- 
cido ao governo de Sua Mageslade, e o reino de Matabeiles no paiz dos Matabeiles, 
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os paites de Masliona e Makalaka a respeito doa quaes foi concluido um tratado en- 
tre o governo e o rei Lobengula. 

Esta região fica ao norte do protectorado de Becliuanaland e do Transvaal, ao 
sol do Zambeze, a teste do meridiano de 30'^ de longitude, e a oeste da provincia 
portugneza de Sofala. 

N." 4 

O SR. BKNRIQOE DE BARROS flOIKS A SIR S. BONH&H 

Lisboa, 6 de agosto de 1888. — Cumprindo as ordens do seu governo, com- 
municou-me v. s.* que a Gran-Bretanha considera sob a sua esphera de inQuencia 
o paiz on reino de Kbaraa, nos termos do offerecimento por este feito em tempo, a 
Sua Magestade Britannica, e bem assim de accordo com o tratado celebrado em 1 1 
de fevereiro ultimo, com Lobengula, o reino dos Malabelles e os paizes de Mashona 
e Makalaka, ficando toda esta região situada ao norte do protectorado de Bechua- 
naland e do Transvaai, ao sul do Zambeze, a leste do meridiano de 20° de longi- 
tude, e a oeste da provincia portugueza do Sofala. 

Pazendo-me esta communicaçSo, v. s.' acrescentou que o seu governo o aucto- 
risára a declarar-me que estaria disposto por sua parte a entrar em negociações com 
o de Portugal para se definir a linha de fronteiras que deverá separar as possessões 
dos dois paizes e suas respectivas espheras de influencia. 

O governo de Sua Magestade folga com esta declaração, tendente a evitar futu- 
ras complicações, a que poderiam dar origem as tentativas de eipansão dos subdi- 
tos das duas nações, e bem assim os termos vagos por que estão designados no 
tratado com Lobengula certas regiões que este regulo assevera acbarem-se sob a 
sua influencia directa, o que motivara jâ a intervenção do cônsul portuguez no 
Cabo ao ser ali proclamado em 25 de abril 6ndo o convénio com Lobengula, e bem 
assim as observações d'este governo contidas no memorandum de 1 de maio, entre- 
gue por minha ordem em Londres a lord Salisbury pelo sr. d'Ànta8. 

Reputo por isso muito conveniente a demarcação de fronteiras, agora proposta 
pelo governo de Sua Magestade Britannica, de accordo com os desejos anterior- 
mente formulados pelo de Sua Magestade Fidelíssima. Acha-se perfeitamente deã- 
oida a região ao sul do Zambeze até onde chega, não direi já a influencia portu- 
gueza, três vezes secular, mas a occupação effcctiva exercida por auctoridades, no- 
meadas pelo Rei de Portugal, estabelecidas com o seu consenlimenlo nos chamados 
prazos da coroa, por ellas administrados, auctoridades que, sob o nome de capi- 
tães mores, obedecem dircciamrnie ás ordens do governador de Tote, e eollocam 
assim sob a sua jurisdicçàu extensos lerritorios siluadi>s ao sul do rio alé ao Sa- 
nyate. 

Por outro lado e sobre o Limpopo, é limite para Pori 
de 20 de julho de ! 869 com o Transvaal, o poulo de coi 
o Papboris. 
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Pára determinar a linha que partindo d'este ponto siga a principio pela mar- 
gem esquerda do Linipopo e d'alii até ao Zambeze, tendo em conta, alem de outros 
elementos, a área das regiões abrangidas pela acção directa dos nossos capitães mo- 
res, e bem assim dos régulos sujeitos ao Gungunhana, hoje sob a influencia de 
Portugal, acha-se este governo perfeitamente habilitado, quer a formular uma pro- 
posta, quer a discutir as que o governo de Sua Magestade Britannica entenda de- 
ver indicar-lhe para exame em commum. 

Aguardando, pois, ulteriores communicações de v. s.^ acerca d'este assumpto, 
aproveito etc. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A SIR G. BONHAH 

Lisboa, 14 de setembro de 1888. —Pelo cônsul de Portugal no Cabo da Boa 
Esperança foi- me recentemente enviado um exemplar do Livro azul, ha pouco apre- 
sentado ás duas casas do parlamento, por ordem do governador d'aquella colónia. 
Tive já occasião de chamar verbalmente a attenção de v. s.* para esse documento, 
mas entendo indispensável e urgente referir-me a elle novamente e por escripto, es- 
perando que v. s."" se apressará a levar ao conhecimento do seu governo o conteúdo 
d'esla nota. 

Encerra o Livro azul, a que me venho referindo, uma extensa exposição de sir 
Hercules Robinson, e n'elle se faz referencia a um mappa annexo, do qual se diz 
textualmente que elle esclarece ou explica ^ths existing cojiditions in South Africa 
with which we have now to deah. N'este mappa indica-se como limite dos territó- 
rios portuguezes na costa oriental o meridiano de 32^ o curso do rio Save, e por 
fim uma linha arbitraria seguindo approximadamente do parallelo 18"* até ao Zumbo. 

Não pode este governo deixar de protestar contra uma asserção oflBcialmenle 
feita, e que vae de encontro aos direitos sempre affirmados da coroa de Portugal, e 
ainda recentemente reservados por occasião do tratado feito com Lobengula, quer 
no protesto formulado desde logo pelo cônsul portuguez no Cabo, quer na declara- 
ção apresentada pela legação portugueza ao principal secretario doestado de Sua 
Magestade Britannica de accordo com esse protesto, quer na minha communicação 
recente a v. s.* em data de 6 de agosto. 

Confia este governo inteiramente na firmeza do seu direito e na perfeita boa fé 
da Inglaterra, que ha pouco me fez saber, por intermédio de v. s.*, que estava dis- 
posto, o que por minha parte supponho justo e conveniente, a negociar com Portu- 
gal a delimitação das respectivas fronteiras e espheras de influencia na região de 
que se trata. 

Enfraqueceria, porém, esse direito o silencio do governo portuguez em face de 
um documento official como aquelle a que alludo, e que nem só n'este ponto está 
chamando a attenção e os reparos do governo de Sua Magestade. 

A convenção de 30 de dezembro de 1880, celebrada entre Portugal e o Impe- 
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rio da AUemanha, marca no seu artigo i ."^ para a fronteira das possessões portugue- 
zas ao sul da Africa o curso do rio Cunene desde a sua embocadura alé ás catara- 
ctas que aquelle rio forma na proximidade do Humbe, ao atravessar a serra Canná. 
D'esle ponto em diante segue a fronteira o parallelo alé ao rio Cubango, d'ahi o 
curso do mesmo rio alé Andara, que fica na esphera dos interesses allemães, se- 
guindo d'esse ponto em diante em linha recla na direcção de leste até os rápidos de 
Catima no Zambeze. 

O mappa a que me venho referindo n'esta nota, fazendo lerminar o limite das 
possessões porluguezas e allemãs no meridiano de 20®, parece querer alterar es- 
sencialmente, ou pelo menos desconhecer as disposições da convenção luso-germa- 
nica de 30 de dezembro de 1886. 

Não pôde pois este governo, na defeza dos direitos de Portugal confirmados por 
aquella convenção, e alé por dever de lealdade, visto achar-se presa a sua assigna- 
lura áquelle documento internacional, deixar de suggerir ao de Sua Magestade Bri- 
tannica a necessidade de lambem fazer intervir o governo imperial na definitiva 
resolução de Iodas as questões pendentes no sul da Africa acerca da determinação 
de fronteiras, e respectivas espheras de influencia. 

Essa resolução final, quando inspirada, como por certo o será, em um espirito 
de justiça e equidade, deve, assim o confio, constituir um novo e poderoso elo para 
cimentar e fortalecer ainda mais as boas relações entre os Ires estados, o que Por- 
tugal por seu lado muito tem a peito conseguir. 

Aproveito, ele. 

o SR. EDUARDO AOGUSTO DE CARVALHO, CÔNSUL DE PORTUGAL NO CABO DA BOA ESPERANÇA 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Capelown, 26 de novembro de 1888. — Rudd, representando importante syo- 
dicato Kimberley, obleve dos Malahelles exclusivo exploração mineraes em Mashona, 
e outros territórios portuguezes, a troco subsidio, pôr canhoneira no Zambeze, e aju- 
dar Matabelles na defeza d'esses territórios. Assumpto importante^que exige imme- 
diatas providencias do governo. Escrevo mala. 
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o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Lisboa, 26 de novembro de 1888. — 111."° e ex.'"^ sr. — Acabo de receber do 
nosso cônsul no Gabo da Boa Esperança o telegramma seguinte : 

«Ministro da marinha — Lisboa. — Rudd, representando importante syndicato 
Kimberley, obteve dos Matabelles exclusivo exploração mineraes em Mashona e ou- 
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troí territórios porlogiieees, a troco subsidio mensal, pôr canhoneira no Zambexe e 
^juddi' Matabelles na defeza d' esses territórios. Assumpto importante que exige im- 
mediatas providencias governo. Escrevo mala.» 

Conhece v. ex.' os precedentes d'esta questão: o protesto do nosso cônsul no 
Cabo perante o Bigh CommUsioner britannico, logo que leve noticia do tratado en- 
tre oste representante do governo inglez e Lobengula, chefe dos Matabelles, as re- 
presentações e reservas expressas, feitas junto d'esse governo por v. ex.* por minha 
ordem, e as seguranças que em resposta nos deram de comnosco regular amigavel- 
mente a delimitação dos nossos territórios entre o Limpopo e o Zambeiie, traçandío 
a fronteira que os separa do novo protectorado britannico. 

Este facto, de que dá noticia o cônsul, é uma invasão manifesta de territórios 
sobre os quaes constantemente e desde séculos afirmámos os nossos direitos, 

Recommendo a v. ex.* que sem demora diligenceio informar-se do governo in- 
glez ae este tem d'elle conhecimento, se o auctorisou, approva ou desapprova, de- 
vendo em lodo o caso deixar um documento escripto, notando os direitos da coroa 
de Portugal, formulando mesmo um protesto, se tanto for necessário, e procurando 
que d'elle lhe accusem a recepção. 

Dens guarde, etc. 

N.°8 

o SR. EDCtRIlO lUGCSTO M CWVIW AO SH. BBNRIDIIÍ DE MUROS GOaS 

Capetown, 29 de novembro de 1888. — Preciso immediata auctorisação para 
declarar que governo não reconhece cpncessOes feitas por Matabelles em Mashona- 
land. 

O SR. BINRIQUR DE BARROS fiOMKS AO SR. KDUARDO AUfiCSTO DS CARVALHO 



Lisboa, 29 de novembro de 1888. — Auctoriso. Governo reclamou Londres. 

N.° 10 

O SR. HlfiDEL XARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS fiOIKS 

izembro de 1888. — (Recebido a 17 de dezembro) — Ill.^^e 
menio ao meu telegramnín de 8 do corrente, tenho a honra 
copia da nota (documento A), que dirigi ao sr. marquez de 
daiie das ordens contidas no despacho quo v. ex.' se dignou 
de 26 de novembro ultimo, relativo ao monopólio concedido 
lies ao syndicalo de Kimberley, para a exploração das minas 
erritorios portugyezes. 
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Ouso esperar que v. ex.* se dignará dar a sua benévola approvaçao ao modo por 
que chamei sobre este importante assumpto a allenção do principal secretario d'es- 
tado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Brilannica. 

É provável que, na fóritia do costume, ô sr. marquez de Salisbury me responda 
que Ijvará o conteúdo da minha nota ao conhecimento do secretario d'estâdo das 
colónias. 

Ê provável também que e^te, pelo seu lado, não ttianifestarâ a sUã opinião setri 
ter recebido informações do governador do Cabo da Boa Esperança. 

Deus guarde, etc. 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. Marquez dô Sãliâbtiry 

Londres, le 10 décembre 1888.-^ M. le marquis. — Le gouvernement du Roi, 
mon auguste souverain, a appris avec une pénible surprise, par un télégrannne du 
cônsul de Portugal au Gap de Bonne Esperance, que le représentant du syndicat 
de Kimberley, moyennant une subvention mensuelle, avait obtenu des Matabelles 
le monopole de Texploration et exploitation des mines dè Mashona et autres territoi- 
res portugais. 

Je prends la liberte d'appeler Tattention de V. E. sur la protestatioí) déjà for- 
mulée par le cônsul de Portugal au Cap de Bonne Esperance, à Toccasion du traltê 
célebre entre le haut commissaire britannique et Lobengula, chef des Matabelles, sur 
les informations et considérations contenues dans mon memorandum du 1*' mai der- 
nier, ainsi que sur les notes adressées, en dates du 6 aoút et du 14 septembre der- 
niers, par S. E. M. de Barros Gomes, ministre des affaires élrangères de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle; à sir Georges Bonham, chargé d'affaires de Sa Majesté Britannique 
a Lisbonne. 

Le fait signalé à present par le cônsul de Portugal au Gap, et que j*ai reçu 
lofdre de porter a la connaissance de V. E., constituo une invasion bien caractéri- 
sée de territoires sur lesquels le Portugal n'a cesse d'afBrmer, depuls des siècles, 
ses droits de souveraineté ; et j'ai trop de foi dans la solidité des liens d amitié qui 
unissent le Portugal à la Grande Bretagne, et dans la loyauté de celle-ci, pour ne 
pas être bien persuade que V. E. dèsapprouvera et blâmera les procedes du chef 
des Matabelles. Y. E. trouvera sans doute naturel que je ne puisse pas m'empêcher 
de formuler, au nom du gouvernement du Roi, une protestation contre ces procedes, 
protestation qui, de sa part, est non seulement nécessaire mais indispensable pour 
sauvegarder les hauts intérêts qui lui sont confies. 

Je terminerai, M. le marquis, en appelant la bienveillante attention de Y. E. sttf 
le bien vif et bien sincère désir qu'a le gouvernement du Roi d'arriver à une déli- 
milation amicale des frontíères et des territoires portugais dans le pays des Mata- 
belles. Ge serait le moyen le plus sur et le plus efficace de mettre tin termè aux 
dificultes déjà soulevées et d'éviter que d'autres ne se produisent à Tavenir. 

Je saisis, etc. 
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N.° H 

O SR. HE\R1QIIE DS BARROS fiOHES AO SR. IIGCEL XARTIIfS D'ANTAS 

Lisboa, 18 de dezembro de 1888. —III.™ e ex."' sr. — Tenho a lionra de ac- 
cusar a recepção do officio de v. ex.', de 11 do corrente, acompanhando copia da 
nota por v. ex.' dirigida ao marquez de Salisbury, sobre o monopólio concedido pelo 
chefe do paiz dos Matabelles ao syndicato de Kimberiey para a exploração das mi- 
nas de Mashona e outros territórios portuguezes. 

Cumpre-me informar a v. ex.' que o governo de Sua Magestade approvou os 
termos da mesma nota. 

Deus guarde, etc. 

N.° 12 

O SR. IIGUEL HARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE RE RARROS fiOIES 

Londres, 18 de dezembro de 1888. — {Recebido a 24 de dezembro) — III."" c 
ex."" sr. — Tenho a honra de remetter a v. ex.' copia de uma noia do sr. marquez 
de Salisbury (documento Ã), accusando a recepção da noIa que lhe dirigi, em data 
de 10 do corrente, e cuja copia acompanhou o meu officio de H do corrente. 

Deus guarde, etc. 

A 

lez de SalÍBbuiy ao Br. Miguel Martins D' Antas 

ígocios estrangeiros, 17 de dezembro de 1888. — O marquez 
a os seus comprimentos ao sr. d"Anlas, e lem a honra de accu- 
ta de 10 do corrente acerca de Mashonaland, á qual prestará 

lEL VARTrNS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE RARROS fiOMBS 

janeiro de 1889 {Recebido a 22 de janeiro) — III."" e ex.'"" 
de remetter a v. ex.' copia da nota {documento A), que hon- 
lo sr. marquez de Salisbury em resposta á que eu lhe havia 
10 de dezembro, cuja copia acompanhou o meu ofhcio de 11 

ima, de que lambem remello copia {documento B), levei já ao 
o de V. ex.' o conteúdo da nota ao principal secretario d'estado 
tiros de Sua Magestade Brilannica. 
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Parece-me que os termos em que é concebida nâo podem deixar de causar-nos 
penosa surpreza, porque esses lermos só poderiam ser considerados consentâneos 
ao assumpto, se d'elle se tratasse pela primeira vez, e se, na minha nota, eu não 
me tivesse referido a factos e a documentos, aos quaes, na resposta, se não faz a 
menor allusão. 

E singular que se possa julgar que o chefe Lobengula não tem a menor idéa 
da justa pretensão de Portugal ao território de iMashona, ou pelo m.enos a uma por- 
ção d'esse território, em alguns pontos do qual existe, se não me engano, occupa- 
ção portugueza effectiva. 

Alem d'isso, não é natural que o chefe Lobengula ignore os protestos formula- 
dos pelo cônsul de Portugal no Gabo da Boa Esperança. 

Expressar-me-hei n'este sentido se acerca do assumpto me fallar algum dos func- 
cionarios superiores do ministério dos negócios estrangeiros. Procurarei, porém, 
evitar qualquer conversação a similhante respeito, emquanlo não receber as ordens 
e as instrucções que v. ex.* se dignar dar-me. 

Deus guarde, etc. 



O sr. Marquez de Salísbury ao sr. Miguel Martins d'Antas 

mVacI acção • 

Secretaria dos negócios estrangeiros, 15 de janeiro de 1889. — Sr. ministro. — 
Tenho a honra de accusar a recepção da nota de v. ex.*, de 10 do corrente, protes- 
tando contra o procedimento de Lobengula por fazer concessões mineiras na Mata- 
beleland, e em resposta, tenho a honra de communicar a v. ex/ que o governo de 
Sua Magestade se convenceu plenamente que Lobengula, com quem concluiu um 
tratado, é senhor incontestado da Malabeleland, e da Mashonaland, e que este re- 
gulo não toleraria qualquer duvida acerca da sua soberania em qualquer doestes 
territórios. A sua auctoridade na Mashonaland é tão completa, que pessoa alguma, 
de qualquer nacionalidade que seja, pode entrar n'este território sem o seu consen- 
timento e sem uma escolta fornecida por elle. 

Temos toda a certeza de que ignora completamente que Portugal tenha formu- 
lado pretensões a qualquer parte dos seus territórios, e que se recusaria a admit- 
tir-lhe pretensões. 

Tenho a honra, etc. 

B 

Londres, 17 de janeiro de 1889. — Marquez de Salisbury, respondendo minha 
nota, diz governo britannico está persuadido que Lobengula, com quem Inglaterra 
tem um tratado, é indisputável chefe do estado Matabelle e Mashona, o qual não 
admitliria duvida acerca sua jurisdicção nos dois territórios, sendo ella em Mashona 
tão completa, que ninguém pode ali entrar sem sua licença e sem escolta sua. 

XI 
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Diz marquez ile Salisbnry que se jnl(;a Lobengiila não lem ídéa da pretensão 
de PorUigal a qualquer porção se» território, que certo não admittiria. 
imqiIq maio <-,onlém nota que remetto pelo correio. 

N." 14 

HR. 6. fi. PETRE AO SR. BEKRIQCE DK BARROS GOHBS 

tannica. — Lisboa, 4 de fevereiro de Í889, — Sr. ministro. — O se- 
) das colónias de Sua Magestade recebeu do alto commissario da 
I despacho, remcllendo copia de um aviso com data de 3 de dezem- 
Cape Aigu* pelo cônsul porittguoz na cidade do Cabo, reclamando 
Porlugal a soberania da Masbonaland. 

encia d'islo recebi instrucções do marquez de Salisbury para com- 
.", que o governo de Sua Mageslade noiou que o cônsul de Portu- 
que estivesse auctorisado a publicar o mencionado aviso, 
udo, encarregado de repetir da maneira mais clara, que a Masho- 
nte e incontestavelmente parte do lerrilorio governado por Loben- 
l.into sob a influencia ingleza. 

ie Sua Mageslade enviou instrucções ao alto commissario para di- 
alho uma communicação n'este sentido, e tomar as necessárias pro- 
dar á sua resposla a mesma publicidade que teve o protesto do 

to. 

N.M5 

o SR. HENRIQUE DK BARROS CONES A HR. 6. G. PETRE 

ie fevereiro de 1889. — Ill.™e ex."" sr. — Tive a honra de receber 
corrente, em que v. ex.' me communica, por ordem do seu governo, 
didas instrucçfies an alto commissario britannico na Africa austfal 
ao protesto do cônsul portuguez no Cabo, que reclamou para Por- 
: .soberania sobre o paiz designado nos mappas inglezes sob o nome 
, com uma declaração de que lai paiz faz parte doí dominios de Lo- 
lortanto comprebendido na espbera da influencia britannica, dando 
o a mesma publicidade que teve o protesto do cônsul portuguez. 
ira o dever de dar uma resposla á nota de v. ex.', e peço a v. ex.' 
conhecimento do seu governo. 

, que se refere a nota de v. ex.' só leve por fim salvaguardar os di- 
da coroa portugueza, e manifestar a confiança que temos no espirito 
;overno britannico, que, examinada seriamente a questão, não dei- 
er-se da justiça das nossas reclamações. 
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Nem pôde tal protesto ter surprehendido o governo brilannico; verbalmenle e 
por cscripto lenho repetidas vezes declarado a v. ex/ a plena e sincera cop»'!'''"^'» 
que tem o governo de Sua Mageslade Fidelíssima do seu indisputável di 
parte das regiões de que se trata. 

Citarei especialmenie as minhas notas de 4 de agosto e 16 de setembro d 
passado, das quaes v. ex.* deu sem duvida conhecimento ao governo de Si 
gestade Britannica. 

Idênticas afBrmações, iguaes protestos tem feito por ordem minha o n 
de Sua Mageslade em Londres. 

Cilarei somente a nola por elie dirigida em 10 de dezembro ultimo ao 
pai secretario d'eslado de Sua Mageslade Britannica na repartição dos negoi 
Irangeiros. 

Não deseja o governo de Sua Mageslade Fidelissima que o de Sua Ma( 
Brilannica veja n'estes frequentes protestos mais do que o indeclinável cumpi 
de um rigoroso dever, e nada seria mais contrario ás nossas intenções do c 
causa a qualquer alteração nas anligas e cordiaes relações que lanto lemos 
manter com a nossa antiga alliada a Gran-Brelunha. 

Julga comlodo o governo de Sua Mageslade que o meio mais seguro át 
discussões improfícuas e de p6r emfim termo á incerteza que reina sobre os 
deiros confins dos domínios e da csphera de influencia das. diversas pólen 
Africa do sul, seria promover sem demora um accordo enire lodos os gover 



■ Espero que v. ex.* levará ao conhecimento do seu governo as idéas qut 
formulei, sendo certo que eilas não vão de encontro ás que v. ex.' me ex 
nome do seu governo, e com as quaes declarei, primeiro de viva voz c depois 
nha nola de 6 de agosto, que plenamente concordava. 

Reconhecendo ambos os governos a necessidade instante de definir e c? 
cer, em accordo internacional, os limilcs dos dislriclos da provincia do Mc 
que designados pelo governo inglez sob o nome de provincia de Sofala, si 
extremo grato ao de Sua Mageslade Fidelissima se v. ex.' me podesse comni 
ou a concordância das ititençi^es de lord Salishury, ou a indicaçÀu acima forii 
ou quaes os meios que o governo de Sua Mageslade Britannica cnlende ma 
ducentes a chegar no menor praso de tempo e pela forma mais conveniente 
cordo desejado. 

Aproveito, etc. 



A.:M:A.TOKra-A.s 



N.M 

(I SR. IIGIIEL MARTINS D' ANTAS AO SR. «ENRIQUE DE BARROS «UMES 



Londres, 19 de janeiro de 1888. — Rogo a v. ex.' me diga se o governo de Sua 
Magestade faria objecção a Inglaterra acceitar protectorado sobre Aniatongaland, a 
que se refere o artigo do Mornitig Post. 

N.° 2 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 



Lisboa, 20 de janeiro de 1888. — Protectorado inglez sobre Amatongas foi pro- 
clamado em 3 de dezembro, sobre base do tratado de 13 outubro já ratificado por 
governo inglez c rainha Amatongas. Tenho presentes texto, tratado e proclamação; 
nelle se define território Amatongas como limitado ao S. pela Zululandia, a E. 
pelo oceano Indico, ao N. pelo território portuguez de Lourenço Marques, a 
0. pelos swasies. N'esles termos sentença arbitral de Mac-Mahon é respeitada, 
c nada deve o governo de Sua Magestade objectar a protectorado inglez. Isto obser- 
vei logo a ministro inglez aqui, ao qual mostrei tratado, e que me declarou não 
poder deixar de ser sentença arbitral respeitada pelo governo de Sua Ma^psiaílfi 
Britannica. 

Interpretação do Mominy Posí absolutamente capciosa, 
tade confia que nunca será acceita pelo governo inglez; en 
protestar para manter seus direitos. Se pergunta que v. ex. 
pelo governo inglez, responda nos termos d'este telegramma 
primeira occasião para fallar no assumpto, accentuando pt 
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verno portuguez com respeito a leal procedimento do gabinete britannico e de ac- 
cordo declarações aqui repelidas ve;!es feitas por ministro de Inglaterra. 



n;3 

DE BARROS SOMES AO SR. HIGUSL MARTINS D'ANTAS 

de 1888. — Diga se recebeu meu telegramma relalivo 

N."4 

RT1\$ DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

) de 1888. — Recebi telegramma, e tive occasião de ex- 
cado por v. ex.* Não me foi feita objecção alguma. 



OR O SR. HIGOEL MARTINS DANTAS A SIR JAMES FBRfiUSSON 
RO DE 1888, RECEBIDO EM LISBOA A 26 DE JANEIRO 

le over Amatonga was proclaimed on the 3rd December 
)f tliti 13tli October, already ralified by lhe BriUsh Go- 
if Amatonga. In this treaty the icrritory of Amatonga is 
to south by Zululand, to east by the Indian Occan, to 
territory of Lourenço Marques, and lo west by lhe 

itral aentence of marechal Mac-Mahon is respected and 
to the firitish Proteclorate. 

,he Morning Posl is absolutely captioas. His Majesty'» 
that it will io Dowise he accepted by the Brilish Go- 



N.°6 

DE BIRROS fiOMIS AO SR. MlfitlSL MARTINS fi'ANTAS 

O de 1888. — III."* e ex.*" sr. — Para quev. ex.' esteja 
o o que tem relação com o importanliasimo assumpto de 
a honra de remetter-lhe as copias juntas da ultima cor- 
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respondencia telegraphica entre o governo e os governadores de Moçambique e 
Lourenço Marques (documento A a N). Chamando toda a attenção de v. ex.* para 
tão melindroso negocio, reservo-me enviar-lhe ulteriormente as instrucções que o 
caso pedir. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. António de Azeredo Vasconcellos, 
governador de Lourenço Marques, ao sr. Henrique de Macedo 

Xelegramin»* 

Lourenço Marques, 4 janeiro de 1888. — Gente Maputo estabelecida em Ca- 
lembe arma-se, recusa pagar impostos obrigando official nosso a retirar, insul- 
tando nome portuguez. Machado está Maputo, vou avisar supporlar affrontas taes 
indecoroso, põe perigo nosso dominio, não espero satisfação cabal, creio só guerra 
feita já resolver questão para isso indispensável regimento europeu apoiar indige- 
nas, metralhadora, lancha vapor bem armada. 

B 

O sr. Henrique de Macedo ao sr. António de Azeredo Vasconcellos 

Lisboa, 7 janeiro 1888. — Diga resposta Machado sobre Gatembe e se com 
força branca bastará gente districto ou se carece gente Inhambane ; requisite me- 
tralhadora Moçambique; pôde ir corpo policial, sendo preciso; caso indispensável 
guerra será auctorisado comprar lancha. 



O sr. António de Azeredo Vasconcellos ao sr* Henrique de Macedo 

Telesraxnoaa. 

Lourenço Marques, 9 janeiro de 1888. — Voltou Machado teve conferencia com 
rainha e secretario dizendo occupariamos terras nossos limites, caso não acceitar 
nosso dominio, ficaram responder quinze dias. Machado confia resultado favora^ 
vel, rainha promelteu investigar questão Gatembe, faria gente pagar tributos. Ma- 
chado lembra prevenir já missionário bom partir em breve servir residente faltando 
resultado Machado espera, inevitável recorrer força, qualquer caso indispensável 
duas lanchas vapor. 

D 
O sr. Henrique de Macedo ao sr. António de Azeredo Vasconcellos 

Lisboa, 20 de janeiro de 1888. — Se for necessário e urgente occupar e man- 
ter dominio toda parte sul da bahia e terrenos Lourenço Marques reconhecidos 
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es por sentença Mac-Malion diga que espécie e quantidade meios preci- 
sta pelo telcgrapho minuciosa. 

£ 
António de Azeredo Vasconcellos ao sr. Henrique de Macedo 

nço Marques, 6 fevereiro de 1888. — Chegou liontem embaixada Ma- 
grandes lodos reunidos pediram bandeira, e que mandasse official rece- 
ssão. Parliu hoje Machado para esse fim. Recente tratado com Inglaterra 
onselhar considerar esle aclo continuação antiga sujeição e occupação mais 
não principio de domínio. 

F 
Henrique de Macedo ao sr. António de Azeredo VaBOonoelloa 

a, 7 fevereiro de 1888. — Congratulo-mc com v. ex.* pela renovação da 
) de Maputo e concordo com a ultima parte do seu lelegramma devendo 
acto aflirmar qne limilámos a occupação do território reputado portuguez 
1 Mac-Mahon. 



António de Azeredo Vasconcellos ao sr. Henrique de Macedo 

inço Marques, 15 fevereiro de 1888. — Vollou Machado. Successo com- 
idiçOes vassallagem definidas iguaes onlras tefras, acto assigiiado; rainha 
; grandes pediram instantemenle estender-se soberania todo Maputo limite 
ã77a, foi indispensável acceder: fronteira 26Vjimpraticave!:passa através 
povo não quer divisão, acto vassallagem 1870 regulo Missongue con- 
porluguez todo Maputo, rainha grandes pediram fosse navio de guerra 
landeira limite sul que indicaram offerecem povoar esse ponto, guardar 
contrario indicaçSes mappas esse território constitue mellior parte Ma- 
cilo V. ex." pelo resultado obtido aos esforços Machado. 



H 

sr. Augrusto de Castilho, governador geral de Moçambique 
ao sr. Henrique de Macedo 

mbique, 16 fevereiro de 1888.— Aasignado Iralado Mapulo insistem óo- 
■anja todo Maputo cerca vinte sele e trinta, fronteira theorica Mac Mahon 
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relalha paiz, povo recusa, supponlio annexação natural uenliunia resistência estra- 
nha levantara. 

1 

Os srs. Henrique de Macedo e Henrique de Barros Gomes 
ao sr. António de Azeredo Vasconcellos 

Xelefix*anixiia.— Elxtrecto. 

Lisboa, IG fevereiro de 1888. — Recenie tratado rainha Amatonfras com In- 
glaterra ratificado LonJres e acerca do qual Portugal já foi ouvido estabelece pro- 
tectorado iúglez até território Lourenço Marques, islo é, até fronteira Mac-Mahon, 
portanto nem Portugal podo acceitar, nem rainha Amatongas ceder soberania alem 
limites indicados. Por este motivo grave, governo nao pode ratificar auto vassalla- 
gem assignado por Machado sem inserção clausula expressa que a occupação por- 
tugueza nãò excederá os limites da sentença Mac-Mahon, salvo qualquer futura in- 
lelligencia realisada entre, rainha Amatongas, governo inglez e portuguez. Auto 
vassallagem 1870 regulo Missongue annullado perante sentença Mac-Mahon pro- 
ferida em 1875.'Diligenceie modificar auto recente de accordo com estas ordens 
terminantes, suspendendo qualquer acto derivando d' esse acto antes de modificado. 



O sr. António de Azeredo Vasconcellos ao sr. Henrique de Macedo 

Lourenço Marques, 18 fevereiro de 1888. — Meu dever observar que, insistindo 
nós fronteira Mac-Mahon, gente IWaputo não acceitaria, nem acceitará dominio por- 
tuguez porque não quer divisão. Creio consequência execução ordens de v. ex.* 
será annullar resultado obtido, perder terreno e prestigio. Peço auctorise ao menos 
tentar solução Machado. * 

K 

O sr. António de Azeredo Vasconcellos ao sr. Henrique de Macedo 

Lourenço Marques, 19 de fevereiro de 1888. — Considero urgente solução Ma- 
puto receio gente arvore limite sul a bandeira dada de que falto telegramma 15. 



O sr. Henrique de Macedo ao sr. António de Azeredo Vasconcellos 

Lisboa, 20 de fevereiro de 1888. — Rasões importantes muito graves mencio- 
nadas c outras obrigam governo manter absolutamente terminantes ordens anterio- 

XII 
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res. Cníco modo leal decoroso sair da díEficuldadc ahi creada voltar immediata- 
mcDte Machado ao Mapiilo o leiílar inserção expressa auto clausula já indicada, 
não se devendo durante negociação nem sem ordem do governo praticar acto 
occupação qualquer. Dè conta do resultado da tentativa. Communique este tele- 
gramma ao governador geral. 

M 
O sr. António de Azeredo Vasconcellos ao sr. Henrique de Haoedo 



Lourenço Marques, 21 de fevereiro de 1888. — Machado doente vae partir 
muito contrariado convicto nada oblem. Pergunto poderá prometter rainha governo 
diligenciar opportunamente obter con.senti mento da Inglaterra terras não serem 
divididas. Pergunto poderá ultimo argumento ameaçar occupação pela força. 



O ST. Henrique de Macedo ao sr. António de Aseredo TasconoelloB 

TelegrwTTi mu. 

Lisboa, 22 fevereiro de 1888. — Machado deve insistir inserção clausula tal 
qual anteriormente lelegraphada, empregando primeiro argumento rainha ser causa 
difficuldade por ter acceitado anleriormenle protecção da Inglaterra alé limite Mac- 
Mahon, aconselhando depois a rainha procurar obter da Inglaterra assentimento 
a mais ampla occupação portugueza, prometiendo governo auxiliar opportunamente 
junto do governo inglez, declarando por fim negociação rota, terá como consequên- 
cia occupação opporluna pela força até á fronteira Mac-Mahon. 



N.° 7 

O SR. HENRIQUE DE UARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D'A\TAS 

Lisboa, 9 de março de 1888.— 111.""' e ex.'"" sr. — Hontem expedi a v. ex.' o 
telegramma seguinte, que por este meio confirmo: 

• Minisiro de Portugal.— Londres. — Kccebido em 3 seguinte telegramma do 
governador de Lourenço Marques «clausula acceila, additamenlo assignado, rainha 
« Mapulo vários grandes conforme telegramma v. es.' Urgente occupação • . Em vista 
d'este resultado mostrei aqui a minisiro de Inglaterra Ioda a correspondência tro- 
cada com o governador. Ficou muito impressionado com o procedimento leal do go- 
verno portuguez, e promelteu informar largamente seu governo. 

« Espero que o procedimento leal do governo portuguez seja ahi devidamente apre- 
ciado e que o governo de Sua Magestade Britannica acredite no sincero desejo que 
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nos anima de cooperar com elle como antigos alliados e amigos na grande obra da 
civilisaçâo africana em que já tantos serviços temos prestado e em que, pela natu- 
reza mesma das cousas e pelas gloriosas tradições do nosso passado, tão importante 
papel nos cabe e devemos desempenhar. » 

Repelidas vezes solicitados pela rainha e povo dos Amatongas para acceitar o 
protectorado de todo o paiz ou estendel-o pelo menos até um grau de latitude alem 
do limite marcado na arbitragem do marechal Mac-Mahon, recusámos persistente- 
mente o offerecimento, ainda quando nos declararam ser impossivel separar a parle 
que nos devia pertencer, ficando assim em risco o nosso dominio, na região ao sul 
da bahia, onde não temos occupaçao effectiva. Tudo preferimos a parecer menos 
leaes para com a Inglaterra, e o ministro inglez, a quem, como já disse a v. ex.% dei 
a Gnal conhecimento de tudo, manifestou do modo mais cordial a sua approvação e 
satisfação pelo nosso proceder. 

Possa esta prova de leal amisade e deferência influir para que emfim se ponha 
satisfaclorio termo á pendência ainda por terminar, a que deu motivo a reivindicação 
dos nossos evidentes direitos na outra extremidade da colónia de Moçambique. 

Deus guarde, ele. 

O SR. MIGUEL MARTINS D*ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 15 de março de 1888. — (Recebido a 20 de março) — 111."^ e 
ex."*'sr. — Tive a honra de receber os despachos quev. ex.* se dignou expedir- me, em 
data de 23 de fevereiro e 9 do corrente, relativos aos negócios de Lourenço Marques. 

Avistando-me hontem com lord Salisbury, referi a s. ex.* tudo quanto se tinha 
passado com relação a este importante assumpto. O principal secretario d'estado 
dos negócios estrangeiros de Sua Mageslade Britannica, depois de ouvir attenta- 
mente e com visivel satisfação a minha narrativa, disse-me que o procedimento do 
governo de Sua Mageslade Fídelissima, nas negociações com a rainha e os chefes 
dos Amatongas, fora o mais correcto e leal, que a essa prova de deferência e de 
boa amisade era muito sensivel o governo de Sua Mageslade Britannica, e que en- 
carregaria o sr. Petre de assim o fazer constar a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 

o SR. JOAQUIM JOSÉ MACHADO AO SR. P. J. DA COSTA B SILVA 

DIRECTOR 6GRAL DO ULTRAMAR 

Sxtracto. 

Lourenço Marques, 16 de fevereiro de 1888. — (Recebido a 28 de março 
de 1888) — 111."^ e ex.°^ sr." — O resultado das negociações de Maputo excedeu 
em muito a minha especlaliva. Aquella genle submelleu-se da melhor von- 
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lade á soberania porlugueza, nioslrando iVisso, nao só grande espontaneidade, 
mas ainda imraensa satisfação e conlenlamenlo. Quer pagar tribulos desde já ao 
governo, quer que nas suas terras residam representantes do governador, e pe- 
diu que a sua submissão fosse sem demora communicada a lodos os régulos 
das demais terras do disfricto, para que todos saibam que elles também sao filhos 
do governo porluguez. Querem ainda que Portugal occupe todo o Maputo, e nao 
somente até ao parallelo de SG"" 3(V, que não conslitue fronteira natural e sepam 
terras desde muitos annos unidas por fortes laços de familia^ e regidas por 
um chefe supremo. Isto pediram-me todos os grandes de Maputo com insistência 
demasiada e incommoda, apresentando muilas rasões e argumentos justos e mere- 
cedores de toda a consideração ; e eu nas condições em que me encontrava, tive de 
prometter-lhes, ou melhor quasi afíirmar-lhes, de que o governo mandaria occupar 
o resto d'aquelle território, cujo limite S. é, a partir da costa, o parallelo de 27° ÍÍO' 
proximamenie até ao rio Omzikulo, depois por este rio até aos Libombos, e em se- 
guida ao longo da cumiada dVstes montes. 

Segundo os mappas indezes, aquelle território é inhabitavel e infestado pela 
mosca tsé-ísé; isto, porém, não é verdade, pelo contrario aíTirmam os chefes do Ma- 
puto ser ali a melhor parte das suas terras, a qual eslá densamente povoada de 
gente e de gados. É certo que o limite S. do território porluguez a E. do Maputo, 
termina no parallelo de 26"" 30' segundo a sentença arbitral do marechal Mac-Ma- 
hon, mas também é certo que lai limite é inadmissivel e impraticável. Accedendo, 
pois, aos desejos e pedidos instantes do povo do Maputo, que quer todo ficar sob o 
dominio porluguez, eu não vejo motivo para que o governo não estenda a sua sobe- 
rania a todo aquelle território. 

É facto que a rainha de Maputo celebrou o anno passado com o governador do 
Nalal um tratado de amisade, em que se obrigou a não ceder parte alguma dos seus 
territórios sem o consentimento do governo inglez ; este acto, porém, a que a rainha 
aliás foi levada por inlrigantes que a persuadiram de que o governo porluguez in- 
vadiria brevemente Maputo com tropas brancas, e que ella e seu filho seriam pre- 
sos e enviados para a fortaleza de Moçambitiue, este acto, digo, não tem valor, 
tanto por ser tratado com um chefe que já devia submissão ao governo portuguez, 
como por lhe faltar o assentimento de todos os grandes de Maputo; e segundo os 
costumes do paiz, nenhuma resolução politica tem valor quando não seja deliberada 
pelo conselho dos indunas ou grandes, presidido pelo regulo ou por quem o repre- 
sente. 

Deus guarde, etc. 

no 

O SR. ANTOMO DE AZEREDO VASCONCELLOS AO SR. F. J. DA GOSTA E SILVA 

Lourenço Marques, 16 de fevereiro de 1888.— (Recebido a 28 de ma'-ço 
de 1886) — III.""* e ex.'"^ sr. — Confirmando o meu telegramma de hontem, dirigido 
a s. ex." o ministro, tenho a honra de enviar a v. ex.'' copia (documento A) do termo 
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de reconhecimento da antiga soberania portngueza sobre os territórios do Maputo e 
tratado definindo as condições de vassallagem do regulo d'essas terras, e bem assim 
a do officio (documento B) que o acompanhava e que me foi dirigido pelo tenente co- 
ronel de engenheria Joaquim José Machado, que representava o governo n'esse acto, e a 
cujos esforços, zelo eintelligencia se deve^exclusivamentc o bom êxito das negociações. 
Gomo no meu telegramma de hontcm communiquei a s. ex.* o ministro e como 
V. ex.^ verá pelo oílicio do tenente coronel Machado, não desejou a gente do Maputo 
ser dividida, como aconteceria se se limitasse a nossa soberania ao território ao 
norte do parallelo de 20" 30'. Era islo naturalíssimo e a islo nos obrigámos pelo 

termo agora lavrado. 

Pelo auto que também envio por copia (documento C) verá v. ex.* que em 20 
de dezembro de 1870 reconhecia o regulo Missongo do Maputo, como muito an- 
tiga, a soberania porlugueza sobre todas as suas terras. 

O tratado feito em julho de 1887 com o governo do Natal, por um represen- 
tante da rainha Zâmbia, sem ter sido ouvido o conselho dos grandes do Maputo, 
não pôde invalidar de certo os dois documentos que agora envio a v. ex/ 

Remetlo também a v. ex/ uma copia da acta da audiência dada á embaixada 
do Maputo, que veiu a esta cidade manifestar os desejos da rainha e grandes, e a 
que se seguiu a ida do tenente coronel Machado a Maputo. 

Faz o tenente coronel Machado no seu officio differentes indicações muito ju- 
diciosas, para a realisação das quaes precisa da auctorisação que s. ex.* o governa- 
dor geral de certo solicitará de s. ex.^ o ministro. 

Auctorisado por s. ex.* o conselheiro governador geral, vou nomear interina- 
mente residentes em Maputo o cidadão Francisco Caetano Viegas, que tem acom- 
panhado o tenente coronel Machado nas suas viagens a Maputo, e um official. 

Terminando, direi a v. ex."" que sou informado pelo tenente coronel Machado, 
que os individuos nomeados para o acompanharem na sua ultima commissão a 
Maputo, a saber: Francisco Caetano Viegas, tenente Honório Augusto de Alcântara 
Ferreira, guarda marinha Alberto Celestino Ferreira Pinto Basto, e escripturario 
de fazenda Henrique de Jesus Heitor, que serviu de interprete, lhe prestaram a me- 
lhor coadjuvação. 

Deus guarde, etc. 

A 

Termo de reconhecimento da antiga soberania portugueza 

sobre os territórios do Maputo e tratado definindo 

as condições de vassallagem do regulo d'essas terras 

Aos 10 dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Chrisio de 1888, n'este sitio de Macassane e antiga povoação do defunto 
regulo Missongo, foram presentes, por um lado, o tenente coronel de engenheria 
Joaquim José Machado, o cidadão portuguez Francisco Caetano Viegas, o tenente 
Honório Augusto de Alcântara Ferreira, o guarda marinha da armada real Alberto 
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Celestino Ferreira Pinto Basto e o segundo escriplnrario da repartição de fazenda 
Henrique de Jesus Heitor, representantes do governador do districto de Lourenço 
Marques, António de Azezedo Vasconcellos, capitão tenente da armada real, de quem 
receberam os necessários poderes e instrucções ; e pelo outro, a rainha Zâmbia, re- 
gente em nome de seu filho menor, o regulo Guanaze ; os indunas parentes do regulo : 
Pungana, Trantaca, Madjuba, Mussabela, Mehunguana, Metine, Salamanga, Za- 
maquella, Chicaca, Macane, Eugenica, Chiguema, Pecúla, Cotechina, Maquinha, 
Zibebo, Macuza, Machiningana, Chiqnica, Pochana e os indunas Mandjamaculo, 
Unbassele, Balene, Chibite, Maputumane, Guedese, Facn, Unguazani, Maputo, Gue- 
nella, Mutchafula, índzanha e muitos outros grandes das terras de Maputo, for- 
mando em todo o seu conjuncto o conselho que representa a vontade e a opinião 
de toda a população d'estas terras. 

Pelo tenente coronel Joaquim JosA Machado foi dito que, em virtude da com- 
municação mandada fazer pela rainha Zâmbia ao governador de Lourenço Marques, 
por intermédio dos secretários Mandjamaculo, Enganella Mahohu e Machachana, 
era enviado, conjunctamente com os indivíduos acima nomeados, para, em nome do 
dito governador, se assentar nas condições que de hoje para o futuro devem regu- 
lar a soberania do governo portuguez sobre o território do Maputo. 

Disse mais que o governo concordava na necessidade de se tornarem extensivas 
á população do Maputo as clausulas estatuidas nos termos de vassallagem dos ou- 
tros régulos da coroa. 

Depois de pela rainha regente, em nome de seu filho menor, o regulo Guanaze, 
e pelos indunas parentes do regulo, secretários e mais individues presentes, ter sido 
manifestado o desejo de ser feito um novo auto de reconhecimento do dominio por- 
tuguez no território do Maputo, não só dentro dos limites determinados pela sen- 
tença arbitral de 1875, dada pelo presidente da Republica Franceza, dominio que 
já dura ha séculos, e que já havia sido reconhecido com as devidas formalidades 
em 26 de dezembro de 1870 pelo defunto regulo Missongo, mas também que esse 
dominio se estenda a toda a terra do Maputo, a qual se prolonga para o S. proxi- 
mamente até ao parallelo de 27° 30', e de terem igualmente declarado que deseja- 
vam se definissem as condições da sua vassallagem á coroa portugueza, foi resol- 
vido o seguinte: 

ARTIGO 1.» 

A rainha regente, em nome do regulo seu filho Guanaze e dos successores 
d' este, os indunas parentes, secretários e grandes, reconhecem ser súbditos e tri- 
butários de Sua Magestade Fidelissima El-Rei de Portugal, bem como todos os seus 
subordinados, obedecendo ao respectivo governo e seus legítimos delegados. 

ARTIGO %• 

o governo portuguez prestará á rainha, regente em nome do regulo, aos seus 
successores e aos seus subordinados, toda a protecção e auxilio contra as tribus de 
outros régulos, soccorrendo-os com munições, com força armada das tribus sujeitas 
e tributarias, e mesmo com tropas regulares, segundo for necessário. 



ARTIGO 3.» 

Como signal de sujeição e vassallagem da parle da rainha regente e dos régu- 
los futuros e da protecção e soberania da parte do governo portuguez, arvorará a 
rainha na sua povoação a bandeira nacional. 

ARTIGO 4.» 

I 

A rainha do Maputo prestará a sua gente de guerra ao governo quando isto lhe 
for reclamado, quer para defender o dislricto em qualquer occasião, quer para soe- 
correr quaesquer tribus amigas ameaçadas ou atacadas por tribus rebeldes ou ini- 
migas, e ainda para ajudar o governo em qualquer caso de guerra. 

ARTIGO 5.» 

A rainha e seus successores não poderão por iniciativa própria declarar guerra 
a tribu alguma. O governador de Lourenço Marques julgará das causas para qual- 
quer declaração de guerra, e esgotados todos os meios convenientes para a evitar, 
auctorisal-a-ha, dando á referida rainha ou aos seus successores a protecção de 
que trata o artigo 2.^ quando necessária. 

ARTIGO 6.« 

Para facilitar a protecção de que trata o artigo 2/, mandará o governo portu- 
guez, quando o julgar conveniente, construir obras de fortificação ou quartéis para 
tropas. 

ARTIGO 7.» 

Também como signal de vassallagem á coroa portugueza c reconhecimento da 
soberania da mesma, ficam obrigados os possuidores de palhotas em todas as po- 
voações das terras de Maputo, comprehendidas dentro dos limites do território per- 
tencente a Portugal, ao pagamento de um tributo annual, igual cio que pagam os 
habitantes das outras terras avassalladas. 

§ único. O arrolanlenlo das palhotas e a cobrança do tributo serão feitos por 
um ou mais representantes do governo, a quem a rainha ou quem a represente dará 
toda a coadjuvação. 

ARTIGO 8.» 

o commercio portuguez e estrangeiro será feito livremente no território do Ma- 
puto. 

ARTIGO 9.* 

o governador de Lourenço Marques julgará em ultima instancia as questões 
entre os régulos do Maputo e qualquer outro tributário, arbitrando as indemnisa- 
ções devidas, não consentindo guerras e castigando pela força ou por outros meios 
o transgressor d'este preceito. 

ARTIGO io.« 

Todas as questões entre a gente das terras do Maputo e quaesquer brancos ou 
pretos das tribus amigas serão resolvidas pelo governo de Lourenço Marques, 
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ARTIGO ll.« 

Concorrendo para a prosperidade comniuni do dislricto, e em particular para 
a da genle do Maputo, não se opporão os régulos á fundação de quaesquer postos 
civilisadores, nem tão pouco explorações agrícolas ou mineiras, ou de outra qual- 
quer ordem, nem ainda ao estabelecimento de missões religiosas, quando estes pos- 
tos, explorações ou estabelecimentos sejam ordenados ou consentidos pelo governo 
portuguez. 

ARTIGO 12.0 

Foiçam obrigados os régulos do Maputo, seus indunas e secretários, a dar todo 
o auxilio aos enviados do governo, que forem ou passarem cm serviço pelas suas 
terras. 

ARTIGO !3.° 

Us régulos do Maputo mandarão entregar ao governador de Lourenço Marques» 
ou á auctoridade portugueza mais próxima, quaesquer fugitivos que procurem oc- 
cultar-se nas suas terras ou que por ellas passarem. 

ARTIGO 14.'> 

Os successores do governo do Maputo serão investidos na posse das terras pelo 
governo portuguez. 

.U^TIGO IS." 

Nos casos não previstos n'este tratado, e que por elle não possam ser resolvi- 
dos, obriga-se a rainha regente, em nome do regulo Guanaze e seus successores, a 
obedecer como verdadeiro e leal súbdito, em tudo e por tudo, ás ordens que lhe 
forem dadas pelo governo portuguez ou seus legi timos representantes. 

ARTIGO i6.o 

De todas as noticias cjue interessem por qualquer forma ao districto, de todas 
as rasões de queixa contra iudividuos ou contra tribus vizinhas, deverão os régulos 
do Maputo e habitantes dar parte ao governo, dirigindo-se para este fim á auclori- 
dade portugueza mais próxima. 

Tendo sido traduzido em lingua do Maputo pelo interprete Henrique de Jesus 
Heitor o que acima se acha escripto, declararam a rainha Zâmbia, os indunas pa- 
rentes, secretários e grandes, estar de accordo com o prescriplo n'esle auto, jurando 
a rainha solemnemente, segundo os seus usos e costumes sobre a bandeira portu- 
gueza, (jue lhe foi entregue, de fielmente cumprir e fazer cumprir o presente tra- 
tado. 

Em fé do que assignaram este auto os representantes do governador de Lou- 
renço Marques, acima indicados, e de cruz, por não saberem escrever, a rainha 
Zâmbia, regente em nome de seu filho Guanaze e os \nduTí'às.^=(Seyueni as assi- 
gnaíuras.) 

Macassane, 10 de fevereiro de 1888.^^=0 secretario, Honório Augusto de Alcân- 
tara Ferreira, tenente. 
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B 

O sr. Joaquim José Machado 
ao sr. António de Azeredo Vasconcellos 

Lourenço Marques, 15 de fevereiro de 1888. — Hl."'' e ex.""" sr. — Tenho a 
honra de informar a v. ex.* que cumpri o que se dignou determinar-me em seu offi- 
cio n.° 93 de 5 do corrente e instrucções annexas, obtendo que a rainha e grandes 
do território de Maputo consolidassem as antigas relações que comnosco tinham, e 
se submettessem á vassallagem do governo portuguez com as condições por v. ex.* 
fixadas. 

Incluso encontrará v. ex.* o auto do que foi decidido na grande reunião, a que 
assistiram, alem da rainha Zâmbia, todos os indunâs e grandes das terras do Ma- 
puto. Como V. ex.* sabe, o território portuguez a E. do rio Maputo termina, segundo 
a sentença arbitral do presidente da republica franceza, no parallelo 26" 39' de 
latitude S. Este parallelo, porém, não constitue uma fronteira natural, porque, alem 
de passar por terrenos sensivelmente planos, não separa povos ou tribus distinctas, 
porquanto a população do Maputo está espalhada pelo Icrreno que se prolonga alé 
ao parallelo "^V 30' proximamente. 

Na magna assembléa, a que atraz me refiro, estavam todos os indunas ou che- 
fes que governam os diíferentes districtos em que se divide a terra do grande 
Maputo. Aquella gente incumbiu-me de participar a v. ex.* que querem todos ficar 
sob a soberania de Portugal; que reputam inadmissivel serem uns portuguezes e 
outros ficarem independentes ou terem de vir a pertencer a nacionalidade diversa. 

N'este assumpto insistiram elles com afinco enorme, encarregando-me de pedir 
a V. ex.* que mandasse um navio de guerra pela costa abaixo, d'onde alguém fosse 
a terra no local que elles indicariam por meio de uma bandeira, e tomasse posse 
das terras até ao extremo S. que separa Maputo do território inglez circumjacente 
á bahia de Santa Luzia. Desejam que o governo ahi coUoque um mastro, em que 
se arvore a bandeira portugueza, que elles se oíferecem guardar e proteger, coUo- 
cando junto algumas povoações da sua gente. 

Não obstante saber quanto a satisfação d' este pedido é difficil na epocha pre- 
sente, achei-o tão justo, e foi-me elle repetido tantas vezes e com tanta vehemencia, 
que não pude deixar de dar quasi a certeza áquella gente de que v. ex.* e o go- 
verno brevemente accederiam a taes desejos. 

Sei que exorbitei das minhas attribuições e das instrucções que me foram da- 
das por V. ex.*, mas fil-o somente quando adquiri a convicção de que, se outro fosse 
o meu poder, impossível era obter a submissão da gente que vive no território por- 
tuguez extremado pelos limites determinados na sentença arbitral dada em 1875. 
Á submissão completa e espontânea da gente do Maputo é indispensável que se 
succeda sem demora o estabelecimento n'aquelle paiz de algumas auctoridades por- 
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O comrnandanle do destacamento da Inhaca deve estender a sua acção pelo 
nienos a toda a população da ilha. 

Na margem esquerda de Maputo escolhi um ponto elevado, que me parece pró- 
prio para a estação de um residente, o qual bom seria que procurasse ter influen- 
cia sobre o grande districto de Matutuine. A tal estação bem conviria o nome de 
Bella Vista. Ha ali o esqueleto de uma casa arruinada pertencente ao allemão Bni- 
heim, que a cede por 8 libras. A fazenda deve adquiril-a, principalmente para que 
tal logar íique só pertencendo ao residente do governo; alguma madeira da tal casa 
poderá ser aproveitada na construcção de cozinha e palhotas. 

Nos primeiros dias o residente deve abrigar-se cm barraca de lona; deverá, 
porém, ser-lhe fornecida com urgência uma casa de madeira e zinco, medindo 
10 metros de comprimento por 7 metros de largo, e dividida de modo a haver um 
compartimento para sala e casa de jantar, dois ditos para quartos de cama, um 
quarto para hospedes e uma despensa. Em frente da casa deverá estabelecer-se um 
mastro para se içar a bandeira. A montante d'este ponto, proximamente uns 12 ki- 
lometros, e na margem direita, ha outro logar muito próprio para estação de um 
outro residente, que tem a vantagem de ficar próximo á povoação da rainha. Cha- 
mei-lhe Bom Successo do Mapulo. Ha ali uma casa pertencente ao cidadão Fran- 
cisco Caetano Viegas, conslruida de pau a pique, caniço e coberta de telha fran- 
ceza; creio que a fazenda faria bem em a adquirir até ao preço de 300^000 réis 
e destinal-a para residência do representante do governo. Carece ella de rebouco, 
caiação, forro, pintura nas portas e janellas e outras pequenas reparações, o que 
tudo se poderá fazer com despeza não superior a 200^000 réis. 

Também deve ali haver um mastro para bandeira. 

Noto que as casas dos residentes devem ser mobiladas á custa da fazenda, 
fixando-se para isto uma verba de 600^5000 réis, sendo 300ji000 para cada casa. 

Também não posso deixar de informar v. ex.' que se me afigura convenientis- 
simo conceder aos residentes, durante os primeiros seis mezes que gastem em des- 
pezas de representação, até 50^000 réis por mez, para assim melhor poderem ra- 
dicar a influencia do governo. 

Não desejando demorar a remessa do auto de submissão da gente do Maputo 
á coroa portugueza, termino aqui este officio, reservando-me para de viva voz expor 
a V. ex.* o que tenho ainda a dizer a respeito do mais que convém fazer n'aquelle 
paiz por parte do governo. 

Deus guarde, etc. 

c 

Auto de reconhecimento do domínio portuguez 
nas ilhas da Inhaca e Elephantes, e territórios e rios ao sul 

da bahia de Lourenço Marques 

Aos 26 de dezembro de 1870, n este presidio de Lourenço Marques, na casa 
da residência do governador do districto, major do exercito de Portugal, José Au- 
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gasto de Sá e Simas, aoade eu José de Sousa €aldas, alferes servindo de tabellião 
publico, vim, ahi se achavam preseotes, de uma parle Machilongana, primeiro se- 
cretario do regulo Missongo de Maputo, Nbimchana, secretario de sua mãe Mo- 
loty, Chicumbe, secretario de sua mãe ^Gohica, grande e regente de Inbaca, lodos 
três delegados do mesmo regulo Missongo de Mapulo, e para este acto com plenos 
poderes devidamente auctorisados, e de oulra parte Pedro Anlonio de Oliveira, An- 
tónio Lopes Serra e António José de Sequeira, mercadores n'esle dislricto. E logo 
pelos Ires delegados do regulo Missongo de Maputo foi dilo, em nome do n>esmo 
regulo, no de sua mae, como grande e mui respeitada por seu filho, e no de sua 
irmã, como grande e regente da ilha de Inhaca, depois d'elle, regulo, ter reunido o 
censelho de vinte e um secretários seus, grandes de suas terras e conforme com a 
decisão d'e!le : que tendo a bahia de Lourenço Marques e seus rios sido descoberta 
ha mais de trezentos annos (1544) pelos porluguezes, logo ahi haviam em toda a 
bahia assentado o seu dominio, fazendo feitorias e fortificações no rio do Espirito 
Santo e outra pequena feitoria e eslabelecimenlos nas ilhas de Inhaca e dos Ele- 
phantes, descarregando os navios que vinham de Moçambique, ora n'esta ilha, ora 
no estabelecimento do rio do Espirito Santo, com assentimento de todos os régulos, 
e reconhecimento pleno da soberania portugueza; que desde esses tempos manti- 
veram os régulos de Maputo e Inhaca as melhores relações de amisade com os por- 
luguezes, de que deram provas irrecusáveis, já por occasião de naufrágios de navios 
porluguezes na costa do Natal, prestando aos náufragos quando por terra se- 
guiram até Lourenço Marques lodo o auxilio e coadjuvação ; que as mesmas rela- 
ções cofitinuaram depois que no século passado foi restaurada a fortaleza e feitoria 
portugueza no tempo do governador geral de Moçambique Francisco de Mello e Cas- 
tro ; que tendo-se os auslriacos tentado estabelecer no rio do Espirito Santo e na 
Inhaca, com offensa da soberania portugueza, nos fins do mesmo século passado, 
d'elle foram expulsos por forças portuguezas vindas da índia, sendo destruidos os 
estabelecimentos na presença do regulo da Inhaca e de Maputo, e a capella do Ca- 
tembe, assim como a da Matolla, renovaram o seu preito de homenagem e obediên- 
cia á coroa portugueza, que sempre depois d'isso continuou o regulo do Maputo 
reconhecendo a soberania portugueza, de que dera irrecusável testemunho em 8 de 
outubro de 1823, protestando contra a chamada cessão que o capitão inglez Owen 
pretendia ter o regulo de Maputo feito á Inglaterra ; que não era possivel ter elle 
feito então a cessão á Inglaterra das ilhas de Inhaca e dos Elephantes, assim como 
do rio de Maputo e mais territórios da sua jurisdicção ao S. da bahia, já porque 
esses territórios desde perto de trezentos annos pertenciam a Portugal, cuja sobe- 
rania todos os régulos reconheciam, já porque a própria Inglaterra na convenção de 
28 de junho de 1817 reconhecera que o dominio porluguez na Africa oriental se 
estendia desde o Cabo Delgado até á bahia de Lourenço Marques inclusivamente ; 
que, todavia, constando a elle regulo, que alguns inglezes pretendiam considerar as 
ilhas da Inhaca e dos Elephantes como da Inglaterra, entendeu, para interesse da 
coroa de Portugal e para evitar duvidas, declarar por termo de 1 de abril do cor- 
rente anno de 1870 que fazia, se tanto era preciso, cessão á mesma coroa da re- 
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ferida ilha; que não querendo, porém, o governo de Portugal acceitar a cessão nos 
termos em que está feita, por se julgar ser uma nova cessão, ou reconhecimento de 
direito ainda até hoje não reconhecido, vem por isso declarar solemnemente : 

1 ."^ Que reconheceu plenamente e sem reserva alguma o decreto de soberania 
da coroa portugueza, tanto nas ilhas de Inhaca e dos Elephantes, como nas terras 
e rio da jurisdicção d'elle regulo, ao S. da bahia de Lourenço Marques, sem re- 
serva alguma, como elle e seus antecessores sempre têem reconhecido desde o 
meiado do século xvi, isto é, ha mais de trezentos annos; 

2.*" Que poderá a coroa portugueza, em consequência d'este seu decreto, arvo- 
rar a bandeira portugueza em todos estes pontos e estabelecer fortaleza, força mi- 
litar e auctoridades, como já tem na Inhaca; 

3.^ Que elle regulo, por si e seus successores promette e jura obediência a 
El-Rei de Portugal e seus successores como fiel vassallo, assim como ás auctori- 
dades que o mesmo augusto senhor houver por bem collocar nos pontos indi- 
cados ; 

í,"" Que, confiando na magnanimidade do mesmo augusto senhor, espera que por 
elle será coadjuvado e auxiliado contra quaesquer inimigos que tentem afacal-o. 

E logo por elle major do exercito de Portugal, José Augusto de Sá e Simas, go- 
vernador do districto de Lourenço Marques, foi dito que, n'esta qualidade e como re- 
presentante do seu governo n'este districto, acceitava, em nome do mesmo governo, 
esta nova ratificação e reconhecimento de direito e soberania da coroa portugueza 
na parte S. acima indicada, da bahia de Lourenço Marques, agradecia ao regulo 
esta nova prova da sua fidelidade a Sua Magestade El-Rei de Portugal, promelten- 
do-lhe contra os seus inimigos o auxilio e coadjuvação directa ou indirecta, que o 
governo portuguez podesse conceder-lhe e declarava que a posse tomada da 
Inhaca não era senão a ratificação do direito e posse que sempre Portugal tivera 
desde remotos tempos nas ilfias de Inhaca e dos Elephantes, assim como no resto 
da parte S. da bahia. 

E para constar lavrei eu, José de Sousa Caldas, alferes servindo de escrivão e 
tabellião, este termo, que vae assignado por todos, não assignando os delegados do 
regulo por não saberem escrever. 

Está conforme o original. 

Secretaria do governo de Lourenço Marques, 20 de janeiro de 1 871.== CS^- 
giiem as assignaturas.) 

D 

Acta de audiência dada ao secretario de Maputo» 

Mandjamaculo e outros 

Aos 5 dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Nosso Jesus 
Christo de 1888, n'esta cidade de Lourenço Marques e sala da residência do 
cx."'^ sr. governador, onde se achavam presentes s. ex.* o governador do districto, 
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António de Azeredo Vasconcellos ; tenente coronel de engenheria, Joaquim José Ma- 
chado, chefe militar das terras ; tenente coronel, Francisco Lopes Serra ; interprete, 
Henrique de Jesus Heitor, commigo Joaquim José Monteiro Libório, alferes do ba- 
talhão de caçadores n:"* 4, secretario do governo d'este districto, compareceram os 
secretários de Maputo, de nomes Mandjamaculo, Griganilla, Mohouhon e Macha- 
chana Pao Mandjamaculo, e por este foi dito que, em nome da rainha Zâmbia, 
do regulo Guanaze, dos seus parentes e demais grandes de Maputo, vinha declarar 
que a rainha, parentes e grandes haviam resolvido, visto o regulo ser ainda me- 
nor, pedir em nome d'elle que sejam estreitadas as relações do governo com a 
gente de Maputo, que já de ha muito reconhece a soberania da coroa portugueza, 
e que sejam considerados como os demais povos avassallados. 

Disse mais Mondjamaculo, que vinha encarregado de pedir ao ex."° sr. gover- 
nador doeste districto, que os fizesse acompanhar no seu regresso a Maputo por in- 
dividuo que representasse o governo e que recebesse da rainha, regulo, grandes e 
parentes que ora se acham reunidos na antiga povoação do Missongo, a confirma- 
ção do que elle Mandjamaculo acabava de dizer. 

O governador respondeu que estimava ver as disposições em que se achavam 
os grandes e povo de Maputo, e que para satisfazer ao seu pedido nomearia uma 
commissão presidida pelo tenente coronel de engenheria Joaquim José Machado, 
que levaria poderes para resolver o que fosse conveniente. 

E para constar se lavrou a presente acta, que vae ser assignada por todos os 
presentes. 

Está conforme. 

Secretaria do governo do districto de Lourenço Marques, 16 de fevereiro 
de 1888.= O secretario, Joaquim José Monteiro Libório. 



N.Ml 

o SR. ANTOiMO DE AZEREDO VASCONCELLOS AO SR. JOAQIIH JOSÉ MACHADO 

C^x tracto. 

Lourenço Marques, 22 de fevereiro de 1888. — (Recebido a 27 de abril 
de 1888)— 111.'"*' e ex."° sr. — Em vista das ordens de s. ex.* o ministro da marinha, 
contidas no seu telegramma de honlem, tenho a honra de rogar a v. ex.* se digne 
seguir com a possivel brevidade para Maputo, a fim de diligenciar modificar o termo 
ultimamente assignado. Tem v. ex.* conhecimento da correspondência trocada acerca 
da questão de Maputo; no emtanto entendo dever dar-lhe uma copia, que agora 
remetlo, dos telegrammas trocados entre este governo e o ministério da marinha e 
o governo geral, posteriormente á audiência de 5 do corrente dada n'esta cidade á 
embaixada de Maputo, e bem assim remetlo a v. ex.* o original do termo lavrado 
em Maputo, objecto da ultima commissão que v. ex.* ali foi desempenhar. 

Esta nova commissão é bastante difficil, e difficil me é dar a v. cx.* umas in- 
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strucções mais minuciosas do que as contidas nos telegrammas que envio por copia. 
Gomo V. ex,* sabe, a modificação a introduzir no termo, que entendo dever ser por 
additamento, é a clausula expressa de que Portugal só acceita a soberania ao N. 
do limite arbitrado por Mac-Mahon em 1875, isto é, o parallelo de 26*^ 30' da costa 
até ao rio de Maputo e d'afai a margem direita d'esse rio até aos Libombos. Alem 
da inserção d'essa clausula, recommenda o governo de Sua Magestade que, sem 
que ella tenha sido feita, e sem ordem do mesmo governo, se não pratiquem actos 
alguns de soberania em terras de Maputo ; é pois necessário que, primeiro que tudo, 
V. ex.* mande recolher a bandeira entregue á gente do sul para marcar, quando 
ali fosse navio de guerra, o que elles entendem ser o limite das suas terras. Como 
argumento para convencer a gente de Maputo a adquirir a modificação ordenada, 
só tenho a juntar aos que v. ex.*, com o conhecimento que tem da questão e o seu 
reconhecido tacto, poder apresentar o que s. ex.* o governador geral lembra em 
seu telegramma de 19, e porventura aquelles para que se pediu a auctorisação de 
s. ex.* o ministro em telegramma de hontem, auctorisação que communicarei a 
V. ex.* logo que a receba. 

No caso de ser acceita pela gente de Maputo a clausula que s. ex.* o ministro 
ordena se insira no termo, parecia-me de toda a conveniência que o additamento 
ou protocollo que haja a fazer fosse assignado por todas as pessoas que assigna- 
ram o termo; não será impossivel, attenta a difficuldade e demora em novamente 
as reunir, por isso parece-me deverá v. ex.* diligenciar o seja pelo maior numero 
presente e pela rainha, e só em ultimo, caso se poderá annuir a que seja lavrado 
n'esta cidade. 

Caso V. ex.* não seja bem succedido n'esta negociação, julgo necessário que 
V. ex.*, ao retirar-se, receba da rainha as bandeiras nacionaes que ahi se acham, e 
caso demorasse muito a v. q;c.* a recebel-as ahi, a intime a mandar entregar n'esta 
cidade as que faltarem. 

Ainda no caso de se assentar que a gente de Maputo venha mais tarde a esta 
cidade dar uma resposta, e o teor d'ella seja para v. ex.* duvidoso, convirá, de- 
pois de lhe expor claramente as condições em que o governo pôde acceitar a vas- 
sallagem de Maputo, fazer-lhes saber que deverão entregar as bandeiras se com 
essas condições nao concordarem. 

O governo tem de certo rasões poderosíssimas para não ratificar o termo que 
foi assignado ha pouco, mas nunca poderá ter rasões para não satisfazer aos com- 
promissos que um seu empregado de confiança assumir em seu nome. 

Acompanham v. ex.' n'esta commissão o cidadão Francisco Caetano Viegas, o 
tenente Honório Augusto de Alcântara Ferreira e o escripturario de fazenda Hen- 
rique de Jesus Heitor, que servirá de interprete. 

Terminando, faço sinceros votos para que os esforços que v. ex.* tem empre- 
gado e continuará empregando na solução de uma questão de tanta importância 
para este districto c para o paiz em geral, tenha v. ex.* a satisfação de os ver co- 
roados do mais feliz êxito. 

Deus guarde, etc. 
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N."'12 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Lisboa, 3 de maio de 1888. — 111.°^ e ex.""* sr. — Envio juntas a v. ex.* copias 
do ofiBcio do governador de Lourenço Marques datada de 1 3 de março ultimo e dos 
documentos relativos á modificação introduzida no termo de reconhecimento da 
nossa soberania sobre o território de Maputo (Amatongaland), documentos A, B. 

Á vista d'estes documentos e da correspondência telegraphica que já lhe re- 
metli, V. ex."" redigira, nos termos que lhe parecerem mais adequados, um memO' 
randum relatando os factos e fazendo notar ao governo de Sua Magestade Britan- 
nica a escrupulosa lealdade e respeito pelos tratados com que em tão importante e 
melindroso negocio sempre procedeu o governo de Sua Magestade Fidelissima, re- 
sistindo, até com perigo de perder tudo, ao natural desejo dos chefes indígenas de 
não ser dividido o seu território, desejo que até certo ponto promeltemos satisfa- 
zer opportunamente. 

Se a v. ex.*, como a mim, parecer de vantagem, juntará á exposição dos factos 
a expressão da viva esperança que nutre o governo portuguez de encontrar no go- 
verno britannico a mesma lealdade e amigáveis disposições no que respeita á de- 
limitação do paiz dos Malebelles e suas dependências, que em vista do recente tra- 
tado entre o governo inglez e Lubengula, chefe d'aquelle povo, se tomou indis- 
pensável. 

Sendo incerta a extensão d'aquelle paiz e das suas dependências, havendo em 
parte dos territórios de Mashona e dos Macdacas occupação effectiva por parte de 
Portugal, confio que o governo britannico concordará na necessidade de uma deli- 
mitação amigável, bem como não posso deixar de esperar que a nossa antiga alliada 
consinta finalmente em reconhecer-nos o direito á esphera de acção que a França 
e a AUemanha já reconheceram como justa e devidamente reservada á nossa futura 
expansão li'aquella parte do mundo, que, primeiros entre os povos da Europa, 
abrimos ás influencias do christianismo e da civilisação. 

Deus guarde, ele. 



O sr. António de Azeredo Vasconcellos 
ao sr. T. J. da Costa e Silva 

Sztracto. 

Lourenço Marques, 13 de março de 1888. — 111."^ e ex."° sr. — Tenho a hon- 
ra de confirmar o meu telegramma de 3 do corrente, dirigido a s. ex.* o ministro, en- 
viando agora uma copia do additamento feito ao termo de reconhecimento da nossa 
soberania sobre Maputo. Como já tive occasião de dizer a v. ex.*, este resultado é 
devido exclusivamente ao zelo e dedicação do tenente coronel Joaquim José Ma- 
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chado, que dirigiu as negociações, e que soube levar a queslão a um termo que eu 
poucas esperanças tinha se alcançasse. Em lelegramma de 6 foram por s. ex.* o 
ministro auctorisadas as despezas a fazer com a occupaçâo de Maputo. 

Apesar da melhor vontade que tenho de não perder tempo, não pude ainda 
mandar para ali os residentes que tenciono nomear, e que são, por emquanto, o ci- 
dadão Francisco Caetano Viegas, e um oflScial, indo o primeiro para Momage, pró- 
ximo da povoação da rainha, e o segundo para o Matutuine, tudo devido á falta de 
saúde do primeiro, e ao mau tempo que tem feito. 

Deus guarde a v. ex.*, etc. 

B 

Additamento ao termo de reconhecimento da antiga soberania portugueza 

sobre os territórios do Maputo e tratado definindo 

as condições de yassallagem do regulo 

das terras, datado de 10 de fevereiro de 1888 

No i.'' dia do mez de março do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Ghristo de 1888, n'este sitio de Macassane, e anliga povoação do defunlo regulo 
Missongo, foram presentes : por um lado, o tenenle coronel de engenheria Joaquim 
José Machado, o cidadão portuguez Francisco Caetano Viegas, e tenente Honório 
Augusto de Alcântara Ferreira, e o segundo escriplurario da repartição de fazenda 
Henrique de Jesus Heitor, representantes do governador do districto de Lourenço 
Marques, António de Azeredo Vasconcellos, capitão tenente da armada real, de 
quem receberam os necessários poderes e instrucções; e pelo outro Zâmbia, rainha 
das terras de Maputo, regente em nome de seu filho menor Guanaze, e os indunas : 
Chiquica, Maputuanane, Mandjamaculo, Umbassella, Chilite, Guenella, Chicaca e 
Maputo. 

Pelo tenente coronel Joaquim José Machado foi dito que mandara pedir a rai- 
nha Zâmbia a convocação d'esta reunião, e que a ella comparecia acompanhado 
dos demais indivíduos ]á mencionados, por ordem do governo de Sua Magestade 
Fidelíssima o Rei de Portugal ; que estava incumbido de declarar á rainha e indunas 
do Maputo que o governo portuguez, tendo conhecimento do tratado ha mezes ce- 
lebrado entre a rainha Zâmbia e o governo inglez, só ratificava o c termo de reco- 
nhecimento da antiga soberania portugueza sobre os territórios de Maputo e tratado, 
definindo as condições de vassallagem do regulo d'essas terras», lavrado e assi- 
gnado no dia 10 de fevereiro findo, com a clausula expressa de que a occupaçâo 
portugueza se não estenderá para fora do território declarado pertencente a Portu- 
gal pela sentença arbitral dada em 1875 pelo marechal Mac Mahon, presidente da 
republica franceza; território que a E. do rio Maputo é limitado ao S. pela parte 
do parallelo de âG^^SO' comprehendido entre o mesmo rio Maputo e a costa marí- 
tima, e que a 0. do dito rio se estende ao longo da sua margem esquerda até 
aos montes Libombos; ficando, porém, salva qualquer futura intelligencia que possa 
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ser realisada enlre a rainha Zâmbia, do Maputo, ou seus successores e os governos 
porluguez e inglez. Sendo esta clausula fielmenle traduzida em lingua do Maputo 
pelo interprete Henrique de Jesus Heitor, foi declarado pela rainha e indunas pre- 
sentes que d'ella ficavam inteirados o que a acceitavam, entendendo que só as po- 
voações e indivíduos que residissem dentro dos indicados limites ficavam sujeitos a 
tudo quanio foi estatuido no auto assignado em 10 de fevereiro. Disseram mais 
que confiavam que o governo portuguez os protegeria sempre, e que tendo conhe- 
cimento dos inconvenientes que resultavam, de ficar dividida a população das ter- 
ras de Maputo, acceitaria opportunamente a submissão de toda a população d'estas 
terras, a qual desejava ficar unida e protegida pela bandeira portugueza. 

Em fé do que se escreveu este auto que, tendo sido lido cm portuguez, tradu- 
zido em lingua do Maputo, e achado conforme, vae ser assignado pelos represen- 
tantes do governador de Lourenço Marques acima indicados, e de cruz, por não 
saberem escrever, pela rainha Zâmbia, regente em nome de seu filho Guanaze, c 
pelos indunas acima mencionados.= (Seguem as assignaíuras,) 

Macassane, 1 de março de 1888.= O secrclario, Honório Augusto de Alcântara 
Ferreira. 
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